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RESUMO 

 

Esta tese investigou a vulnerabilidade socioambiental na cidade de Manaus, buscando 
compreender o aumento das ocorrências de desastres nos últimos anos. O objetivo principal 
consistiu no desenvolvimento de um sistema de análise espacial, a partir da criação de um Índice 
de Vulnerabilidade Socioambiental, com a finalidade de auxiliar na formulação de estratégias 
eficazes para a prevenção e mitigação dos impactos de desastres. Além disso, a pesquisa 
caracterizou e avaliou a distribuição espacial das áreas de risco; mapeou a vulnerabilidade 
socioambiental de Manaus por meio da integração de indicadores sociais, econômicos e 
ambientais; e analisou as políticas de gestão e enfrentamento de desastres na cidade. A pesquisa 
adotou a abordagem metodológica do Sistema Ambiental Urbano (SAU), aliada às técnicas de 
geoprocessamento. Essa integração possibilitou a organização de múltiplas variáveis e a 
obtenção de informações espaciais. Foram utilizadas, ainda, técnicas de análise espacial como 
densidade de kernel, uso de ferramentas de gerenciamento de dados, imagens de satélite via 
Google Earth Pro e aplicações em Sistema de Informações Geográficas (SIG). Os resultados 
indicam que as Zonas Norte e Leste de Manaus apresentam os maiores desafios relacionados à 
gestão e à implementação de políticas públicas, em virtude de concentrarem maior número de 
pessoas em risco, aproximadamente 95 mil de um total de 121.111 indivíduos identificados 
nessa condição para a cidade de Manaus. Além disso, essas zonas concentram 344 dos 483 
setores de risco identificados pelo Serviço Geológico do Brasil e pela Defesa Civil de Manaus. 
Essas zonas também reúnem bairros com os mais elevados indicadores de vulnerabilidade 
socioambiental, como Tancredo Neves (0,491), Jorge Teixeira (0,438) e Distrito Industrial II 
(0,408) pertencentes à classe de alta vulnerabilidade. Dessa forma, configuram-se como áreas 
prioritárias para a implementação de ações voltadas à redução dos riscos de desastres. A 
pesquisa também identificou limitações e fragilidades nas políticas de gestão de riscos e 
enfrentamento de desastres, com destaque para as ações corretivas ou imediatistas e necessidade 
de ampliação de ações de longo prazo. Porém, houve algumas ações importantes, como as 
desenvolvidas pelo Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus (PROSAMIM) e, 
atualmente, pelo PROSAMIN+, com o objetivo de mitigar impactos associados aos riscos por 
meio de intervenções de requalificação urbanística e habitacional, porém em áreas específicas 
da cidade. Além da implementação do sistema de alerta da Defesa Civil municipal. Manaus 
apresenta elementos significativos de vulnerabilidade socioambiental, o que mostra a 
necessidade de políticas públicas de curto, médio e longo prazo, voltadas à redução das 
vulnerabilidades e à ampliação dos programas que possam diminuir a vulnerabilidade e as 
desigualdades socioespaciais. Nesse contexto, a pesquisa permitiu identificar e espacializar 
fatores que dificultam a resiliência urbana frente a eventos que influenciam diretamente a 
vulnerabilidade das pessoas e contribuem para o aumento da suscetibilidade aos desastres. 
Assim, o Índice de Vulnerabilidade Socioambiental configura-se como instrumento eficaz de 
apoio à gestão estratégica do território, que permite identificar padrões de vulnerabilidade, 
priorizar áreas críticas e orientar políticas públicas preventivas e de fortalecimento das ações 
de redução de riscos de desastres em Manaus, além de poder ser adaptado e aplicado a outras 
cidades da região amazônica, que também enfrentam problemas com riscos de desastres.  

Palavras-chave: Pobreza; Perigo; Urbanização; Geotecnologias.  

 

 



 

 

 
ABSTRACT 

 

This dissertation studied socioenvironmental vulnerability in Manaus, Brazil. It aimed to un-
derstand the increase in the number of disasters in recent years. The main objective was to 
develop a system of spatial analysis based on a socioenvironmental vulnerability index to assist 
in elaborating efficient strategies to prevent and mitigate the impact of disasters. In addition, 
the research characterized and assessed the spatial distribution of risk areas; mapped socioen-
vironmental vulnerability in Manaus by integrating social, economic, and environmental indi-
cators; and analyzed policies for managing and mitigating disasters in the city. The study 
adopted the Urban Environmental System (UES) methodological approach, together with geo-
processing techniques. This integration enabled the organization of multiple variables and the 
collection of spatial information. In addition, the research used other spatial analysis techniques, 
including kernel density, data management tools, satellite images retrieved from Google Earth 
Pro, and applications within a geographic information system (GIS). The results show that the 
North and East areas of Manaus are more challenging than the other areas for disaster policy 
management and implementation because they concentrate the majority of the city’s population 
at risk, approximately 95,000 out of the 121,111 individuals at risk identified in Manaus. In 
addition, these areas concentrate 344 out of the 483 risk sectors identified by the Geological 
Survey of Brazil and the Civil Defense of Manaus. The North and East areas have the neigh-
borhoods with the highest socioenvironmental vulnerability indicators, which fall into the high-
vulnerability class – such as Tancredo Neves (0.491), Jorge Teixeira (0.438), and the Industrial 
District (0.408). Therefore, these areas should be prioritized for the implementation of actions 
to reduce the risk of disasters. The research also identified limitations and weaknesses in risk 
management and disaster response policies, particularly the predominance of corrective or 
short-term actions and the need to expand long-term initiatives. However, some important 
measures have been implemented, such as those developed through the Social and Environ-
mental Program for the Igarapés of Manaus (PROSAMIM) and, more recently, through 
PROSAMIN+, which aim to mitigate risk-related impacts through urban redevelopment and 
housing interventions, although these initiatives have been implemented only in specific areas 
of the city. Another important action is the implementation of the municipal civil defense alert 
system. Manaus presents significant elements of socioenvironmental vulnerability that require 
short-, medium-, and long-term policies designed to reduce vulnerabilities and expand pro-
grams aimed at reducing both vulnerabilities and sociospatial inequalities. The study identified 
and mapped factors that undermine urban resilience in the face of events that directly influence 
people’s vulnerability and increase their exposure to disasters. Thus, the socioenvironmental 
vulnerability index is shown to be an effective tool for supporting the strategic management of 
territory, enabling the recognition of vulnerability patterns, the prioritization of critical areas, 
and the guidance of preventive public policies and the strengthening of disaster risk reduction 
actions in Manaus. In addition, the index can be adapted and applied to other cities in the Am-
azon region that also face disaster risk problems. 

Keywords: Poverty; Hazard; Urbanization; Geotechnologies. 
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INTRODUÇÃO 

Os desastres são fenômenos que podem causar inúmeros impactos para as sociedades, 

principalmente nas cidades, podendo gerar problemas na infraestrutura urbana, perda de mora-

dias, saúde pública, danos econômicos e até mesmo a morte de indivíduos.  

As ocorrências de desastres estão se tornando cada vez mais frequentes no mundo, 

com maior intensidade de seus impactos nos países mais pobres ou em desenvolvimento, devido 

possuírem algumas características que são agravantes como o grande número de indivíduos na 

linha de pobreza ou abaixo dela, elevada densidade demográfica nos centros urbanos, cresci-

mento urbano sem planejamento e dificuldades na gestão dos riscos por parte do poder público.  

Os fenômenos naturais, como chuva intensa, tornados ou furacões somente causam 

danos porque, na sua abrangência geográfica, encontram populações com características parti-

culares de vulnerabilidade, associadas à pouca gestão dos riscos, o que faz com que os desastres 

sejam considerados, por diversos autores e áreas do conhecimento, como desastres socioambi-

entais e não desastre naturais, como ainda é difundido, principalmente, pelos meios de comu-

nicação. 

Os desastres naturais são considerados pela ONU (2015) como um dos grandes desa-

fios no desenvolvimento socioeconômico e sustentável de muitas nações. Neste sentido, a or-

ganização internacional criou mecanismos para apoiar governantes na redução do risco de de-

sastre, como, por exemplo, o Marco de Sendai, um acordo entre países para criar e fortalecer 

políticas de gestão do risco de desastres. O acordo considera, ainda, que os governantes pos-

suem papel principal na busca para reduzir o risco de desastres.  

Muitas cidades ainda pecam na gestão do risco de desastres, como é o caso de Manaus, 

capital do estado do Amazonas. A cidade lida constantemente com os riscos de desastres. Isso 

se deve em virtude de muitos fatores socioeconômicos e a forma como a gestão de riscos de 

desastre foi gerida ao longo dos tempos, pelo poder público, o que faz com que fenômenos 

naturais, como chuvas intensas, provoque sérios transtornos para a população, por desencadea-

rem deslizamentos de terras, inundações e alagamentos.  

São fenômenos que comprometem a vida e a qualidade de vida das pessoas, dificultam 

o desenvolvimento social e econômico, porque impactam, financeiramente, na vida das pessoas 

e das contas públicas, por conta das perdas de bens e nas demandas após ocorrências, como 
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investimento em obras de infraestrutura que devem ser construídas imediatamente (UNDRR, 

2025). 

Os impactos financeiros desses desastres são maiores do que as ações ou medidas de 

prevenção desenvolvidas ao longo dos tempos. Logo, a falta de planejamento adequado na ges-

tão dos riscos pode comprometer o desenvolvimento de uma determinada comunidade ou até 

mesmo de um país. Mas, segundo a ONU (2022), infelizmente ainda existem muitas falhas na 

gestão dos riscos de desastres, em virtude da baixa aplicação de políticas de planejamento es-

tratégico do espaço urbano. Essa realidade reflete no aumento de áreas de risco e ocorrências 

de desastres, como é o caso de Manaus no período de 2022 a 2025.  

A cidade passou por um rápido crescimento demográfico nas últimas décadas, o que 

influenciou a expansão da área urbana, sem a infraestrutura adequada, ocasionando o surgi-

mento de ocupações irregulares, com moradias precárias, formando, assim, inúmeras áreas de 

risco, que são locais com limitações de acesso aos bens e serviços necessários para sua sobre-

vivência, fatores que são fruto da desigualdade social acumulada ao longo de seu processo de 

formação socioespacial, gerando sempre uma população marginalizada e sem a devida atenção 

pelo poder público. 

O resultado acumulado ao longo dos tempos revela fragilidades socioambientais na 

cidade, uma clara realidade da falta de políticas públicas voltadas ao planejamento urbano e 

atenção quanto à gestão dos riscos de desastres na cidade, pois os eventos ou ocorrências de 

desastres estão se tornando cada vez mais frequentes, gerando prejuízos econômicos, gerando 

impactos psicológicos, além de perdas de vidas. 

A constatação de aumento das áreas de risco e dos eventos de desastres em Manaus 

foi dada, principalmente, nos estudos de áreas urbanizadas do MapBiomas (2023), Souza et al. 

(2024), Serviço Geológico do Brasil (2019 e 2025) e pelo Atlas brasileiro para desastres (Brasil, 

2025).  

Neste sentido, entende-se que existem falhas na gestão dos riscos em Manaus, resul-

tado visível do tipo de política urbana adotada ao longo do tempo para o enfrentamento aos 

desastres, que proporcionou aumento nos últimos anos das ocorrências de desastres. A amplia-

ção dos problemas exige maior atenção pelo poder público quanto ao planejamento de políticas 

públicas voltadas para o desenvolvimento social e ambiental, o que permite que a cidade seja 

um ambiente mais seguro de eventos que possam causar desastres. 
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Priorizar o planejamento urbano e a gestão de áreas de risco requer dados e informa-

ções para apoiar as decisões. Embora o poder público disponha de dados ou informações, o que 

parece é que não somente em Manaus, mas também em muitas outras cidades brasileiras pos-

suem dificuldade na gestão deles. Isso dificulta a implementação de ações que auxiliam na me-

lhoria do planejamento territorial, bem como as aplicações de políticas de desenvolvimento 

social e econômico sustentável.  

Nesse sentido, a Geografia aliada à tecnologia do geoprocessamento, desponta como 

componentes de altíssimo valor na melhoria da análise espacial, auxiliando para que os dados 

possam ser tratados como conjunto de informações, e não apenas valores estatísticos. Isto 

ocorre porque, quando os dados geoespaciais são processados ou “trabalhados”, mostram ca-

racterísticas ou tendências espaciais. 

No caso da gestão dos riscos, não basta saber onde está a área de inundação, a área que 

alaga ou, ainda, a encosta que pode deslizar. Precisa-se de mais informações sobre o contexto 

social da população que habita próximo do local de perigo. Isso porque as informações sobre 

vulnerabilidade são elementos determinantes na gestão dos riscos, seja a vulnerabilidade do 

ambiente natural, seja, principalmente, a vulnerabilidade social, que é o que caracteriza o 

quanto uma população pode ser impactada devido à baixa capacidade de resiliência. 

Assim, faz-se necessária a utilização de abordagens mais abrangentes de análise do 

espaço urbano. Nesse contexto, a base teórica do Sistema Ambiental Urbano (SAU) tem de-

monstrado enorme potencial para investigação mais ampla dos problemas urbanos, devido à 

sua capacidade de analisar inúmeros atributos, sejam eles naturais, socioeconômicos ou políti-

cos.  

Essa combinação entre ciência e tecnologia da informação permite dar suporte para a 

tomada de decisão e planejamento estratégico, ao incorporar e processar um grande volume de 

dados e torná-los em informações de altíssima qualidade. Isso porque muitos dados ou infor-

mações podem ser convertidos em indicadores de realidade e estes, em índices que qualificam 

determinada problemática. Os índices são modelagens obtidas quando se tem grandes números 

de variáveis a serem interligadas para gerar informações sobre determinada realidade ou fenô-

meno.  

Assim, existem necessidades urgentes em tornar a cidade de Manaus mais segura e 

resiliente quanto aos eventos que possam causar desastres, principalmente devido aos efeitos 

das mudanças climáticas em curso, o que pode desencadear eventos mais danosos. Deve-se 
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incorporar ao planejamento da cidade as diretrizes da Lei 14.904/24 (Brasil, 2024) que estabe-

lece diretrizes para a elaboração de planos de adaptação à mudança do clima, como forma de 

buscar medidas que permitam que as cidades possam ser mais resilientes. 

Dessa forma, o poder público precisa elaborar estratégias mais eficazes na implemen-

tação de políticas e planos integrados para prevenção, mitigação e recuperação em casos de 

desastres, sendo a utilização de índices e indicadores da vulnerabilidade socioambiental, ins-

trumentos de grande importância na gestão de áreas de risco em Manaus. 

Os eixos norteadores da tese são descritos nos seguintes itens: 

A) Problema 

Em Manaus, milhares de pessoas estão expostas aos riscos de desastres, enfrentando 

sérios desafios, como a insegurança, a ameaça de perda de bens, moradia e da vida. Desafios 

ocasionados por eventos como alagamentos, enchentes, inundações e deslizamentos de terra. 

São eventos que impactam direta ou indiretamente na vida de muitas pessoas, principalmente 

daquelas que vivem em áreas de risco, onde as condições de vulnerabilidade são maiores.  

Uma problemática que é fruto da combinação de elementos socioeconômicos e de ges-

tão territorial, tendo destaque para a expansão urbana não planejada da cidade, o que favoreceu 

às ocupações irregulares em áreas de encostas e vales, a falta de planejamento urbano, a desi-

gualdade social e a pouca atenção dada para a gestão dessas áreas. 

A situação é preocupante diante do aumento dos alertas e das ocorrências de desastres 

dos últimos anos, os quais geraram grandes prejuízos e, até mesmo, perdas de vidas, conforme 

os dados no Atlas Digital de Desastre no Brasil (Brasil, 2025). Esse cenário pode se agravar 

ainda mais em decorrência dos efeitos das mudanças climáticas, favorecendo o surgimento de 

eventos mais perigosos e aumentando, assim, a probabilidade de ocorrência de desastres de 

maior impacto para a cidade. 

Esse aumento é um indicador da falta de políticas públicas voltadas à gestão dos riscos 

de desastres, servindo como alerta para que as autoridades possam ter maior atenção quanto à 

população que se encontra em áreas de risco. Buscando, assim, soluções para reduzir as ocor-

rências de desastres e proporcionar mais segurança aos eventos que possam causar desastres. 

Embora o poder público disponha de dados ou informações sobre as áreas de risco, o 

que se percebe é a pouca gestão delas, bem como a pouca integração de informações entre 

instituições. Isso dificulta na análise espacial e, consequentemente, informações preciosas que 
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poderiam auxiliar em ações e medidas de redução de riscos ficam ausentes. Um exemplo foi o 

caso do desastre no bairro Jorge Teixeira, especificamente na comunidade Pingo d’Água, em 

2023, que revelou o quanto as autoridades pecam na gestão de dados e informações, resultando 

em poucas ações.  

Dessa forma, há necessidades urgentes para que sejam adotadas medidas de redução 

dos riscos de desastre, por meio de políticas públicas mais eficazes e que possam mitigar os 

efeitos dos desastres ou, ainda, tornar a cidade resiliente, necessitando, assim, de informações 

mais precisas para poder melhorar a gestão dessas áreas e, assim, implementar políticas públicas 

mais eficazes para redução dos riscos, seja a curto, médio ou longo prazo. 

Assim, o foco do presente trabalho foi identificar a vulnerabilidade socioambiental da 

população exposta aos riscos de desastres na cidade de Manaus, a fim de espacializar os locais 

e classificá-los segundo suas classes de vulnerabilidade, identificando, desta forma, indicadores 

que contribuem para a vulnerabilidade e influenciam direta ou indiretamente no aumento das 

ocorrências e alertas de desastres na cidade de Manaus. 

Alguns questionamentos fundamentais para o desenvolvimento das investigações es-

tiveram relacionados aos seguintes aspectos: como está sendo a gestão das áreas de risco de 

Manaus? Quais são as políticas públicas voltadas para essas áreas, com a finalidade de mitigar 

os impactos? Quais locais são mais vulneráveis? Qual o impacto da vulnerabilidade da popula-

ção exposta no dimensionamento dos riscos? Quais locais são mais vulneráveis aos eventos que 

possam desencadear tragédias? 

B) Hipótese 

Acredita-se que a falta de dados e informações possa comprometer a gestão dessas 

áreas, principalmente, sobre a vulnerabilidade da população, o que dificulta a formulação e 

implementação de políticas públicas eficazes, segundo a dinâmica de cada área. 

Dessa forma, sugere-se que a integração entre as informações geradas a partir de indi-

cadores socioambientais e das características naturais das áreas de risco de Manaus - AM pos-

sibilite melhorias significativas na análise espacial, por disponibilizar informações mais preci-

sas na identificação de padrões de vulnerabilidade e riscos dentro dessas áreas, sendo, ainda, de 

extrema importância na identificação dos maiores desafios ou componentes que são potencia-

lizadores de riscos e vulnerabilidade.  
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Isso permite que sejam tomadas decisões mais coerentes com a dinâmica de cada co-

munidade ou área de risco (contribuindo para decisões mais assertivas). Assim, essa integração 

de informações assume papel importantíssimo na inserção e gestão de políticas públicas de 

curto, médio e longo prazo para que se busque a redução dos riscos de desastres na cidade, 

contribuindo, dessa maneira, para que haja melhoria da qualidade de vida das pessoas, princi-

palmente daquelas mais vulneráveis. 

C) Justificativa  

Diante do aumento da insegurança, de alertas e ocorrências de desastres, a cidade pre-

cisa melhorar a gestão urbana, planejar melhor as ações para combater o avanço das áreas de 

risco, diminuir o número de ocorrências de desastres, bem como buscar alternativas para dimi-

nuir a vulnerabilidade da população mais exposta. Para alcançar essas ações, é necessário, ini-

cialmente, realizar um diagnóstico detalhado das áreas de risco, de modo a compreender as 

vulnerabilidades e os riscos que afetam as populações expostas em cada área. Esse diagnóstico 

constitui a base para a elaboração de estratégias de intervenção mais eficazes, compatíveis com 

a realidade de cada comunidade de acordo com a vulnerabilidade e os riscos. 

Nesse contexto, torna-se essencial compreender a distribuição espacial dessas áreas 

vulneráveis e identificar os fatores socioambientais que mais contribuem para o agravamento 

dos riscos. A análise espacial, por meio da integração de indicadores socioambientais, torna-se 

uma ferramenta estratégica para o planejamento urbano e a tomada de decisões baseadas em 

evidências, permitindo a priorização de intervenções em espaços mais fragilizados social e   am-

bientalmente. 

Assim, o presente trabalho justificou-se pela necessidade de fortalecer a gestão de ris-

cos de desastres em Manaus, identificando espaços vulneráveis, que precisam de ações preven-

tivas e corretivas mais eficazes, com base em dados geográficos e sociais integrados, por per-

mitir o cruzamento de dados de indicadores que possibilitam a geração de informações que 

possam dimensionar espacialmente e temporalmente o grau de vulnerabilidade dos bairros da 

cidade de Manaus. Dessa forma, contribui, também, para o monitoramento dos índices ao longo 

dos tempos, sendo instrumento de gestão democrática, por permitir o acompanhamento e a ava-

liação das políticas desenvolvidas sobre os indicadores que compõem os índices.  

Dessa forma, contribui para uma abordagem de planejamento territorial orientada por 

índices de vulnerabilidade, quando se trata de ações de mitigar ou erradicar fragilidades sociais 

e ambientais, mostrando sua disposição no espaço e apontando tendências dos eventos. Sendo 
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suas principais vantagens a rápida produção de informações e, consequentemente, maior agili-

dade nos processos de tomadas de decisões por representar a informação espacial e, assim, gerar 

novos produtos cartográficos que possam apoiar políticas públicas mais equitativas, resilientes 

e alinhadas com os princípios de sustentabilidade e justiça socioambiental da Agenda 2030 

(ODS). 

Assim sendo, as informações são fundamentais para toda a sociedade, desde os segmen-

tos da população que vivem diretamente em comunidades localizadas em áreas de risco até 

governos, por meio de secretarias e seus profissionais responsáveis pelo planejamento urbano, 

além de pesquisadores, Defesa Civil, equipes de saúde, dentre outros que podem ter acesso a 

informações conforme suas necessidades e atribuições. 

Neste sentido, a presente pesquisa tem potencial de trazer grandes contribuições para a 

gestão e sistematização do território na Amazônia brasileira, em especial do meio urbano, onde 

as cidades ainda carregam características de alta vulnerabilidade social em meio às peculiari-

dades climatológicas locais. Considerando que a aliança entre geoprocessamento e as aborda-

gens do Sistema Ambiental Urbano (SAU) amplia o poder da análise espacial por meio da 

disponibilidade de informações essenciais ao planejamento estratégico, melhorando as ações 

preventivas, monitoramento e de resposta aos eventos que possam gerar danos. 

D) Objetivos 

 Geral: 

✔ Desenvolver um sistema de análise espacial das áreas de risco de desastres em Ma-

naus - AM, a partir da criação do índice de vulnerabilidade socioambiental, resultante 

da integração de indicadores como suporte para a formulação de estratégias eficazes 

na prevenção e mitigação de impactos de desastres. 

 Específicos  

✔ Caracterizar as áreas de risco de desastres e sua influência na ocorrência de de-

sastres; 

✔ Mapear a vulnerabilidade socioambiental dos bairros na cidade de Manaus; 

✔ Identificar zonas prioritárias para intervenção de acordo com a vulnerabilidade e 

exposição aos riscos; 

✔ Analisar as políticas de gestão e enfrentamento dos desastres de Manaus. 



22 

 

2 CONTEXTO DAS ÁREAS DE RISCO A DESASTRE EM MA-

NAUS 

2.1 Compreendendo os fatores dos riscos e a necessidade de gestão  

As cidades são lugares com maior probabilidade de ocorrência de desastres devido à 

grande concentração de pessoas. Os desastres são definidos, segundo Escritório da ONU para 

Desastres (UNDRR, 2016), como graves perturbações no funcionamento de uma comunidade, 

em qualquer escala, devido a eventos ou fenômenos naturais que interagem com condições de 

exposição, vulnerabilidade e capacidade, podendo gerar diversas perdas e impactos humanos, 

materiais, econômicos e ambientais. 

Mas a grande questão não é somente o elevado número de pessoas vivendo nas cida-

des, mas sim, as condições socioeconômicas nas quais se encontram. Essa associação requer 

atenção quanto à implementação de ações que possam diminuir a exposição das pessoas aos 

riscos de desastres, evitando, assim, eventos que possam causar mortes, perdas ou danos. 

Conforme o Escritório das Nações Unidas para Redução de Riscos de Desastres (UN-

DRR, 2022), até 2030, 60% da população mundial viverá em áreas urbanas. Isto faz com que 

haja demanda cada vez maior por políticas públicas focadas no desenvolvimento urbano ou no 

planejamento de ações que priorizem o bem-estar das pessoas. 

Entretanto, segundo o relatório da ONU (2023) sobre sustentabilidade, o que se ob-

serva é que os espaços urbanos estão cada vez mais repletos de problemas, com o número de 

ocorrências de desastres aumentando. Isto se deve, em parte, à má condução na gestão desses 

espaços, o que dificulta o desenvolvimento e a resiliência das cidades. 

A resiliência urbana é fundamental no atual quadro das mudanças climáticas e pode 

ser entendida como “a capacidade de um sistema, comunidade ou sociedade exposto a perigos 

de resistir, absorver, acomodar, adaptar-se, transformar e se recuperar dos efeitos de um perigo 

de forma oportuna e eficiente, inclusive através da preservação e restauração de suas estruturas 

e funções básicas essenciais, através da gestão de riscos” (UNDRR, 2016). 

Um dos destaques no conceito diz respeito à gestão dos riscos, um tema que exige 

atenção e deve ser implementado da forma mais eficiente possível. Onde a existência da resili-

ência urbana ocorre, mediante a capacidade de gerir bem os riscos, desde a prevenção até a 

recuperação, em caso de ocorrência de eventos. 
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Outros conceitos e definições importantes são os de risco e perigo. O primeiro é a 

probabilidade de ocorrerem consequências danosas ou perdas resultantes de interações entre 

um evento natural e as condições de vulnerabilidade local (UNDRR, 2023). Já o segundo se 

refere a processos, fenômenos ou atividades humanas que possam causar perda de vidas, lesões 

ou outros impactos na saúde, danos à propriedade, ruptura social e econômica ou degradação 

ambiental (UNDRR, 2024). 

Os termos podem ser diferenciados a partir do entendimento que o perigo é a fonte de 

potencial dano, enquanto o risco envolve a probabilidade de exposição e condições associadas 

à vulnerabilidade de um indivíduo ou comunidade à fonte perigosa. A relação entre os conceitos 

citados pode ser visualizada na Figura 1. 

 

Figura 1 - Principais conceitos em gestão de riscos de desastres. 

Fonte: https://link.springer.com/article/10.1007/s13753-020-00320-8/figures/1. 

 

A partir da Figura 1, pode ser entendido que os riscos de desastres possuem conexão 

com diversos fatores condicionantes. Entretanto, os atenuantes dos impactos dos fenômenos 

naturais são condicionantes ligados, diretamente, às condições sociais dos indivíduos, ou seja, 
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o perigo vai sempre existir, mas o que não pode existir sempre é a condição de vulnerabilidade 

e exposição das pessoas, que requer ações dos governantes, por meio de políticas públicas, que 

possam diminuir os fatores que geram riscos.  

Outro conceito importante presente na Figura 1 é o de vulnerabilidade. Em geral, a 

vulnerabilidade agrupa características ou condições limitadas ao acesso de bens e serviços de 

um indivíduo ou determinados grupos sociais, devido à combinação entre pobreza, desigual-

dade social e exclusão, o que compromete a qualidade de vida deles, colocando-os em situação 

de fragilidade. 

Este conceito é definido pela ONU-HABITAT (2025) como a condição que aumenta 

a probabilidade de um indivíduo, uma família ou comunidade estar abaixo de um nível satisfa-

tório de bem-estar ou a probabilidade de sofrer consequências físicas e socioeconômicas como 

resultado de eventos e processos de risco (como despejo forçado, crime ou inundação). 

Já a definição de exposição está ligada à proximidade com o agente de perigo, ou seja, 

é a condição de estar localizado em uma área onde existe risco de impacto de um evento ad-

verso, como proximidades de encostas, vulcões e outros agentes de perigo. Segundo UNDRR 

(2016), a exposição é a presença de pessoas, bens e infraestrutura em áreas sujeitas a riscos de 

desastres naturais. 

Os conceitos são bases para auxiliar na condução de ações relevantes para gestão de 

riscos a desastres, principalmente no meio urbano. Neste sentido, a gestão das cidades deve ser 

alinhada com importantes documentos como os Marco de Sendai, Nova Agenda Urbana, os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especificamente o ODS 1, e o Acordo de 

Paris.  

As cidades precisam elaborar instrumentos que possam garantir os princípios do ODS 

11, que é “Cidades e comunidades sustentáveis”. Esse instrumento contém diretrizes para “tor-

nar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis”. Den-

tre um deles, segundo a ONU (2015) está o ODS 11.1, que estabelece garantir, até 2030, o 

acesso à habitação segura, adequada e a preço acessível para todos, bem como aos serviços 

básicos e à urbanização das favelas. 

Vale lembrar que a abordagem e as diretrizes do ODS 11 não são elementos determi-

nantes para melhorar a segurança das pessoas diante dos eventos de desastres, pois existem 

outros fatores que devem ser tratados e aliados nesse processo. As ações implementadas devem 

contemplar também os ODS 1 e 13. O primeiro se refere à erradicação da pobreza, e o 13, à 
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tomada de medidas urgentes para combater a mudança climática e seus impactos. Os três são 

bases para contemplar ações de combate à desigualdade e vulnerabilidade socioambiental. 

Em geral, as diretrizes dos ODS são instrumentos complementares, focados no desen-

volvimento social e econômico, além de enfatizarem a necessidade de tornar as cidades ambi-

entes com maior qualidade de vida. Mas muitas cidades ainda não estão alinhadas com tais 

instrumentos. Em grande parte delas, ainda prevalecem problemas antigos de gestão de risco 

de desastres, nos quais se observa a ampliação dos problemas relacionados às ocorrências de 

desastres. 

Portanto, compreendendo os fatores de risco e a entender a necessidade de gestão de-

les, é um processo indispensável para que os gestores públicos possam considerar que os riscos 

resultam da interação entre ameaças naturais e antrópicas, como a exposição da população e 

suas condições de vulnerabilidade, sendo influenciados por aspectos sociais, econômicos, am-

bientais e institucionais. Essa compreensão permite ações mais eficientes na gestão dos riscos 

e na mitigação dos impactos dos desastres. 

2.2 As áreas de risco em Manaus e seu contexto socioespacial 

Manaus é a cidade mais populosa da região Norte do Brasil, com aproximadamente 

2.303.732 habitantes, segundo as estimativas do IBGE (2025), distribuídos em uma área terri-

torial de 11.401,092 km² e densidade demográfica de 181,01 hab./km² (referente ao município). 

Entretanto, essa densidade apresenta valores maiores quando considerada apenas a zona urbana 

da cidade, o que aumenta a probabilidade de ocorrências de desastres, devido à alta exposição 

das pessoas, condicionada por taxas de densidades maiores. 

A cidade de Manaus apresenta muitos contrastes socioeconômicos que refletem no 

modo de vida da população, bem como na situação de ocupação irregular do espaço urbano. 

Conforme dados do IBGE (2021), a cidade configura-se como a quinta mais rica do país, com 

PIB de R$ 103,281 bilhões, o maior das regiões Norte, Nordeste e Sul, e renda per capita de R$ 

45.782,75. Contudo, o índice de GINI de 0,49 indica uma distribuição desigual da renda. 

Dessa forma, Manaus constitui um espaço de segregação e exclusão socioespacial, 

conforme Lima (2014, p. 95) e Barbosa (2021). Neste sentido, esse processo que acompanha a 

formação socioespacial da cidade acaba contribuindo para a existência de muitos outros pro-

blemas, que dificultam o desenvolvimento sustentável da cidade. 
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A formação socioespacial da cidade está ligada a importantes ciclos econômicos. Eles 

serviram como elemento atrativo para pessoas de outras regiões do país. Becker e Stenner 

(2008) consideram que dois ciclos econômicos foram determinantes para o crescimento demo-

gráfico da cidade de Manaus. O ciclo da borracha, iniciado nas últimas duas décadas do século 

XIX, e a implantação da Zona Franca de Manaus (ZFM), a partir de 1967, uma área de livre 

comércio e de incentivos fiscais, passaram a ser novo propulsor da economia, elevando, assim, 

os atrativos populacionais para a cidade nos anos seguintes. 

O ciclo da borracha permitiu forte corrente migratória para a cidade. Movimento ori-

undo, principalmente, dos estados do Pará, Maranhão e Ceará, de onde as pessoas chegavam 

atraídas pela questão do emprego, uma vez que a atividade nos seringais demandava elevada 

mão de obra (Manaus, p. 15, 2014; Mesquita, 2019).  

Esse período permitiu grande concentração de capital, porém centrado na elite da ci-

dade, em especial pela classe dos exportadores e comerciantes, que tinham padrão de vida de 

alto luxo (Figueiredo, 2017). Ainda segundo o autor, a “classe menos favorecida, os seringuei-

ros (caboclos, indígenas e parte de imigrantes nordestinos), habitava a periferia da cidade, ocu-

pando terrenos baldios e alagadiços, vivendo em palhoças1 de taipa e chão batido”. 

Essa é mais uma das evidências apresentadas por Santos (2023), ao considerar a cidade 

como produto das relações sociais e da materialidade, que contribui para a produção da pobreza, 

seja pelo modelo socioeconômico, ou seja, pela organização espacial. Esse processo faz com 

que os habitantes das periferias sejam pessoas ainda mais pobres. 

Os contrastes evidenciados pelo autor mostram o quanto a pobreza e a desigualdade se 

manifestaram em um período, no qual a economia era favorável, mas apenas para alguns. Foi 

um momento de ascensão e decadência social na cidade de Manaus, criando, de certa forma, a 

exclusão social de uma parcela da população. 

A situação agravou-se com o declínio do ciclo da borracha, ocorrido por volta de 1920. 

Segundo Mesquita (2019, p. 34), “as finanças do estado ficaram comprometidas, passando en-

tão à dependência do Governo Federal da época. Isso demonstra que, com as finanças arruina-

das, a cidade não conseguiria manter os padrões de antes”. Dessa forma, era evidente que a 

população menos favorecida passaria, a partir de então, por situações precárias.  

 
1 Referência para uma habitação tradicional da região amazônica construída com materiais vegetais 

disponíveis na floresta, como madeira, palha de palmeiras e cipós. 



27 

 

Pois o seu declínio impactaria diretamente no nível de emprego devido o encerramento 

de muitas atividades, em virtude da baixa demanda pelo produto. E sem renda, naturalmente 

aumentaram as dificuldades para muitos trabalhadores, principalmente entre a classe dos serin-

gueiros, momento em que se amplia a pobreza e a desigualdade, bem como as dificuldades de 

gestão da cidade, uma vez que as arrecadações diminuiriam consideravelmente.  

De acordo com Figueiredo (2017, p. 169), “a situação mais agravante de precarização 

da qualidade de vida pôde ser observada com a formação da Cidade Flutuante2, que começou 

em 1912 e foi evoluindo à medida que a crise da borracha se ampliava”. Era um aglomerado de 

casas precárias, sobre troncos de madeira, em pleno Rio Negro. Porém, em 1966, o governador 

do Estado, Arthur Cezar Ferreira Reis, ordenou a retirada dos moradores. 

A Cidade Flutuante foi um dos primeiros indicadores do problema de déficit de mora-

dia em Manaus e dos problemas ligados ao saneamento básico. Essa realidade seria consequên-

cia de uma economia globalizada, onde Santos (2008, p. 79) “considerava que o espaço geo-

gráfico ganha novos contornos, novas características, novas definições”, onde os atores mais 

poderosos se reservam os melhores pedaços do território e deixam o resto para os outros. 

A relação da análise de Milton Santos com a cidade de Manaus ocorre em virtude de 

o comércio da borracha ser exclusivamente para a exportação, ou seja, um comércio dependente 

do mercado internacional. Além de possuir uma elite com elevado padrão de vida, ocupando os 

melhores lugares da cidade, enquanto a classe menos favorecida habitava os lugares precários 

da cidade. 

Embora a economia da borracha tenha contribuído, em parte, com a modernização da 

cidade, também deixou marcas na sociedade que se refletiram espacialmente, uma vez que os 

custos de viver na cidade continuaram a se elevar em virtude do aumento populacional. Pois o 

espaço de moradia se tornaria cada vez mais caro, originando, assim, as ocupações irregulares 

e ampliando a ocupação das margens dos igarapés. 

Em busca da retomada da economia promissora de Manaus, o Estado brasileiro pro-

move uma série de ações voltadas, em geral, na região Norte. E o principal mecanismo foi a 

criação da Zona Franca. Em 28 de fevereiro de 1967, o governo brasileiro publicava o Decreto- 

Lei nº 288, criando a SUFRAMA e reformulando as bases do modelo Zona Franca de Manaus 

(ZFM), inicialmente concebida como Porto Livre (Brasil, 2024b). 

 
2 Aglomerado de moradias flutuantes construídos sobre balsas e toras de madeira sobre as águas o rio 

Negro ou suas margens, entre as décadas de 1920 e 1967, nas proximidades do porto e do Mercado Municipal. 
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A Zona Franca surgiu com a proposta de melhorar a economia local e nacional, além 

de buscar reduzir as desigualdades regionais, estimular o desenvolvimento sustentável e a bio-

economia na região em que foi implantada. Um novo modelo econômico para a região foi im-

plantado, que atraiu uma forte corrente migratória para a cidade de Manaus, contribuindo, as-

sim, para a sua rápida expansão demográfica, conforme pode ser observado na Figura 2.  

 

Figura 2 - Evolução demográfica de Manaus 1950 a 2025. 

 

Fonte: Adaptado IBGE 2023 e 2025. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

Na Figura 2, pode ser observado que a partir do final da década de 60, a cidade apre-

senta significativa evolução demográfica. Sem dúvida alguma há uma relação muito forte entre 

a implantação da Zona Franca e o crescimento demográfico, especialmente, a partir da década 

de 70, onde o crescimento foi acelerado.  

A ZFM passou por diversas fases, evoluindo de uma simples zona de montagem de 

(1967 a 1975) para um complexo industrial com alto valor agregado, a partir de 1996 por meio 

da Política Nacional de Informática e de inclusão digital, adaptando-se às mudanças econômi-

cas e tecnológicas do mercado global (Brasil, 2024b). 

A evolução nos modelos produtivos reflete os momentos de prosperidade econômica 

da ZFM, o que de certa forma trouxe resultados significativos para a cidade, em especial pela 
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instalação do Polo Industrial de Manaus (PIM), que proporcionou a geração de milhares de 

vagas de emprego e elevou a arrecadação nas contas públicas, proporcionando assim, a geração 

de renda e impulsionando o comércio e a economia local, ocasionando desde sua implantação, 

acentuado movimento migratório de diversas partes do Brasil e de outros países, acelerando o 

crescimento demográfico da cidade. 

Naturalmente o crescimento acelerado de um determinado lugar impõe certas trans-

formações no espaço natural e no social. Mudanças na paisagem e nas relações sociais ganham 

novas configurações, em virtude da dinâmica da sociedade que muda pelo processo natural, que 

é o aumento do número de indivíduos, demandas comerciais (consumo) e de moradia.  

De acordo com Lima (2014, p. 53)  

 

“as políticas de povoamento e controle da Amazônia Ocidental pelo Estado 
Brasileiro, via Zona Franca, proporcionaram a concentração da população na 
capital, ampliando seu espaço urbano e gerando problemas oriundos de um 
crescimento acelerado, problema acrescido pela ineficácia do poder público, 
no decorrer da década, em planejar e gerir a cidade”. 

 

 

O crescimento populacional acelerado amplia a ocupação do solo, devido aumentar a 

demanda por moradia, surgindo a valorização das áreas centrais. Mas as limitações econômicas 

de parte da população fazem com que a busca por terra seja ampliada. 

Embora a economia da borracha e a implantação da Zona Franca de Manaus, em es-

pecial o polo industrial da cidade, tenha proporcionado avanços econômicos significativos para 

melhoria na infraestrutura urbana, outros aspectos negativos deixaram marcas no campo social, 

pois desde o ciclo da borracha até o momento atual, a cidade ainda lida com grande parte de 

sua população na pobreza, gerando desigualdade e exclusão social. São problemas que refletem 

sérios desafios na gestão urbana e dos desastres na cidade. 

De acordo com Santos (2012), o espaço da cidade é fragmentado e apresenta realidades 

diferentes, podendo ser entendido como um local marcado por múltiplos cenários. No mesmo 

sentido, Mendonça (2004), considera que as diferentes realidades são, em parte, muitas delas 

contraditórias, como a coexistência da miséria e da riqueza em uma mesma dimensão espaço-

temporal. 

A pobreza envolve mais do que a falta de recursos e de rendimento que garantam meios 

de subsistência sustentáveis. A pobreza manifesta-se através da fome e da má nutrição, do 



30 

 

acesso limitado à educação e a outros serviços básicos, à discriminação e à exclusão social, bem 

como à falta de participação na tomada de decisões (Banco Mundial, 2022; ONU, 2024). 

Vale lembrar que existem diferentes faixas de pobreza segundo a classificação do 

Banco Mundial (2022). As principais são: Linha de Pobreza, que inclui as pessoas que vivem 

com menos de US$ 6,85 por dia e a Linha de Extrema Pobreza, a qual inclui pessoas que 

vivem com menos de US$ 2,15 por dia.  

Santos (2023, p. 18) considera que a definição de pobreza é complexa.  Sua existência 

está em todas as partes, além de ser relativa há uma determinada sociedade, ela não seria apenas 

uma categoria econômica, mas, acima de tudo, uma categoria política, por estar ligada a um 

fenômeno social. 

Ainda conforme o autor, a pobreza resulta de um conjunto de um conjunto de variáveis 

que ganham contextos diferentes ao longo do tempo. Ela está ligada ao acesso limitado a bens 

e serviços, o que implicava na exclusão social e na segregação espacial.  

Dessa forma, pode ser analisado que para cada momento do histórico, as condições de 

pobreza variam ao longo do tempo, pois o próprio Banco Mundial faz atualizações periódicas 

de seus índices. Embora seja utilizado mundialmente, os parâmetros do Banco Mundial foram 

questionados por Santos (2023), por levar em conta dados e estatísticas apenas.  

Em Manaus, a pobreza tem grande influência na formação de áreas de risco da cidade. 

Isto se deve à grande quantidade de pessoas inseridas na faixa da pobreza e da extrema pobreza, 

o que faz com que parte significativa de sua população se encontre em situação de vulnerabili-

dade social. 

As condições de trabalho e renda são desafios para o quadro socioeconômico da ci-

dade. Conforme os dados do IBGE (2022), o salário médio das pessoas ocupadas em Manaus é 

de R$ 2,9 salários-mínimos, sendo que apenas 30,86% da população da cidade possui ocupação 

formal. O IDHM saiu de 0,601 no ano de 2000, para 0,737 em 2010.  

Segundo o relatório do observatório das metrópoles (2023), a Região Metropolitana 

de Manaus tem elevado grau de desigualdade no país. O índice de GINI é de 0,586. Além disso, 

possui 31,9% dos domicílios com rendimento per capita de até ¼ do salário-mínimo e rendi-

mento médio de R$1.032,90.  
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Quanto à população em linha de pobreza ou abaixo dela, os dados são mais preocu-

pantes, pois, conforme os dados do Relatório das Metrópoles (2022), existem 46,9% da popu-

lação de Manaus na linha de pobreza e de 6,26% na extrema pobreza. O relatório também 

aponta um leve aumento na faixa de pobreza de 2019 para 2022, de 0,7 %. Enquanto isso, a 

pobreza extrema diminuiu 4,26% em comparação com o mesmo período.  

Os dados do IBGE e do Relatório das Metrópoles (que utilizam dados do IBGE) re-

forçam o quanto a vulnerabilidade e a desigualdade social são problemas que impactam seria-

mente na vida das pessoas, bem como no desenvolvimento da cidade, demonstrando, assim, 

reflexos de um espaço com fragilidades sociais que podem levar muito tempo para que haja 

melhorias que possam mudar a realidade dessa cidade. 

Necessitando dessa forma, do alinhamento de políticas públicas com as estratégias da 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, além de poder seguir as diretrizes do Marco 

de Sendai e do Acordo de Paris para que as pessoas possam melhorar as condições de vida, e 

assim, tenham mais segurança diante de eventos que lhes causem prejuízos, como, por exemplo, 

os desastres.  

Desde o ciclo da borracha, da implantação da Zona Franca e suas diversas fases, o que 

ficou marcado na sociedade de Manaus foi o grande contraste socioeconômico e espacial. De 

um lado, tem-se uma cidade com sua imponência econômica, configurando-se, na atualidade, 

conforme dados do IBGE (2024), entre as cinco mais ricas do país. Por outro lado, há inúmeros 

indicadores de vulnerabilidade e de desigualdade social. 

2.3 Investigações sobre áreas de risco em Manaus 

O rápido crescimento populacional de Manaus elevou a demanda por moradia e gerou 

alterações da paisagem da cidade, principalmente pelas ocupações irregulares, acelerando, as-

sim, o desmatamento e ampliando os processos erosivos e de assoreamento de rios, o que au-

mentou o grau de riscos a desastres, uma vez que grande parte das moradias foram construídas 

de forma precária ou sem infraestrutura adequada, constituindo-se, assim, em áreas de risco.  

Silva e Albuquerque (2025) consideram que o processo de expansão urbana sem pla-

nejamento adequado e a deficiência de infraestrutura têm comprometido os rios urbanos de 

Manaus, afetando sua qualidade ambiental e gerando riscos à saúde da população, principal-

mente devido à ausência de um sistema eficiente de saneamento básico.  
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Ainda segundo os autores, essa precarização no saneamento favorece o lançamento de 

esgoto doméstico e resíduos sólidos nos cursos d'água, intensificando a contaminação e redu-

zindo a capacidade de drenagem da cidade. Esse problema aumenta ainda mais os riscos para 

quem mora na periferia da cidade, bem como influencia a formação de áreas consideradas de 

riscos.  

Manaus é uma cidade que apresenta inúmeras áreas de risco. A cidade vem ganhando 

destaque nos últimos anos pelo aumento do número de ocorrências de eventos que geraram 

perdas significativas, como foi no caso da comunidade Pingo d’Água, no bairro Jorge Teixeira, 

em 2023, que deixou 8 mortos. 

Esse destaque se deve pelo fato da ampliação das áreas de risco da cidade, bem como 

das limitações nas políticas de gestão territorial ou do planejamento urbano, em especial das 

áreas de risco. Conforme os dados do levantamento sobre áreas urbanizadas no país, realizado 

pelo MapBiomas (2023), para a série histórica de 1985 até 2022, houve crescimento de cerca 

de 10 mil campos de futebol de áreas informais na capital amazonense, sendo a capital com 

maior crescimento dessas áreas no país. 

Assim, o aumento das áreas de risco da cidade traz, também, o aumento do número de 

ocorrências e maior probabilidade de desastre. Esse aumento de ocorrências também foi verifi-

cado pelo SGB (2019, 2025), o que requer medidas urgentes para que não aumente proporcio-

nalmente, o número de desastres e, assim, o número de vítimas. 

As áreas de risco são locais passíveis de serem atingidos por fenômenos ou processos 

naturais e/ou induzidos que causem efeito adverso ou danoso sobre o ambiente. As pessoas que 

habitam essas áreas estão sujeitas a danos à integridade física, perdas materiais e patrimoniais 

(IBGE, 2018). 

Viver em áreas de risco constitui em uma das principais preocupações enfrentadas por 

muitas famílias da cidade de Manaus. Embora esse fenômeno não seja recente, comprovado, 

inclusive, pelo MapBiomas (2023), onde foi observado o aumento significativo de áreas preca-

rizadas na cidade nas duas últimas décadas, o que revela a existência de falhas na gestão do 

espaço urbano da cidade ao longo dos anos, influenciando, assim, na intensificação dos riscos 

de desastres e comprometendo a vida de muitas das pessoas.  

Dessa forma, a combinação de baixa infraestrutura e da ausência de ações voltadas a 

mitigar os problemas de baixa infraestrutura, bem como de desenvolvimento social são funda-

mentais para ampliar os riscos, sendo necessária, cada vez mais, a ampliação nos diagnósticos 
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dessas áreas vulneráveis, ou seja, conhecer as diversas dimensões dos riscos para que haja to-

mada de decisões que possam ser efetivas. 

Para os estudos sobre áreas de risco ou desastres, é indispensável a existência de do-

cumentos que caracterize a geomorfologia, geologia e pedologia local, como, por exemplo, uma 

carta geotécnica. Ela é uma ferramenta importante para o planejamento territorial e a prevenção 

de desastres naturais. 

Mas a cidade de Manaus somente foi contemplada com sua primeira carta geotécnica 

em 1999. Em seguida, em 2019, o Serviço Geológico do Brasil (SGB) apresentou a Carta Ge-

otécnica de Aptidão à Urbanização da Zona de Expansão e da Zona de Baixa Ocupação da 

cidade de Manaus (SGB, 2019). Dessa forma, pode ser observado que durante muito tempo, 

faltaram documentos básicos para auxiliar no planejamento urbano da cidade e em pesquisas 

acadêmicas. 

Identificar características geomorfologia, de geologia e de pedologia do local, é im-

portante para poder analisar os processos erosivos, que, por sua vez, são intensos em Manaus. 

Alguns estudos fizeram abordagens específicas sobre processos erosivos relacionados às vo-

çorocas da cidade. Dentre esses, trabalhos voltados para a análise do desenvolvimento das vo-

çorocas (Vieira, 2008), Vieira e Abreu (2014), Frota Filho et al. (2020), para a delimitação de 

áreas de risco a voçorocamento (Molinari et al. 2015), para o monitoramento de voçorocas com 

Batista et al. (2019), Silva et al. (2023), Vieira e Frota (2023) e para análise socioambiental das 

áreas de risco a voçorocamento Molinari (2022, 2023, 2024). 

De acordo com Vieira (2008), a cidade de Manaus possui elevado índice de erosivi-

dade, principalmente entre os meses de janeiro a abril. O período dos maiores índices se corre-

laciona com os meses de maior média de precipitação, o que acelera os processos erosivos em 

áreas com pouca ou nenhuma vegetação. 

Ainda conforme o autor, os processos erosivos deixam características marcantes, 

como, por exemplo, grande quantidade de voçorocas na cidade.  Sua formação está associada 

ao relevo de encostas, onde a declividade e o comprimento são condicionantes, assim como a 

combinação entre o mau uso do solo e as características dos sistemas de drenagem da região.  

Guerra e Mendonça (2014) consideram que as atividades humanas sobre as encostas 

geram grandes impactos negativos, seja no local ou fora dele. Enfatizam, ainda, que em quase 

todos os casos, o uso e o manejo inadequado podem ocasionar processos erosivos acelerados, 

na maioria dos casos de caráter irreversível. 



34 

 

Os processos erosivos e a presença de voçorocas estão localizados, segundo Vieira 

(2008) e Molinari (2023), principalmente nas Zonas Leste e Norte da cidade, o que gera inse-

gurança e prejuízos para os moradores, uma vez que as intervenções no sentido de correção, 

são demoradas, necessitando, assim, de medidas eficazes na contenção de tais processos, uma 

vez que essa parte da cidade apresenta as maiores concentrações de pessoas, conforme a Figura 

2. 

Esses fatores contribuíram para a expansão da ocupação de ambientes físicos vulnerá-

veis e inapropriados para habitação, ampliando a exposição da população aos riscos de desas-

tres, o que requer atenção por parte do poder público e de toda a sociedade, em virtude de que 

os impactos podem gerar enormes perdas econômicas, podendo ainda causar mortes. 

Vieira e Cunha (2011) consideram que o processo de urbanização leva a grandes trans-

formações nos rios, acarretando o seu funcionamento, seja pelo assoreamento, aterros ou lixo, 

podendo gerar, dessa forma, problemas de enchentes e alagamentos; problemas que são comuns 

em Manaus e estão associados aos processos de precipitação sazonal e ao efeito de outros fe-

nômenos climáticos, como La Niña. 

Os termos alagamento, enchente e inundação são diferentes e merecem atenção quanto 

ao seu uso, pois, em alguns casos, pode confundir um processo com o outro, e causar problemas 

de registros sobre ocorrências de desastres. Segundo o CEMADEN (2022), o alagamento cor-

responde ao fenômeno de acúmulo de água em vias públicas e demais áreas urbanizadas, geral-

mente de curto tempo de duração, sendo provocado por precipitações intensas que sobrecarre-

gam o sistema de drenagem urbana.  

Esse é um fenômeno muito frequente na cidade de Manaus e gera transtornos no trân-

sito, pois compromete a mobilidade urbana, além de provocar perdas econômicas e danos em 

residências. Além da baixa capacidade de drenagem, que contribui para o problema, há também 

a influência do descarte inadequado do lixo em vias públicas ou em outros locais que interfere 

no tempo de escoamento e drenagem.  

O termo enchente corresponde, respectivamente, ao processo de aumento temporário 

do nível d'água no canal de drenagem, decorrente do aumento da vazão, atingindo a cota má-

xima do canal, porém sem transbordamento e o processo. Já a inundação corresponde ao pro-

cesso de transbordamento das águas de um curso fluvial para além dos limites normais de seu 
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canal, provocando a submersão temporária de áreas que, em condições habituais, não perma-

necem cobertas por água (CEMADEN, 2022; SGB, 2017). Os dois processos são exemplifica-

dos na Figura 3.  

 

Figura 3 - Processos de variação do nível de um rio. 

 

Fonte: Adaptado de https://risk-manage.ch/fluvial-floods/, 2025. 

 

A partir da Figura 3, podem ser observadas 3 situações de nível fluvial, sendo uma 

para a situação normal e as outras para os fenômenos de enchente e inundação. Na enchente, o 

nível fluvial das águas toca as margens de um rio, enquanto na inundação, o nível da água 

ultrapassa as margens.  

Em Manaus, os dois processos ocorrem, porém o de inundação requer mais atenção e 

ocorre principalmente nas partes Sul e Leste da cidade, em decorrência da proximidade com o 

Rio Negro. O fenômeno requer mais atenção da administração pública em virtude dos impactos 

socioeconômicos negativos em algumas partes da cidade, como, por exemplo, no centro da 

cidade. O fenômeno ocorre em decorrência de chuvas intensas entre os meses de janeiro e maio, 

sendo mais frequente em situações associadas a eventos de La Niña, que aumentam o nível de 

precipitação na região.  
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As características hidrográficas de Manaus favorecem os fenômenos, mas os impactos 

gerados por eles são decorrentes do processo de urbanização da cidade, ou seja, do rápido cres-

cimento sem o acompanhamento das ações de planejamento territorial, associado à condição 

socioeconômica de parte da população, que foi ocupando espaços vulneráveis e que se tornaram 

de áreas de risco. 

Mas, segundo Gonçalves e Guerra (2011), o processo de urbanização vai além das 

transformações na hidrologia; existem modificações relevantes nas estruturas do relevo e do 

solo pela retirada da vegetação. Dessa forma, as encostas ficam desprotegidas, favorecendo o 

movimento de massa, pela aceleração dos processos erosivos.  

Em Manaus, as ações antrópicas tornam o relevo da cidade em um importante condi-

cionante na formação das áreas de risco. Isso se deve ao fato de ele carregar as características 

geológicas da formação Alter do Chão, que é, predominantemente, sedimentar e é formado, 

principalmente, por planícies, terras baixas e algumas colinas suaves, onde segundo Rodrigues 

e Costa (2014) podem ser observados compartimentos suscetíveis à erosão devido às declivi-

dades elevadas e às numerosas cabeceiras de drenagem. 

Trabalhos voltados para a análise do desenvolvimento das voçorocas (Vieira, 2008; 

Vieira e Abreu, 2014; Frota Filho et al., 2020), na delimitação de áreas de risco a voçoroca-

mento (Molinari et al., 2015), no monitoramento de voçorocas (Batista et al., 2019; Silva et al., 

2023; Vieira e Frota, 2023) e na análise socioambiental das áreas de risco a voçorocamento 

(Molinari, 2022, 2023, 2024). 

De acordo com Vieira (2008), a cidade de Manaus possui elevado índice de erosivi-

dade, principalmente, entre os meses de janeiro e abril. O período dos maiores índices se cor-

relaciona com os meses de maior média de precipitação, o que acelera os processos erosivos 

em áreas com pouca ou nenhuma vegetação. 

Ainda conforme o autor, os processos erosivos deixam características marcantes, 

como, por exemplo, grande quantidade de voçorocas na cidade. E sua formação está associada 

ao relevo de encostas, onde a declividade e o comprimento são condicionantes, bem como à 

combinação entre o mau uso do solo e as características dos sistemas de drenagem da região.  

Os processos erosivos e a presença de voçorocas estão localizados, segundo Vieira 

(2008) e Molinari (2023), principalmente nas Zonas Leste e Norte da cidade, o que gera inse-

gurança e prejuízos para os moradores, uma vez que as intervenções no sentido de correção são 
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demoradas, necessitando, assim, de medidas eficazes na contenção de tais processos, uma vez 

que essa parte da cidade apresenta as maiores concentrações de pessoas, conforme a Figura 4. 

 

Figura 4 - Mapa da concentração de pessoas por bairros de Manaus 2022. 

 

Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 2022. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

Conforme a Figura 4, mapa da concentração de pessoas por bairros de Manaus, pode-

se observar que as zonas de maiores densidades demográficas são as que apresentam maiores 

processos erosivos, onde fica claro que são regiões onde a infraestrutura é precária. Bairros 

como Cidade Nova, Novo Aleixo e Jorge Teixeira possuem grande concentração de pessoas.  

Os estudos de Molinari (2022; 2023) contribuíram para a identificação de processos 

erosivos e quantificação de voçorocas. O autor conclui que essas áreas com maior densidade 

demográfica são, portanto, áreas de maior vulnerabilidade ambiental e social.  

Seus trabalhos levam à perspectiva da Geografia Ambiental e do método da produção 

socioespacial, onde o autor faz a combinação de ferramentas de geotecnologias como imagens 

de satélites e indicadores socioeconômicos, ambientais e políticos para analisar a vulnerabili-

dade ambiental, porém o estudo é focado em áreas de risco a voçorocamento. 
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Grande parte dos trabalhos relacionados à identificação e ao monitoramento de pro-

cessos erosivos e de voçorocas utilizou ferramentas de geotecnologias, principalmente com 

apoio das imagens da plataforma Google Earth para monitoramento e análise de evolução. Se-

gundo Loureiro e Ferreira (2017), a utilização das geotecnologias é uma tendência, em virtude 

de demonstrarem grande capacidade de análises de processos erosivos, dos movimentos de 

massa e de áreas degradadas, seja pelas imagens ou pelas aplicações em SIG. 

Ao analisar as técnicas de monitoramento de voçorocas em Manaus, Vieira e Frota 

(2023) concluíram que houve evolução, principalmente, pelo fato da utilização de imagens de 

satélite de alta resolução espacial, da plataforma Google Earth e de veículos aéreos não tripu-

lados (VANTs). Isto reforça a importância da utilização de diferentes ferramentas de geotecno-

logias na análise espacial em diferentes escalas, principalmente pelo baixo custo da maioria 

delas. 

A identificação e a representação das ocorrências por meio de geotecnologias, tam-

bém, foram feitas nos estudos de Andretta et al. (2013) para mapear e classificar as áreas de 

risco do bairro Gilberto Mestrinho. O estudo foi desenvolvido com o auxílio de fotos aéreas, 

imagens de satélite, cartas topográficas e hidrográficas. Trata-se de um trabalho técnico resul-

tante do projeto “Mapeamento de Áreas de Risco da Cidade de Manaus", vinculado à antiga 

CPRM.  

Corrêa (2022) considera que a utilização de Radar de Abertura Sintética (SAR) é de 

grande importância no monitoramento de áreas alagadas ou com potencial de inundação em 

Manaus. O uso das geotecnologias vem evoluindo cada vez mais no meio acadêmico ou cien-

tífico. 

Outros estudos foram realizados na perspectiva de identificar as áreas de risco por 

eventos diversificados, como alagamento e deslizamento na cidade, bem como caracterizar es-

ses locais. Dentre os destaques, pode ser mencionado o trabalho de Costa et al. (2009) e Rodri-

gues e Costa (2014). O último trabalho possui metodologia mais abrangente por incorporar 

registros da Defesa Civil e levantamentos de campo, enquanto o primeiro, utiliza apenas os 

registros da Defesa Civil Municipal, porém com o uso de geotecnologias para identificar e es-

pacializar as ocorrências. 

As áreas de risco também foram analisadas tendo como recorte espacial algumas ba-

cias hidrográficas urbanizadas na cidade, como, por exemplo, no trabalho de Macena e Costa 



39 

 

(2014), na identificação das áreas de risco na porção oeste da bacia hidrográfica do Puraque-

quara, e Macena (2016), no mapeamento das áreas de risco de Manaus na série histórica de 

2005-2015 por bacia hidrográfica e zona administrativa. Em ambos os trabalhos, os autores 

utilizam abordagem geossistêmica e da formação socioespacial. 

Em geral, os trabalhos citados utilizaram uma visão geossistêmica de abordagem dos 

fenômenos. Apenas Dantas e Costa (2017) utilizaram abordagem na linha do Sistema Ambien-

tal Urbano, numa abordagem do risco ambiental e epidemiológico no bairro Nova Cidade. Nele, 

a análise foca sobre o ambiente vulnerável e propício a riscos para a saúde humana. 

Há destaque, também, para as pesquisas que utilizaram bacias hidrográficas urbani-

zadas como referência. Nos estudos de Carmo Filho, Oliveira e Albuquerque (2021) e Carmo 

Filho (2025) foi possível identificar vulnerabilidades ambientais e sociais em bacias hidrográ-

ficas. Em ambos os trabalhos, foi possível espacializar fragilidades socioambientais e, assim, 

identificar zonas que podem ser comprometidas por ocorrências de desastres, pois a acentuada 

vulnerabilidade pode indicar um lugar com baixa resiliência. 

Vale lembrar que o interesse por pesquisas ligadas aos estudos de bacias hidrográfi-

cas urbanizadas ocorre por ser uma unidade de planejamento socioambiental, onde a rede de 

drenagem é um importante componente a ser caracterizado, pois, além das condições de vulne-

rabilidade social e ambiental, há ainda as questões climatológicas que podem acelerar ou de-

sencadear processos diversos, isto porque a precipitação é o componente mais perigoso para 

gerar situações de desastres em Manaus. 

Alguns estudos mostram que os níveis de precipitação aumentaram na cidade de Ma-

naus nas últimas décadas, o que faz com que aumentem as chances de ocorrência de eventos de 

desastres, caso não haja melhorias na gestão das áreas de risco. Isto se deve ao fato de a preci-

pitação pluviométrica ser uma variável com grande potencial de gerar eventos que possam cau-

sar desastres.  

Nos estudos de Santos, Satyamurty e Santos (2012), os autores analisaram a precipi-

tação na cidade de Manaus para período de 1971-2007 e concluíram que houve aumento da 

precipitação total anual, dos eventos de precipitação extrema (iguais ou superiores a 50 mm), 

bem como para precipitação acumulada em um período de cinco dias. 

O aumento anual da precipitação, também foi constatado por Fernandes (2017), que 

verificou o aumento de eventos extremos, principalmente, após o ano de 2006. Essa conclusão 

também foi feita por D’avila Junior e Vieira (2019), onde em suas análises verificaram que 
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apesar da média anual ter apresentado aumento, os dias de chuva diminuíram, configurando, 

dessa forma, o aumento de eventos extremos. Em ambos os estudos, os autores utilizaram a 

série temporal de precipitação de 1986 a 2015. 

Aleixo e Paula (2023) também verificaram o aumento da frequência dos eventos de 

precipitação intensa na cidade de Manaus, ao analisar a precipitação para o período de 1989 – 

2019. Os resultados demonstram forte ligação com o número de eventos e de mortes por preci-

pitação intensa, conforme os registros do Atlas Digital de Desastres no Brasil (Brasil, 2024a). 

Nos trabalhos sobre análise de precipitação, os autores utilizaram, principalmente, 

como recurso metodológico a coleta de dados de precipitação no INMET, bem como registros 

de eventos em jornais locais. Consideram, ainda, que há dificuldades na aquisição de dados em 

série temporal mais longa, assim como baixa representatividade espacial de estações meteoro-

lógicas, demonstrando, assim, a necessidade de ampliação para fins de melhorias no monitora-

mento. 

Os autores, também, demonstram preocupação quanto aos impactos desses eventos 

sobre a cidade de Manaus, uma vez que tais eventos podem gerar transtornos, perdas econômi-

cas e de vida, necessitando de medidas que possam diminuir os impactos desses eventos. 

O fato é que as preocupações com as questões das mudanças climáticas somente ga-

nharam maiores atenções em âmbito nacional, nos últimos anos. As iniciativas brasileiras sobre 

mudanças climáticas ocorrem inicialmente com a criação da Rede Clima, em 2007, seguida da 

criação da Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), por meio da Lei nº 12.187, em 

2009 e, em seguida, a criação do Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA), 

instituído em 10 de maio de 2016, por meio da Portaria nº 150 do Ministério do Meio Ambiente 

(Rede Clima, 2024; Brasil, 2009). 

Daí a necessidade de ter atenção quanto ao quadro das mudanças climáticas, conforme 

ODS 13 da Agenda 2030 (ONU, 2015), que é reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação 

aos riscos relacionados ao clima e às catástrofes naturais em todos os países. A melhoria da 

gestão das áreas de risco da cidade constitui em uma necessidade urgente. Pensar em planeja-

mento estratégico não somente nos eventos resultantes de precipitação intensa ou elevada, mas 

também para o que está se tornando frequente na região amazônica: as secas severas que causam 

distúrbios socioeconômicos para a cidade. 

Em Manaus, a gestão das áreas de risco parece ser de uma complexidade extrema. Isto 

se deve pelos diversos condicionantes, ao desalinhamento de políticas públicas e ao processo 
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de formação socioespacial da cidade de Manaus, em virtude dos aumentos das ocorrências de 

desastres e da ampliação de áreas precarizadas na cidade. 

Apesar de muitos estudos de localização ou identificação de áreas de risco em Manaus, 

essas áreas continuam se ampliando juntamente com o número de ocorrências. Grande parte do 

problema está ligado à sua formação socioespacial, o que proporcionou o grande contingente 

populacional, onde parte dela se encontra em situação de vulnerabilidade social ou socioeconô-

mica. Sendo necessário cada vez mais, pesquisas que possam contemplar e ampliar os conhe-

cimentos integrados dos aspectos naturais e socioeconômicos do espaço urbano. Sendo indis-

pensável também, analisar as questões de gestão territorial, seja do espaço urbano em geral ou 

dos ambientes de riscos.  

Nesse sentido, o planejamento e a gestão urbana, especialmente, das áreas de risco, 

devem ser pensados de forma ampla e integrada, contemplando as diferentes dimensões, que 

compõem o espaço urbano, seja ela social ou ambiental. Nessa perspectiva, o Sistema Ambien-

tal Urbano configura-se como uma ferramenta teórico-metodológica, capaz de integrar múlti-

plas abordagens de investigação e subsidiar uma compreensão mais abrangente da dinâmica 

socioambiental de determinada cidade. 
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3 ANÁLISE ESPACIAL PARA PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DE ÁREAS DE RISCO NA PERSPECTIVA DO SISTEMA AM-

BIENTAL URBANO (SAU)  

3.1 A integração entre Análise espacial, planejamento e a gestão urbana 

A análise espacial é desenvolvida, principalmente, por meio de técnicas de geoproces-

samento, utilização de Sistema de Informações Geográficas - SIG e outras ferramentas e técni-

cas de extração de informações por meio da modelagem de dados, sendo a aliança entre a geo-

grafia e as tecnologias da informação ou representação espacial, fundamental para planejar e 

gerir a complexidade do espaço urbano. 

As tecnologias da informação são de grande importância como suporte ao planeja-

mento urbano, porque permitem armazenar, gerenciar e integrar dados geoespaciais de diversas 

formas e fontes, garantindo compartilhamento de dados entre diferentes secretarias. Agilizando, 

assim, processos e decisões que poderão garantir maior eficiência na tomada de decisão. 

A análise espacial usa a localização como um fio condutor para auxiliar a entender 

como um ambiente e sua adjacência é afetada por um fenômeno (ESRI, 2025). De acordo com 

Rosa (2011), a análise espacial está obrigatoriamente associada à Geografia e corresponde ao 

estudo da distribuição espacial de qualquer fenômeno à procura de padrões espaciais. 

Ainda segundo o autor, a análise espacial faz a ligação entre o domínio essencialmente 

cartográfico e as áreas de análise aplicada, estatística e a modelagem, permitindo combinar 

variáveis georreferenciadas e a partir delas, criar e analisar novas variáveis. Seu avanço ocorreu 

e ainda ocorre, principalmente, pela incorporação de tecnologias da informação como, por 

exemplo, a utilização de geotecnologias, ampliando cada vez mais o poder de decisão. 

Longley et al. (2013) consideram que as aplicações de um SIG estão ligadas a 5 grupos 

(5ms) mapeamento, medição, monitoramento, modelagem, gerenciamento (gestão), o que pos-

sibilita que a informação geográfica seja essencial, não só pelo fato da localização de um pro-

blema, mas pela possibilidade de resolver problemas a partir do entendimento ou compreensão 

da dinâmica da sociedade com a natureza, por meio da análise da conexão, analogia, distribui-

ção, extensão e ordem de elementos e fenômenos. Assim, componentes da dinâmica da natureza 

e da sociedade são sobrepostos, para que sejam feitas as análises, conforme pode ser ilustrado 

pela Figura 5.  
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Figura 5 - Representação de componentes numa análise espacial. 

 

Fonte: https://www.reddit.com/r/gis/comments/mbahu0/a_lot_of_times_ive_seen_visualiza-

tion_of_layers/#lightbox. 

 

A partir da Figura 5, pode ser entendido que os SIGs organizam as informações geo-

gráficas em camadas temáticas, onde cada camada corresponde a um tipo específico de infor-

mação sobre o espaço geográfico e, quando sobrepostas, permitem identificar relações entre 

elas, localizar pontos em comum ou relações espaciais que possam influenciar outros compo-

nentes, gerando, assim, informações territoriais para subsidiar a tomada de decisão.  

De acordo com Moura e Mota (2016, p. 277) “as tecnologias da geoinformação en-

contram-se numa fase mais avançada, agora dão suporte para o desenvolvimento de processos”. 

É a vez da etapa de integração de processos que apoiam amplamente a tomada de decisões, 

atuando com modelos abertos, adaptáveis a revisões. Dessa forma, entende-se o quanto é im-

portante a aliança entre geografia e as tecnologias da informação no planejamento e gestão 

urbana. 



44 

 

Esses avanços permitem modelagem espacial para o planejamento e gestão urbana de 

riscos de desastres naturais. Por meio dessa técnica, Silva (2023) identificou áreas suscetíveis 

a eventos hidrológicos em bairros da cidade de Recife-PE, ao integrar base de dados socioeco-

nômicos e base cartográfica do município, demonstrando, dessa forma, a importância de bases 

cartográficas e disponibilidade de dados para modelagem espacial. 

O planejamento em uma cidade requer informações de altíssima qualidade, oriundas 

de um conjunto volumoso de dados sobre diversas variáveis. Sendo, portanto, um processo 

altamente dependente das tecnologias da informação para que haja análise espacial de quali-

dade, garantindo, assim, as melhores decisões políticas na resolução de um ou mais problemas, 

como, por exemplo, a gestão de áreas de risco em uma cidade. 

Mas segundo Lajo (2021, p. 301), “um dos grandes desafios enfrentados pela adminis-

tração pública, principalmente, em nível municipal é a gestão de dados, bem como a disponibi-

lização de informações espaciais’’. Isto acaba dificultando a análise espacial, ou seja, a com-

preensão de determinados fenômenos ou problemas, comprometendo, dessa forma, a formula-

ção de ações eficazes. 

Isto ocorre em grande parte por vários motivos, seja de ordem técnica (infraestrutura 

e recursos humanos) ou financeira. Borges e Bretas (2016) consideram, ainda, que existe uma 

limitação na cultura do compartilhamento de dados geoespaciais, mesmo dentro de uma mesma 

instituição. 

De acordo com os estudos de Campos (2022) e Silva et al. (2013) há consenso de que 

os municípios enfrentam diversos desafios na implementação e uso efetivo das geotecnologias. 

Esses desafios incluem questões financeiras, técnicas, tecnológicas e de recursos humanos. No 

entanto, os pesquisadores consideram que o investimento nessas ferramentas oferece uma alta 

taxa de retorno, proporcionando maior eficiência e eficácia nas ações de gestão pública, para as 

prefeituras que já as utilizam.  

Sobre gestão e planejamento urbano, Souza (2004, p. 48) explica que eles possuem 

conceitos diferentes ao destacar que: 

 

“O planejamento urbano envolve a elaboração de estratégias e diretrizes para 
o desenvolvimento das cidades, enquanto a gestão urbana se concentra na exe-
cução e administração das políticas e projetos definidos no planejamento. Am-
bos são essenciais para promover o crescimento sustentável e a qualidade de 
vida nas áreas urbanas”. 
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Assim, o planejamento e gestão dos espaços urbanos configuram-se como componentes 

que decorrem de um processo político e técnico que influencia na paisagem de uma cidade, nos 

aspectos ambientais e socioeconômicos de sua população, sendo fundamental para o desenvol-

vimento justo de todo o espaço urbano, sendo processos cada vez mais necessários frente aos 

inúmeros desafios que as cidades lidam na atualidade. 

No contexto dos desastres, Hernández (2010) considera que fazer a gestão dos riscos é 

parte de um processo social e político, pois depende de ações políticas para com a sociedade, 

principalmente, para os indivíduos mais vulneráveis, sendo fundamental a gestão integral dos 

riscos, ou seja, aquisição de conhecimento amplo das causas e consequências.  

Neste sentido, as múltiplas características precisam ser entendidas, o que só é possível 

fazer a partir de dados reais e informações concretas de cada realidade, podendo, a partir de 

então, auxiliar no planejamento e gestão eficaz, sendo imprescindível que sejam empregues 

ferramentas e processos que possam melhorar a análise espacial, a fim de visualizar e compre-

ender melhor os padrões e características de um determinado fenômeno. 

Sendo, dessa forma, os métodos empregados pela Geografia de fundamental importân-

cia para investigar os problemas do espaço urbano, visto que contemplam os aspectos relevantes 

à sociedade e à natureza, ao propor soluções para a melhoria da organização da sociedade sobre 

um determinado espaço.  

Para Silva e Guerra (2023), a Geografia é essencial para se compreender nossa realidade, 

porque sua abordagem nos permite enxergar a sociedade e a natureza de forma integrada e 

interconectada, entendendo que as ações da sociedade sobre o meio ambiente geram resultados 

em diversas escalas, seja global ou local. 

A gestão do espaço urbano com qualidade e equidade é algo necessário para que não 

existam tantas desigualdades e, consequentemente, muitos problemas que possam agravar a 

qualidade de vida de toda ou parte da população. No processo de gestão urbana, a participação 

democrática é algo fundamental, levando para o planejamento urbano as demandas reais de 

determinada comunidade para auxiliar desenvolvimento para todos.  

A ideia da gestão dos riscos de desastres no espaço urbano requer uma ampla análise 

dos fatores sociais, econômicos, ambientais, políticos e culturais, pois todos eles possuem forte 

ligação com a formação socioespacial, na dinâmica e nos problemas existentes nas cidades. 
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Assim, a Geografia possui grande relevância nos estudos do espaço urbano, por incorporar em 

suas análises informações tanto da natureza ou meio físico, quanto da sociedade. 

As cidades precisam estar comprometidas com o desenvolvimento urbano, sendo seu 

planejamento apoiado à tecnologia, um componente essencial na gestão eficaz do espaço ur-

bano, uma vez que a utilização da tecnologia oferece serviços de gestão mais eficiente e solu-

cionar problemas concretos, contribuindo, assim, na redução de desigualdades, aumentando a 

resiliência e a qualidade de vida da população (Brasil, 2021). 

Dessa maneira, o planejamento estratégico pode ser adotado e podendo contribuir, de-

cisivamente, com a governança territorial e melhorias em uma cidade. Melhorias, como, por 

exemplo, na gestão de áreas de risco para evitar desastres e manter a população em segurança.  

Planejamento Estratégico é entendido como um processo sistêmico de estabelecimento 

da estratégia, que pressupõe adequado entendimento da organização e do contexto em que se 

encontra inserida, visando a melhoria da qualidade de vida dos seus habitantes e a sustentabili-

dade a longo prazo (Brasil, 2023a). 

Por sua vez, a governança territorial pode ser entendida como conjunto de processos, 

políticas e práticas que auxiliam a gestão e o desenvolvimento de uma determinada área geo-

gráfica, seja rural ou urbana. Ela envolve a coordenação de diferentes atores, como governos 

locais, organizações da sociedade civil, setor privado e comunidades locais, para tomar decisões 

e implementar ações que afetam o território em questão (Souza, 2004). 

Os principais instrumentos de apoio ao desenvolvimento urbano são a Nova Agenda 

Urbana da ONU (global), o Estatuto da Cidade Lei Nº 10.257/2001 (nacional), que institui o 

Plano Diretor (municipal) como instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão 

urbana para as cidades com mais de 20 mil habitantes. Há, também, a Carta Brasileira para 

Cidades Inteligentes (CBCI) lançada em dezembro de 2020 é um instrumento orientador de 

ações que visem tornar as cidades mais eficientes em seus serviços por meio da conectividade. 

Os instrumentos citados são bases para melhoria ou organização socioespacial de uma 

cidade, bem como promover a qualidade de vida e erradicar as desigualdades. Mas somente o 

Estatuto da Cidade e o Plano Diretor possuem força de Lei, mas ainda falta muito para que suas 

diretrizes sejam efetivadas.  

Assim, o planejamento estratégico e a governança territorial não serão eficientes se não 

houver amplamente a inserção de diretrizes ou objetivos dos referidos documentos. Sua adoção 

e articulação pode contribuir decisivamente com a governança territorial e melhorias em uma 
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cidade. Melhorias, como, por exemplo, na gestão de áreas de risco para evitar desastres e manter 

a população em segurança. 

Vale lembrar que a maioria das cidades brasileiras peca na gestão dos riscos de desas-

tres. Um exemplo claro é referente ao plano de adaptação às mudanças climáticas. Segundo 

levantamento da Agência Pública (2024), das 27 capitais, apenas 11 estão com o plano elabo-

rado, já as outras 16 não possuem, embora algumas estejam em fase de implantação. O que 

demonstra pouca preocupação quanto à preparação das cidades para enfrentamento das mudan-

ças climáticas. 

É de extrema importância para o futuro das cidades pensar em planejamento urbano que 

considere as mudanças climáticas. O planejamento adequado auxilia na implementação de di-

versas ações e procedimentos necessários para alcançar resultados satisfatórios na prevenção e 

mitigação dos efeitos dos desastres. Dessa forma, o planejamento deve focar em tornar o ambi-

ente da cidade mais resiliente a eventos de extremos climáticos. 

É neste contexto que o Sistema Ambiental Urbano surge como uma proposta que pro-

cura compreender o espaço urbano numa perspectiva holística, ou seja, ampliando seu campo 

de investigação por meio da incorporação de múltiplos atributos que influenciam na formação 

do espaço urbano. Uma proposta que amplia a possibilidade de analisar o espaço urbano, e 

assim, demonstrar maiores possibilidades de planejamento e gestão. 

3.2 Sistema Ambiental Urbano (SAU) e sua integração com indica-

dores e índices 

A gestão dos riscos de desastres exige uma abordagem abrangente das transformações, 

que ocorrem no espaço urbano, considerando as características socioespaciais do presente e sua 

evolução histórica, além da forma como esse território tem sido planejado e gerido. Nesse con-

texto, torna-se fundamental adotar metodologias e ferramentas integradoras capazes de auxiliar 

no planejamento territorial, fortalecer a gestão pública e apoiar a tomada de decisões. Essa 

abordagem contribui para a redução de vulnerabilidades, amplia a capacidade de resposta aos 

desastres e contribui para a construção de cidades mais seguras, resilientes e com melhor qua-

lidade de vida para a população. 

Neste sentido, a abordagem do Sistema Ambiental Urbano (SAU), proposta por Men-

donça (2004) é utilizada para compreender a complexa interação entre os elementos naturais e 

humanos que constituem o ambiente em áreas urbanas.  
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O Sistema Ambiental Urbano é caracterizado por um sistema complexo de fluxos de 

matéria e energia que se relaciona com os impactos socioambientais. Ele é analisado sob uma 

perspectiva integrada, considerando os problemas socioambientais que geram riscos e vulnera-

bilidades na relação entre sociedade e natureza (Mendonça, 2004). Este sistema é exemplificado 

pela Figura 6. 

Figura 6 - Representação do Sistema Ambiental Urbano. 

 

Fonte: Adaptado de Mendonça, 2004. 

 

Conforme representado na Figura 6, o Sistema Ambiental Urbano é constituído por dois 

subsistemas (natural e social) que mantêm relações de interdependência e interação contínua. 

Essa dinâmica mostra que os componentes naturais e sociais atuam de forma integrada, influ-

enciando na configuração dos problemas socioambientais presentes no espaço urbano. Assim, 

a ocorrência desses problemas resulta da interação entre os processos naturais e as formas de 

ocupação, uso e gestão de determinado território.  

São processos que requerem atenção especial para que se possa compreendê-los de 

forma integral e, assim, melhorar as ações de planejamento e a gestão socioambiental, pois 
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permitem identificar as causas dos problemas e orientar o ordenamento territorial segundo suas 

características, além de desenvolver ações capazes de reduzir os riscos e promover cidades mais 

resilientes. A descrição do Sistema Ambiental Urbano é feita por Mendonça (2004, 2010) con-

forme a Tabela 1: 

 

Tabela 1 - Descrição do Sistema Ambiental Urbano. 

Sistema de entrada/In-
put 

Atributos Output ou saída Aplicações 

Fluxos de matéria e ener-
gia de ordem natural e de 
processos sociais 

Instâncias sociais. 
A economia, a po-
lítica, a cultura, a 
educação e a tec-
nologia 

Problemas resul-
tantes da intera-
ção entre os sub-
sistemas; 
requer atenção 
da população, 
dos governantes, 
da sociedade or-
ganizada e das 
instituições 

são estudadas e 
elaboradas as pro-
postas. equacio-
namento dos pro-
blemas socioam-
bientais urbanos; 
A solução deles 
terá implicação 
direta na quali-
dade de vida das 
populações, o que 
promoverá uma 
alteração do in-
put, dos atributos 
e do output do 
(SAU) por inter-
médio de meca-
nismos de feed-
back 

Subsistema 
N(Natureza) relevo, ar, 
água, vegetação e solos 

Subsistema 
Sociedade). habitação, 
indústria, comércio, ser-
viços, transporte, lazer 

Fonte: Mendonça 2004;2010. 

 

Conforme a descrição na Tabela 1, o Sistema Ambiental Urbano é uma proposta teórico-

metodológica, que está em consonância com as propostas da Agenda 2030 ou os objetivos do 

desenvolvimento sustentável (ODS), posto que envolve no processo de gestão os componentes 

referentes às necessidades da sociedade e de preservação do meio ambiente.  

Algumas obras de Francisco Mendonça merecem destaque quanto à aplicação concei-

tual, de gestão riscos de desastres e outros, podem ser analisados melhor em Impactos socio-

ambientais urbanos (Mendonça, 2004); Riscos climáticos: vulnerabilidades e resiliência asso-

ciados (Mendonça, 2014); A cidade e os problemas socioambientais urbanos: uma perspectiva 

interdisciplinar (Mendonça, 2019) e Riscos híbridos: concepções e perspectivas socioambien-

tais (Mendonça, 2021).  
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Quanto aplicações diretas ou pesquisas realizadas na perspectiva da metodologia do Sis-

tema Ambiental Urbano na gestão de riscos de desastres pode se destacar Farias e Mendonça 

(2019, 2022); Mendonça (2004, 2009, 2010); Mendonça e Leitão (2008); Mendonça e Lima 

(2020); Santos et al. (2021); Santos, da Cruz e Santos (2022); são apenas alguns destaques nos 

quais busca-se evidenciar métodos e técnicas para melhorar a gestão do espaço urbano na pers-

pectiva da mitigação dos riscos e desastres. 

Dentro da gestão do espaço urbano é fundamental considerar os aspectos da metodolo-

gia empregada pelo Sistema Ambiental Urbano, em virtude de incorporar vários aspectos do 

campo social e ambiental, além das relações entre eles. Neste sentido, Fortes (2010) considera 

que, o ato de pensar em planejar o ambiente urbano deve ser precedido pelo ato de pensar a 

cidade de acordo com suas interações antrópicas e condições naturais, além de compreender a 

dinâmica da produção espacial e perceber as distintas paisagens.  

Dessa forma, pode ser entendido que a autora considera que, antes do planejamento, 

deve haver uma análise espacial mais criteriosa do ambiente a ser planejado, considerando vá-

rios aspectos, seja social ou ambiental e de processos de formação desse ambiente urbano.  

Mendonça (2004) considera que os problemas ambientais que ocorrem nas cidades são, 

por princípio, problemas socioambientais, pois a cidade é um espaço que resulta da interação 

entre a natureza e a sociedade. Assim, não se pode analisar os problemas ambientais que ocor-

rem nos espaços urbanos, somente os aspectos da natureza e os processos naturais. 

Buscando uma metodologia que fosse mais integradora dos processos urbanos e com 

uma visão interdisciplinar, Mendonça (2004) propõe o Sistema Ambiental Urbano (SAU), uma 

contribuição teórico-metodológica para o estudo e a gestão das cidades. Segundo o autor, a 

Geografia ambiental deve ser compreendida como Geografia socioambiental, enfatizando a 

análise integrada das interações entre natureza e sociedade. Assim, o SAU permite compreender 

a complexidade das relações que estruturam o espaço urbano e influenciam a dinâmica dos 

problemas socioambientais. 

A importância dessa abordagem está na possibilidade de organização dos estudos de 

vários componentes ou variáveis, sejam atributos do meio físico, socioeconômico e político. 

Esses elementos, quando analisados em conjunto, ampliam a possibilidade de análise do espaço 

urbano, ao revelar suas características, seja da sua formação socioespacial, bem como identifi-

car projeções sobre sua dinâmica futura.  
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O Sistema Ambiental Urbano amplia consideravelmente as possibilidades de estudar o 

espaço urbano em suas diversas dimensões, sejam elas sociais, econômicas, políticas e ambi-

entais, quando integrado a ferramentas tecnológicas, uma vez que elas possuem grande capaci-

dade de trabalhar com diversas variáveis, sendo de grande importância na análise de indicadores 

e, consequentemente, na construção de índices que revelam vulnerabilidades socioambientais. 

Os indicadores são variáveis usadas para dimensionar fenômenos reais ao possibilitar 

observar, quantificar e avaliar determinados aspectos da sociedade, por meio de transformações 

complexas de dados em informações mais simples e compreensíveis, que facilitam o monitora-

mento, a avaliação e a comparação de fenômenos e processos socioeconômicos e ambientais 

que caracterizam determinado ambiente e sua população.  

De acordo com Bahia (2021), eles são ferramentas de gestão que permitem monitorar 

e avaliar o desempenho de organizações, projetos e políticas. Ainda ajudam a verificar o cum-

primento de metas, identificar avanços e problemas, e assim, orientar mudanças necessárias. 

Na gestão pública servem para medir aspectos da realidade ligados às ações ou omissões do 

Estado, tornando possível observar e avaliar esses fenômenos de forma mensurável. 

Neste sentido, pode-se concluir que os indicadores são fundamentais na análise espa-

cial, pois exercem funções que vão desde a quantificação de fenômenos até o suporte à gestão 

pública, auxiliando no monitoramento, na avaliação e na aplicação de políticas públicas. Nesse 

contexto, os indicadores constituem métricas ou variáveis que, quando integradas, assumem 

papel essencial na construção de índices. Estes, por sua vez, configuram-se como peças-chave 

para a mensuração e compreensão das realidades sociais, econômicas e ambientais de uma ci-

dade. 

Os índices correspondem a valores numéricos derivados da aplicação de métodos es-

tatísticos envolvendo dados coletados de diversas variáveis, configurando-se como produtos da 

combinação de vários indicadores que, ao se combinarem, formam um valor único para carac-

terizar determinado fenômeno, que pode ser social, econômico, ambiental, demográfico ou ou-

tro. 

De acordo com o IPEA (2018), os índices são medidas estatísticas formadas pela com-

binação de vários indicadores individuais. Sua função é resumir dimensões complexas como 

vulnerabilidade social, desenvolvimento humano ou atividade econômica, que não podem ser 

representadas adequadamente por apenas uma variável isolada. 
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Sobre a definição do índice, é relevante entender que são mecanismos, que trazem uma 

síntese de determinada realidade, sendo eles elementos que auxiliam na compreensão de deter-

minados fenômenos, ou ainda, relações entre diversas realidades. São amplamente utilizados 

por organismos e instituições pelo mundo, a fim de sintetizar situações que se pretende inves-

tigar ou monitorar, visando melhoria de algo.  

Alguns dos índices mais conhecidos estão relacionados com indicadores sociais, 

econômicos e de desenvolvimento, como, por exemplo, o IDH, Índice de Desenvolvimento 

Humano, índice de pobreza multidimensional (IPM), Índice de Gini e outros. No Brasil existem 

alguns que são amplamente utilizados, que são o Índice de Desenvolvimento da Educação Bá-

sica (IDEB), Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), Índice de Progresso So-

cial(IPS) e o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS). 

O IDH é uma medida formada por indicadores de três dimensões do desenvolvimento 

humano: a longevidade, a educação e a renda. Possui uma escala que varia de 0 a 1, sendo que 

quanto mais próximo de 1, melhor o desenvolvimento (UNDP, 2025a). 

Outro importante índice é o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) que mede o 

percentual de famílias em situação de privação de três dimensões: pobreza, educação e serviços 

básicos de infraestrutura para obter uma visão ampla da pobreza em determinado país (Banco 

Mundial, 2026).  

Já o índice de Gini é definido conforme um instrumento que mede a extensão do desvio 

da distribuição de renda, ou ainda, mede o grau de concentração de renda em determinado 

grupo. Ele aponta a diferença entre os rendimentos dos 20% mais pobres e dos 20% mais ricos, 

variando entre 0 e 1(DEDG, 2024). 

Os três índices citados são amplamente utilizados em nível internacional, configurando-

se como importantes mecanismos de avaliação e monitoramento da desigualdade e do bem-

estar social de países. É verdade que não são fiéis quanto ao retratar a realidade, porém mostram 

em síntese, os problemas sociais e econômicos enfrentados pelos países. 

No Brasil, dois índices bastante utilizados são o IDEB e o IDHM. O primeiro foi criado 

em 2007 e é calculado a partir dos dados sobre aprovação e das médias de desempenho no 

Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), variando de 0 a 10 (INE, 2025). Já o se-

gundo foi criado em 2012 pelo PNUD Brasil, o IPEA e a Fundação João Pinheiro para medir o 

nível de desenvolvimento humano em cada município brasileiro. Ele consiste numa medida 
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composta de indicadores de três dimensões: longevidade, educação e renda. Esse índice varia 

de 0 a 1, sendo o valor mais próximo de 1 o mais desejável (UNDP, 2025b). 

Os resultados dos dois índices são importantes para definição de metas e de orientação 

de políticas públicas que possam melhorar a educação e o desenvolvimento social dos municí-

pios, além de permitir comparar e identificar desigualdades entre as regiões do país. 

Assim, pode-se considerar que os índices são amplamente utilizados para quantificar 

realidades e facilitar o emprego e o acompanhamento de metas, uma vez que sua aplicação 

busca contribuir para a melhoria das diferentes situações representadas pelos indicadores. Nesse 

sentido, os índices possuem diversas aplicações, e as instituições, órgãos públicos e pesquisa-

dores, procuram desenvolver, além de adequar e implementar instrumentos que auxiliem na 

investigação e no monitoramento de determinado fenômeno ou realidade, como exemplifica o 

Índice de Vulnerabilidade Social elaborado pelo IPEA.  

Segundo informações descritas pelo IPEA (2018), o IVS é um índice sintético cons-

truído com base em indicadores, que expressam fragilidades sociais a partir de fatores como 

trabalho, renda, educação, saúde, condições de transporte, habitação e saneamento. Os dados 

que compõem os cálculos são oriundos dos Censos Demográficos e os valores do índice variam 

de 0 a 1, pois quanto mais se aproxima de 1, maiores são as condições de vulnerabilidade.  

Ainda segundo o instituto, o IVS foi criado em 2013 pelo Instituto de Pesquisa Eco-

nômica Aplicada (IPEA), dentro do projeto Atlas da Vulnerabilidade Social (AVS). Ele surgiu 

como ferramenta para medir e mapear as condições de vulnerabilidade e exclusão social dos 

municípios e regiões metropolitanas do Brasil, sendo considerado como um índice sintético 

complementar ao Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), que contribui com 

o apoio a políticas públicas e análises sociais. 

Esse índice tornou-se uma importante ferramenta, porque utiliza dados do Censo De-

mográfico, onde a maioria já são georreferenciados até nível de setor, porém para os cálculos 

do IVS são usados dados apenas para o nível municipal e regiões metropolitanas (quando agru-

pados). Configurando-se, assim, como um índice de grande confiança por sistematizar infor-

mações baseadas nos indicadores.  

Porém Costa (2023, p. 2) faz um alerta ao considerar que “todo índice não deve ser 

adotado como única fonte de orientação de políticas públicas, mas como auxiliar na condução 
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delas”. Eles mostram em síntese determinada realidade, ou seja, apontando o problema, neces-

sitando de verificação detalhada em conjunto com outros instrumentos para que haja maior 

precisão na definição de escolhas.  

Ainda segundo o autor, embora algumas limitações que possam existir, os índices pos-

sibilitam muitos pontos positivos, como, por exemplo, uma apreensão rigorosa e relativamente 

eficaz sobre determinada realidade, contribuem na tomada de decisões associadas às políticas 

públicas, favorecem à rápida comunicação e mobilizadora da opinião pública, além de funcio-

nar como um referencial para comparações espaço-temporal. 

Em resumo, pode-se considerar que o IVS é uma importante ferramenta para revelar as 

condições de fragilidade social, por agregar inúmeras variáveis que são derivadas dos estudos 

e pesquisas do IBGE, aumentando, assim, a confiabilidade dos dados e informações, sendo, 

portanto, úteis no auxílio do monitoramento, avaliação e aplicação de políticas públicas, por 

fornecer parâmetros comparativos confiáveis.  

Outro importante índice é o Índice de Vulnerabilidade Socioambiental (SEVI), que foi 

criado por pesquisadores do Cemaden e do INPE. Segundo Vieira et al. (2023, p. 4) o índice 

combina indicadores “relacionados à adaptação (desenvolvimento humano, infraestrutura e 

renda); à sensibilidade (número de dias sem chuva, uso e cobertura da terra, temperatura e tipo 

de solo) e à exposição como densidade populacional, degradação e desertificação do solo”. Sua 

variação vai de 0,02 até 0,5, onde os valores mais próximos de 0,5 representam maior condição 

de vulnerabilidade. 

Esse é um importante índice relacionado a indicadores biológicos, físicos e socioeconô-

micos, que foi utilizado para análise de vulnerabilidade em bacias hidrográficas. Os resultados 

permitiram identificar áreas prioritárias para ações de recuperação. Porém o foco desse índice 

é a análise ambiental, embora contenha dados sobre as condições socioeconômicas.  

As aplicações dos índices são bem diversificadas, bem como o foco de análise de cada 

um deles. Marques et al. (2018) demonstraram em seus estudos que a combinação de indicado-

res socioambientais por meio de geotecnologias possui grande capacidade na análise espacial 

da vulnerabilidade socioambiental no município de Campinas-SP.  

Na mesma perspectiva metodológica, o trabalho desenvolvido por Cunico, Lucena e 

Moura (2022) possibilitou a construção de índices de riscos para os municípios do estado da 
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Paraíba. Nesse estudo, os autores utilizam o incremento de dados de infraestrutura e de infor-

mações dos setores censitários, sendo um instrumento indicador de áreas que necessitam de 

gestão efetiva do poder público para mitigar os riscos de desastres. 

Santana (2024) aliou em sua pesquisa aspectos geomorfológicos e sociais na investi-

gação sobre a vulnerabilidade socioambiental e os riscos de inundação no alto curso da Bacia 

do Mindu, Manaus-AM, por meio de técnicas de geoprocessamento. A autora considera de 

grande importância a utilização de indicadores dos aspectos ambientais e sociais em bacias 

hidrográficas do meio urbano para que se possa fazer intervenções mais adequadas. Porém os 

indicadores são trabalhados separadamente, embora permita haver boa compreensão da reali-

dade pesquisada.  

Carmo Filho (2025) constatou, por meio de indicadores, que a vulnerabilidade social 

na Bacia Hidrográfica da Boa Vista, localizada na Zona Leste da cidade de Manaus, é expres-

siva, configurando-se, assim, como uma área de mínima capacidade de resiliência. Mas utiliza 

apenas dados dos indicadores, sem a construção de um índice, o que torna cada vez mais ne-

cessário conhecer os padrões socioeconômicos e ambientais de determinadas áreas para poder 

contribuir com mais informações, subsidiando, assim, ações do poder público. 

As pesquisas relativas a indicadores e índices possuem grande importância, todavia os 

índices agregam maior poder de síntese, uma vez que eles são formados pela combinação esta-

tística de vários indicadores, além de permitir analisar o desempenho de cada indicador na con-

figuração do índice. Eles são instrumentos estratégicos para auxiliar no fortalecimento da gestão 

pública, no debate social e acadêmico de temáticas importantes para o desenvolvimento socio-

econômico e ambiental de determinado território.  

Neste sentido, a abordagem geográfica por meio do Sistema Ambiental Urbano, aliada 

à análise espacial com técnicas de geoprocessamento, configura-se como importante ferramenta 

na construção de índice de vulnerabilidade socioambiental das áreas de risco de Manaus, con-

tribuindo, também, como instrumento de gestão de dados e informações do espaço urbano da 

cidade. Isto porque as técnicas de geoprocessamento são fundamentais nesse processo de aná-

lise espacial das vulnerabilidades socioambientais por integrar e relacionar informações do 

meio físico e do meio social em bases cartográficas. 

O que permite a sobreposição de dados e a identificação de padrões espaciais como 

áreas de maior vulnerabilidade, além de analisar a interação entre processos naturais e antrópi-

cos que se caracterizam no espaço urbano. Dessa forma, a aliança entre tecnologia e perspectiva 
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teórico-metodológica favorece a elaboração de diagnósticos mais precisos, auxiliando o plane-

jamento urbano adequado e a gestão de áreas de risco.  
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4 METODOLOGIA 

4.1 Descrição da área de estudo 

A cidade de Manaus localiza-se na região Norte do Brasil, localizada entre as latitudes 

2°54’09” e 3°09’41” S e longitude 59°48’02” e 60°08’33” Oeste. Constituindo-se como o prin-

cipal centro demográfico da região. É banhada pelo Rio Negro pela margem esquerda, con-

forme pode ser observada na Figura 7. 

 

Figura 7 - Localização de Manaus. 

 

Fonte: IBGE, 2025. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

A Figura 7 representa a posição geográfica da cidade de Manaus perante o território 

brasileiro e amazonense. Pode-se observar ainda, a divisão administrativa da zona urbana da 

cidade em 6 zonas.  

A cidade situa-se sobre a unidade geológica da Formação Alter do Chão, composta, 

principalmente, por arenitos finos a grossos, vermelhos e alaranjados que datam do período 

Cretáceo. Esta formação é conhecida por suas características sedimentares, que incluem estra-
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tificações e laminações cruzadas, indicando um ambiente fluvial meandante (SGB, 2014; Cu-

nha et al., 1994). As características demonstram um ambiente vulnerável aos processos erosi-

vos.  

Tais características influenciam diretamente na estruturação do relevo da cidade, que 

é formado, principalmente, por planícies, terras baixas e colinas suaves que apresentam peque-

nas variações de altitude, raramente ultrapassando os 100 metros. Nos estudos de Sarges et al. 

(2011) foi possível constatar que a altitude superior a 115 está presente na Zona Norte da cidade 

em áreas de topos planos dos divisores tabulares. Já as menores altitudes se referem aos vales 

dos rios e são inferiores a 25 metros. 

Para Vieira (2008), na cidade podem ser observados platôs que terminam em encostas 

de diferentes formas (côncavas, convexas e retilíneas). Na Zona Leste, a predominância é dos 

platôs com encostas curtas, íngremes e predominantemente convexas. Já na Zona Oeste, desta-

cam-se os platôs mais longos com encostas retilíneas e de baixa inclinação. Tais características 

são resultantes dos processos modeladores na região, influenciados pela dinâmica da hidrogra-

fia e do clima. 

O principal grupo de solo existente nesta cidade é o Latossolo. Resultante de material 

altamente alterado, apresentando coloração vermelha ou amarela devido à intensa lixiviação e 

intemperismo na Amazônia. São profundos, bem drenados, ácidos e de baixa fertilidade natural. 

Além dos latossolos, outros tipos de solos também podem ser encontrados em Manaus e arre-

dores, como os Argissolos e Planossolos, geralmente em áreas de várzea e regiões de maior 

relevo (IBGE, 2010). 

Os latossolos, assim como qualquer outro grupo, se tornam vulneráveis aos efeitos do 

intemperismo e das ações humanas, em virtude do manejo incorreto, como, por exemplo, em 

processo de expansão acelerada de áreas urbanas. Em Manaus, esse processo não tem sido di-

ferente, pois a transformação na paisagem, pela retirada da cobertura vegetal, acelera os pro-

cessos de erosão, sedimentação e movimento de massa. 

O clima equatorial apresenta valores elevados para as variáveis de temperatura, preci-

pitação e umidade. O comportamento térmico na cidade é pouco variável ao longo do ano, 

ficando em torno dos 26,5 °C na média anual. As menores médias ocorreram nos meses de 

janeiro a abril, enquanto as maiores, nos meses de agosto a outubro. A precipitação média é de 

2.300 mm e varia ao longo do ano, onde os maiores valores são referentes aos meses de janeiro 
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a maio (média de 305), enquanto os menores são de julho a setembro (média de 67 mm). Já a 

umidade relativa do ar possui média anual de 80% (INMET, 2024). 

A precipitação na cidade está associada, principalmente, a sistemas meteorológicos 

como a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), as Linhas de Instabilidade e as brisas flu-

viais, tendo a floresta como importante mecanismo de interação com a atmosfera caracteri-

zando, assim, os níveis de precipitação na região (Marengo e Nobre, 2009; Cavalcanti e Fer-

reira, 2021; Carvalho et al., 2024). 

O clima de Manaus é um componente importante no desencadeamento de riscos de 

desastres. Isto se deve, principalmente, à elevada precipitação, o que gera processos de alaga-

mento, inundação, enchentes e deslizamento de terra (Brasil, 2025). A elevada precipitação da 

cidade é resultante da dinâmica ou combinação entre diversos sistemas meteorológicos e da 

interação entre atmosfera e floresta, o que influencia diretamente na hidrografia da cidade. 

A cidade de Manaus é banhada pelo Rio Negro, que pertence à Bacia Amazônica. A 

cidade possui uma das redes hidrográficas urbanas mais complexas do Brasil em virtude da sua 

extensa rede de drenagem, conforme a Figura 8. 

 

Figura 8 - Rede hidrográfica de Manaus. 

 

Fonte: Prefeitura de Manaus - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade. Elaboração: Flávio 
Teixeira Lima, 2026. 
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Conforme a Figura 8, que representa o mapa da rede hidrográfica da zona urbana de 

Manaus, a cidade apresenta uma densa rede hidrográfica, composta por numerosos cursos d'á-

gua, o que contribui para o aumento dos riscos, quando as margens são ocupadas para moradia 

sem estrutura.  

A grande quantidade de rios, igarapés ou riachos na cidade passou por profundas mo-

dificações ao longo dos tempos, seja pela ação antrópica direta ou por ações do poder público, 

ao canalizar ou modificar para projetos de infraestrutura de urbanização na cidade. 

4.2 Procedimentos metodológicos 

Uma pesquisa de natureza aplicada e abordagens tanto qualitativa quanto quantitativa. 

A primeira etapa consistiu na análise da dinâmica das áreas de risco e sua influência na ocor-

rência de desastres, por meio dos dados da Defesa Civil de Manaus e do Serviço Geológico do 

Brasil. 

Em seguida, a identificação da vulnerabilidade socioambiental dos bairros de Manaus, 

de onde se extraiu a vulnerabilidade socioambiental das áreas de risco da cidade de Manaus. 

Identificação e extração feita por meio da aplicação de técnicas de geoprocessamento com ope-

rações estatísticas e de análise espacial, a partir de indicadores oriundos do censo demográfico 

de 2010 e 2022. Análise das políticas de gestão e enfrentamento dos riscos de desastres de 

Manaus, além da identificação das Zonas Prioritárias para intervenções, a partir da combinação 

do índice de vulnerabilidade socioambiental e das áreas de risco. Os procedimentos são descri-

tos nos itens a seguir: 

 

A) Caracterização das áreas de risco e sua influência na ocorrência de desastres 

 

A caracterização das áreas de risco e sua influência na ocorrência de desastres consistiu 

em analisar a evolução das áreas de risco nos anos de 2012, 2019 e 2025, que foram os anos 

nos quais realizaram-se os trabalhos técnicos de identificação e atualização das áreas.  

Para esse objetivo foram utilizadas técnicas de análise espacial por meio de softwares3 

de geoprocessamento, como recorte de área, extração de geometria por meio da ferramenta 

Clip. Em seguida, a espacialização por meio do método Natural Breaks (Quebras Naturais ou 

 
3 ArcGIS Pro 3.6.4. Software autorizado para o autor por meio da licença, Personal Use 3894670461 
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Jenks), que é um método de classificação de dados que organiza valores semelhantes em gru-

pos, destacando as diferenças entre eles. Ele procura pontos de separação naturais na distribui-

ção dos dados (como vales em um histograma), reduzindo a variação dentro de cada grupo e 

evidenciando padrões importantes. 

Por meio desse método foi possível espacializar informações e características das áreas 

de risco da cidade de Manaus, segundo os dados registrados pelo SGB ao longo do período 

analisado.  

B) Identificação da vulnerabilidade socioambiental da cidade de Manaus por meio da 
aplicação de índices 

A análise espacial das condições socioambientais das áreas de risco foi elaborada a 

partir da perspectiva do Sistema Ambiental Urbano de Francisco Mendonça (2004) e Farias e 

Mendonça (2022) e suas aplicações. As técnicas empregadas constituem ferramenta para estu-

dar áreas de risco em uma cidade, pois integram aspectos naturais e sociais, visando entender a 

correlação entre eles. Assim, geram informações importantes na identificação de fragilidades 

que se configuram como riscos. Permite-se realizar decisões mais assertivas sobre ações ou 

medidas que visem diminuir a exposição dos indivíduos aos riscos de desastres. 

Os dados utilizados para as etapas seguintes foram oriundos do censo demográfico de 

2010 e 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística(IBGE), a partir dos dados em 

nível de bairro e de bases cartográficas. Os dados censitários fornecem uma base essencial para 

caracterização socioeconômicas e demográficas da população, onde utilizou-se de técnicas de 

geoprocessamento e ferramentas tecnológicas compostas por softwares de geoprocessamento 

como o QGIS e ArcGIS Pro.  

Inicialmente, foram trabalhados os dados de população absoluta dos bairros para gerar 

densidade demográfica para compor um dos indicadores de vulnerabilidade. Processo feito por 

meio da aplicação do método de Kernel, a partir da ferramenta de análise espacial, que consiste 

em calcular a densidade de feições em uma determinada vizinhança. Este pode ser calculado 

para feições de ponto e linha (ESRI, 2024). O método proporciona a visualização e análise da 

distribuição de uma variável em um determinado espaço geográfico. 

Os dados adquiridos foram organizados em quatro categorias, sistematização seme-

lhante à utilizada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2018) na geração de 

índices de vulnerabilidade social. O Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) é um indicador que 

avalia a probabilidade de indivíduos ou famílias enfrentarem situações de pobreza e exclusão 
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social. O Instituto utiliza os indicadores como parâmetro para mensurar a vulnerabilidade social 

de determinado território. 

Ainda segundo o Instituto, o índice é inversamente ao que se observa no IDHM. Seus 

valores são normalizados numa escala que varia entre 0 a 1: quanto mais próximo de 1, piores 

são as condições de vida da população; ao passo que valores próximos a zero representam baixa 

ou inexistente de vulnerabilidade conforme a Figura 9. 

Figura 9 - Faixas de vulnerabilidades. 

 

Fonte: Adaptado de IPEA, 2018. 

 

De acordo com a Figura 9, as faixas de vulnerabilidade social são divididas em 5 in-

tervalos: 0–0,199 = Muito baixa, 0,200–0,299 = Baixa 0,300–0,399 = Média 0,400–0,499 = 

Alta 0,500–1 = Muito alta.  

Na geração do Índice de Vulnerabilidade Socioambiental aplicado para os bairros e, 

consequentemente, para as áreas de risco foram considerados 11 indicadores agrupados nas 

categorias de Infraestrutura Urbana, Capital Humano, Renda e Trabalho, além do índice para o 

Meio Ambiente, conforme a tabela 2. 

 

Tabela 2 - Categoria dos índices de vulnerabilidade socioambiental. 

IVSA 

Categorias Indicadores Variável Peso 

IVS - Infraes-

trutura Urbana 

- Percentual de pessoas em domicílios sem abasteci-

mento de água 

V00542(IBGE) 0,2 

- Percentual de pessoas em domicílios com esgotamento 

sanitário inadequados/sem 

V00557 + V 

00558(IBGE) 0,3 
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- Percentual da população que vive em domicílios urba-

nos sem serviço de coleta de lixo 

V 00612 + 

V00613(IBGE) 0,45 

0,3 

IVS - Capital 

Humano 

- Taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou 

mais de idade 

V00901 IBGE 

0,3 

- Percentual de crianças menores de 10 anos de idade 

em domicílio 

V 01031 + V 

01032 IBGE 0,5 

- Percentual de idosos com mais de 60 anos de idade em 

domicílio 

V 01040 +  

V 1041 IBGE 0,5 

IVS - Renda e 

Trabalho 

- Percentual de pessoas em domicílios com renda per 

capita igual a meio salário-mínimo 

V001(Censo-

2010) IBGE 0,6 

- Taxa de desocupação da população de 14 anos ou mais 

de idade (7%) IBGE 2025 

IBGE 

0,5 

IVS - Ambiente - Densidade Demográfica 

- Percentual de pessoas em áreas de risco 

- Percentual de áreas de risco 

IBGE 

SGB 

SGB 

0,4 

0,6 

0,6 

Fonte: Adaptado do IPEA, 2018. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

A tabela 2 representa os elementos na construção do índice de vulnerabilidade socio-

ambiental, organizados em categorias, indicadores, variáveis e peso de cada indicador utilizado. 

Dentre os componentes, merece destaque o item variável, que representa o componente utili-

zado pelo censo demográfico e sua origem de extração dos dados utilizados, cujas fontes foram 

do IBGE e do SGB. A tabela é uma construção baseada nos modelos de indicadores do IPEA. 

Os dados foram organizados em tabelas no Excel e inseridos em ambiente SIG por 

meio do programa QGIS e ArcGIS Pro. Os dados de renda foram extraídos dos setores censi-

tários do ano de 2010 por meio de plugin oficial Censo IBGE disponível no QGIS e, em seguida, 

foram agrupados para o nível de bairros para poder retornar ao ambiente SIG por meio de união 

ao Shapefile dos bairros de Manaus.  

Após a preparação dos dados dos diversos indicadores, foi feita a normalização deles 

(colocar todas as variáveis em mesma ordem de grandeza) segundo os passos da equação 1, em 
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que o resultado da normalização foi multiplicado pelo peso de cada variável, resultando no IV 

de cada item. Em seguida, foi realizado o cálculo da média dos indicadores de cada categoria, 

conforme a equação 2. 

 

EQUAÇÃO 1 

𝑥′ =
(௑ି௑௠௜ )

(௑௠௔௫ି௑௠௜௡)
𝑥(𝑦)                                                                                                          (1) 

X’ =v alor normalizado 

X = valor observado- 

Xmin = valor mínimo 

Xmax = valor máximo 

Y = valor do peso da variável 

 

EQUAÇÃO 2 

𝐼𝑉𝑆𝐴 =
ଵ

ସ
(𝐼𝑉𝐼𝑈𝑚𝑒𝑑 + 𝐼𝑉𝐶𝐻𝑚𝑒𝑑 + 𝐼𝑉𝑅𝑇𝑚𝑒𝑑 + 𝐼𝑉𝐴𝑀𝐵)                                   (2) 

Onde: 

IVSA = Índice de Vulnerabilidade Socioambiental 

IVIUmed = Média do Índice de Vulnerabilidade para infraestrutura urbana 

IVCHmed = Média do Índice de Vulnerabilidade para Capital Humano 

IVRTmed = Média do Índice de Vulnerabilidade para renda e trabalho 

IVAMBmed = Média do Índice de Vulnerabilidade para o Ambiente 

 

As equações 1 e 2 representam os processos de aquisição dos índices de vulnerabili-

dade. Os cálculos foram realizados por meio da calculadora de campo no ArcGIS Pro, conforme 

pode ser observado na Figura 10. O índice de vulnerabilidade socioambiental foi calculado por 

meio da média aritmética das médias das quatro categorias analisadas, que, em seguida, foram 

analisadas para posterior espacialização. A espacialização foi feita por meio do conjunto de 

ferramentas de Análise Espacial (Spatial Analyst Toolbox) para edição de componentes (sim-

bologia) e tratamento dos dados e, depois, disponibilização de informações.  
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Figura 10 - Processo de cálculo da média do índice de vulnerabilidade socioambiental. 

 

Fonte: ArcGIS Pro 3.6.4. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

A Figura 10 exemplifica o processo de obtenção da média que constituiu o índice de 

vulnerabilidade socioambiental da cidade de Manaus. 

A espacialização das informações ocorreu em nível de bairros para a cidade de Ma-

naus. Após a geração e espacialização dos índices, estes foram sobrepostos à carta de fragilidade 

ambiental e aos vetores das áreas de risco da cidade. Nesse processo foi feita a comparação das 

classes de vulnerabilidade socioambiental com as classes de riscos definidas pelo SGB de 2025; 

uma forma de poder comparar diversos documentos, contribuindo, assim, para melhorar a de-

finição das classes de risco e ampliando a forma de análise e aquisição de informações.  
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C) Identificação de zonas prioritárias para intervenção de acordo com a vulnerabilidade 
e exposição aos riscos 

Essas áreas são pontos que agrupam considerável nível de vulnerabilidade socioambi-

ental, associada a ambientes vulneráveis. Sua identificação tornou-se importante pelo fato de 

revelar onde são os espaços de maior fragilidade perante possíveis ocorrências de desastres e 

que, por isso, precisam de atenção especial por parte do poder público quanto às ações ou me-

didas que possam erradicar os riscos de desastres ou, ainda, diminuí-los.  

O grande objetivo desse componente foi identificar e analisar a exposição de pessoas 

e edificações ou infraestruturas localizadas em áreas com maior probabilidade de ocorrências 

de desastres. Além de apresentar locais de ambientes vulneráveis que merecem atenção por 

parte do poder público e da própria sociedade. 

A identificação das áreas prioritárias foi feita por meio da análise espacial a partir dos 

produtos cartográficos resultantes dos índices de vulnerabilidade socioambiental e das áreas de 

risco definidas pelo Serviço Geológico do Brasil em parceria com a Defesa Civil de Manaus, 

além da combinação entre os índices e a carta de suscetibilidade ambiental elaborada pelo Ser-

viço Geológico do Brasil. 

O procedimento para essa etapa foi realizado por técnicas de geoprocessamento como 

Clip (recorte) após seleção por atributos, edição cartográfica e densidade de kernel, utilizando 

software de geoprocessamento. A seleção de áreas de interesse ou consideradas prioritárias, 

ocorreu principalmente em função dos índices de vulnerabilidade e das áreas de risco, onde 

realizou-se o recorte (Clip) do produto cartográfico do índice de vulnerabilidade socioambien-

tal, a partir da camada dos setores de risco de Manaus. 

A edição cartográfica ocorreu em todo o processo de produção, por meio da inserção 

de símbolos e cores que destacam determinado fenômeno para que estes sejam melhor visuali-

zados e, assim, facilitar a compreensão cartográfica. Já a densidade de kernel foi aplicada para 

visualizar os pontos de maior concentração de domicílios em áreas de risco da cidade. 

Em resumo, a identificação das Zonas Prioritárias resultou da combinação ou sobre-

posição de diversas camadas vetoriais e raster para revelar informações úteis na análise espacial 

do ambiente urbano de Manaus.  
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D) Análise da política de gestão e enfrentamento dos desastres naturais de Manaus 

A análise das políticas públicas para redução dos riscos e desastres em uma cidade é 

de extrema importância para identificar falhas nas ações de prevenção, planejamento e redução 

de riscos, além de avaliar ou monitorar os mecanismos implementados pela gestão pública para 

a redução das vulnerabilidades de comunidades em maior risco, propondo, assim, proteção da 

sociedade quanto aos eventos que possam causar danos. Ela permite propor melhorias que tor-

nem as cidades resilientes ou seguras para a sociedade.  

Neste sentido, foi possível identificar e avaliar os mecanismos de políticas públicas 

existentes, a partir da análise documental, da revisão bibliográfica, bem como de entrevistas e 

consultas aos órgãos públicos. A análise documental e revisão bibliográfica ocorreram por meio 

da revisão de documentos oficiais, como leis, regulamentos e planos de desenvolvimento terri-

torial. 

Os principais componentes analisados foram o Plano Diretor da Cidade de Manaus, 

legislação ambiental, políticas habitacionais desenvolvidas no município pelas diversas esferas, 

bem como as ações de saneamento básico voltadas para as áreas de risco de Manaus.  

Com o objetivo de entender como a gestão de riscos e desastres está inserida nos do-

cumentos e como estão sendo efetivadas as ações. Dessa forma, os resultados permitiram ana-

lisar como esses documentos incorporam a gestão de riscos de desastres na cidade de Manaus.  

Como parâmetro para esta análise foi realizada a comparação entre as metas e ações 

previstas nos principais mecanismos globais e nacionais de redução de riscos de desastres, como 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), o Marco de Sendai para Redução do 

Risco de Desastres, a Nova Agenda Urbana e a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudanças Climáticas, além dos instrumentos nacionais voltados à gestão dos riscos de desas-

tres.  

A partir dessa comparação, foi possível analisar como as políticas públicas locais estão 

alinhadas às diretrizes, ações e metas estabelecidas pelos instrumentos globais e nacionais, a 

partir da identificação de falhas, avanços e elementos que ajudam a fortalecer a gestão dos 

riscos de desastres.  

4.3 Declaração de transparência de uso de Inteligência Artificial (IA) 

Este trabalho utilizou ferramentas de Inteligência Artificial Generativa, especifica-

mente o ChatGPT (OpenAI), como apoio à revisão gramatical, edição de imagens, pesquisas e 
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tradução de artigos científicos, além do aprimoramento da clareza das análises e uso de sinôni-

mos para melhor adequação gramatical. Todas as ideias, análises, interpretações dos resultados 

e conclusões são de responsabilidade exclusiva do autor da presente tese. O conteúdo produzido 

como edição de imagens, pela ferramenta foi revisado, verificado e adaptado criticamente antes 

de sua incorporação ao texto final.  

Assim também se deu o uso de softwares para auxiliar na produção cartográfica, edi-

ções de texto e os demais citados no texto da tese. Todos os softwares de propriedade privada 

estão licenciados ao autor da tese, como o pacote office 365 e ArcGIS Pro 3.6.4, e de acesso 

livre QGIS 3.34 'Prizren' e licença gratuita a plataforma Google Earth Pro 7.37.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

5.1 Análise da dinâmica das áreas de risco e sua influência na ocorrência de 

desastres 

Ao longo dos tempos foram surgindo espaços vulneráveis na cidade de Manaus, prin-

cipalmente pelo processo de desigualdade e exclusão social, ocasionando ocupações irregulares 

e, consequentemente, impactos ambientais que elevaram a fragilidade dos sistemas ambientais 

e, assim, aceleram os processos de desgaste do solo e assoreamento de igarapés, contribuindo 

dessa forma, para a formação de espaços vulneráveis a desastres. 

Esses espaços conhecidos como áreas de risco constituem-se em ambientes, onde as 

pessoas habitam “juntamente” com o medo e a insegurança quanto aos eventos que possam 

gerar desastres, como chuvas intensas que geram problemas de inundação, alagamento e queda 

de barrancos.  

A cidade de Manaus possui inúmeras áreas de risco, desde décadas atrás, principal-

mente depois do processo de implantação da Zona Franca de Manaus (1967). A identificação e 

mapeamento mais detalhado dessas áreas tiveram início em 2012, depois em 2019 e 2025. E 

foi realizado por meio de parceria entre a Prefeitura Municipal de Manaus (Defesa Civil) e o 

Serviço Geológico do Brasil (SGB).  

A pesquisa permitiu identificar a concentração das áreas de risco, a dinâmica espacial 

e temporal, a questão demográfica nessas áreas, a tipologia dos riscos nos anos de 2012, 2019 

e 2025, além das análises estatísticas sobre ocorrências de desastres e seus impactos para o 

período de 2007 até 2024, segundo os dados do Atlas Digital de Desastres no Brasil. 

Após a espacialização, pode-se perceber que não houve grandes mudanças quanto à 

localização dessas áreas no espaço urbano de Manaus, pois os pontos de concentração perma-

necem basicamente os mesmos, ou seja, pouca alteração, conforme pode ser observado na Fi-

gura 11 para 2012 e 2019, bem como para o ano de 2025 conforme a Figura 12. 
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Figura 11 - Áreas de risco em Manaus, 2012 e 2019, AM. 

 

Fonte: SGB, 2012. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

Ao analisar a Figura 11(A), pode-se observar que em 2012 a concentração de áreas de 

inundação ocorreu principalmente na Zona Oeste, Sul e Leste. Já em 2019 na Figura 11(B), 

houve redução nas áreas de inundação de forma geral, porém elas se acentuaram na Zona Norte. 

Quanto aos deslizamentos, permaneceram concentrados nas Zonas Leste e Norte, onde houve 

ampliação de pontos ou áreas. 

Em 2025 foi publicado mais um levantamento de áreas de risco de Manaus. Trabalho 

realizado pelo Serviço Geológico do Brasil em parceria com a Prefeitura Municipal de Manaus 

por meio da Defesa Civil, o qual trouxe algumas mudanças sobre tipologia e grau de risco, 

conforme pode ser observado na Figura 12. 
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Figura 12 - Áreas de risco em Manaus 2025: grau de risco (A) e tipologia dos riscos (B). 

 
Fonte: Serviço Geológico do Brasil (SGB), 2025. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

Conforme a Figura 12, pode-se observar que houve redução das áreas de risco em relação 

aos levantamentos anteriores. A redução foi motivada por mudanças na metodologia de classi-

ficação dos riscos, em que aparecem apenas duas classes, as de risco alto e muito alto, conforme 

a Figura 12(A). Já na Figura 12(B) observa-se que aumentou o quantitativo de nomenclaturas 

das tipologias, sendo incorporados os termos alagamento, colapso, enchentes, enxurrada, ero-

são e subsidência, pois anteriormente havia apenas deslizamentos e inundação. 

Para o levantamento do ano de 2025 as instituições responsáveis puderam contar com 

mais precisão na identificação dessas áreas, devido à utilização de mais tecnologias nos traba-

lhos de campo, como, por exemplo, emprego de drone e imagens com melhor resolução espacial 

para apoiar na identificação e avaliação dessas áreas. 

Ainda pode ser observado que, em 2025, a tipologia dos riscos aumentou em compa-

ração aos trabalhos anteriores, ou seja, outras tipologias foram incorporadas. Uma conclusão é 

que houve melhorias na classificação pelo emprego de novas metodologias, seguindo instruções 

do CEMADEN e da Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (Cobrade), pois antes 

não havia uma padronização de dados e informações.  
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Mas na publicação de 2025 chama atenção a exclusão da terminologia referente a áreas 

de baixo e médio risco, sendo consideradas apenas as áreas de risco alto e muito alto. As mu-

danças técnicas, já mencionadas, alteraram, de certa forma, o número de setores de riscos e a 

extensão das áreas. Embora algumas áreas possam ter recebido intervenções, elas não foram 

determinantes na real redução dessas áreas de risco. 

Ao longo dos tempos, apenas nos levantamentos de 2019 e 2025 foi incrementada a 

estimativa de população em áreas de risco. O incremento feito em 2025 foi mais preciso em 

virtude dos dados do censo demográfico de 2022, principalmente com as coordenadas dos en-

dereços. Outros dados sobre as áreas de risco para os períodos de levantamentos podem ser 

observados na Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Características das áreas de risco por período de levantamento. 

ANO Área  

em 

Km2 

Quanti-

dade 

Tipologia Grau  

de Riscos  

Quantidade 

de Pessoas 

2012 22,92 726 Inundação e deslizamentos R14, R25, 

R36 e R47 

S/D 

2019 11,82 1600 Inundação e deslizamentos R1, R2, 

R3 e R4 

189.000 

2025 7,22 438 Alagamento, colapso, desliza-

mento, enchente, enxurrada, ero-

são, inundação e subsidência 

R3 e R4 112.104 

Fonte: Serviço Geológico do Brasil 2012, 2019 e 2025. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

Os dados da tabela revelam que houve redução na extensão das áreas de risco, bem 

como mudanças no número de setores considerados de risco, uma vez que, em 2012 havia 726 

setores de riscos, em 2019, aumentou para 1.600, e em 2025, o número foi reduzido a 438. 

 
4 Muito Baixo 

5 Médio 
6 Alto 
7 Muito Alto 
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As mudanças ocorridas na extensão e quantitativo de setores de risco ocorreram prin-

cipalmente em função de mudanças na tipologia e no grau de risco. Houve algumas ações pon-

tuais no sentido de contenção de erosões e ações dos programas PROSAMIM III e PROSA-

MIN+ capital e interior (UGPE, 2025), respectivamente nas bacias do Igarapé do São Rai-

mundo, na bacia do 40, do Educandos e do São Raimundo. 

A concentração de pessoas em áreas de risco em Manaus pode ser analisada por zonas 

administrativas e por meio das coordenadas dos endereços dos domicílios particulares, dentro 

dos polígonos identificados como de risco alto e muito alto, segundo a Figura 13. 

Figura 13 - Domicílios e população em risco por zona de Manaus em 2025. 

 

Fonte: SGB, 2025. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

Na Figura 13 pode ser identificada a distribuição espacial por zonas de Manaus dos 

domicílios que se encontram em áreas de risco e do número de áreas em cada zona administra-

tiva em 2025, além da relação entre a população total e aquela que habita em tais áreas. 
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Ao analisar a distribuição espacial e o número de áreas de risco, pode ser identificado 

que as Zonas Norte e Leste são aquelas que apresentam maiores desafios quanto à gestão e 

implementação de políticas públicas, devido possuírem números elevados de áreas e população 

em risco, pois somente as duas zonas citadas contabilizam mais de 95 mil pessoas vivendo em 

áreas de risco, do total de 121.111, e 344 áreas de risco, do total de 483 existentes na cidade. 

Essa concentração de áreas de risco nas Zonas Norte e Leste faz com que sejam tam-

bém as duas zonas com maior número de ocorrências de desastres na cidade. Embora seja uma 

informação reconhecida por muitas instituições governamentais das diferentes esferas, princi-

palmente daquelas de nível municipal, existem problemas em virtude da falta de gestão de da-

dos sobre as ocorrências, uma vez que não existe um portal ou site institucional que disponibi-

lize informações à sociedade, além da dificuldade de acesso a esse tipo de dado. 

Ainda existe enorme dificuldade de gerir dados tão importantes que servem como base 

para o enfrentamento do problema. A própria Defesa Civil do município, reconhece o problema 

e vem buscando alternativas para poder gerir tais dados, e assim, melhorar a análise espacial 

dessas ocorrências. Mas, na realidade, não se observa essa articulação, a gestão democrática 

precisa ser mais efetiva, uma vez que existem barreiras na disponibilização de dados e infor-

mações, dessa forma, há o comprometimento de ações por parte da sociedade civil e de pesqui-

sadores ou instituições de pesquisas em auxiliar políticas de planejamento e gestão de riscos. 

Outro ponto importante é que as áreas de risco precisam ser atualizadas com menor 

intervalo de tempo e inserção de mais dados relativos aos setores de riscos. A atualização po-

deria ser realizada a cada dois anos, uma vez que o menor espaço de tempo foi de 6 anos (2019 

e 2025). Já a inserção de características das pessoas que habitam tais setores como número de 

crianças, idosos e outras que podem contribuir com melhor descrição dos setores e, assim, per-

mite melhor planejamento de qualquer ação a ser realizada.  

Um exemplo claro de falhas na gestão é que os dados oficiais de registro de ocorrências 

que existem para Manaus, estão disponibilizados apenas para os anos de 2010 e 2011, segundo 

a Figura 14. Estes dados são referentes ao mapeamento de 2012 feito pelo Serviço Geológico 

do Brasil. 
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Figura 14 - Pontos de ocorrências de desastres em 2010 (A) e 2011(B) em Manaus, AM. 

 

Fonte: SGB, 2012. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

Pode-se observar nas Figuras 14(A) de 2010 e 14(B) de 2011, que as maiores concen-

trações de ocorrências estão nas Zonas Norte e Leste, além ainda de pontos na Zona Sul para 

ambos os anos analisados. Vale lembrar que os dados foram adquiridos por meio do Serviço 

Geológico do Brasil, mas os períodos de registros são apenas para alguns meses de 2010, e de 

6 de junho de 2011 até 15 de fevereiro de 2012.  

Dessa forma, fica evidente o quanto a gestão de dados deve avançar para que haja 

melhor monitoramento e desenvolvimento de ações em áreas de maior incidência das ocorrên-

cias. Assim, a análise espaço-temporal das ocorrências é de fundamental importância para se 

conhecer a dinâmica espacial das ocorrências e antecipar ações que possam evitar desastres, e 

até mesmo mitigar os impactos.  

A atual situação de Manaus é desafiadora em virtude de as ocorrências de desastres, 

estarem aumentando cada vez mais, juntamente com seus impactos, conforme a Figura 15, na 

qual são apresentados os números de óbitos ocorridos para o período de 2007 até 2024. 
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Figura 15 - Números de óbitos em desastres em Manaus de 2007 a 2024. 

 

Fonte: Atlas Digital de Desastres no Brasil, 2025. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

A Figura 15 traz o número de óbitos registrados em Manaus para o período de 2007 

até 2024, registrados no Atlas Digital de Desastres no Brasil. Os destaques são para os anos de 

2016, com 5 mortes, e 2023, com 8 mortes. 

Em 2023, as 8 mortes ocorreram na comunidade Pingo d’Água, no bairro Jorge Tei-

xeira, sendo decorrentes de movimento de massa do tipo deslizamento de terra, devido a um 

evento de chuva intensa no dia 12 de março de 2023. Um desastre que revelou as limitações de 

gestão dos riscos de desastres em Manaus, em virtude da desinformação ou falta de comparti-

lhamento de dados e informações sobre características da área de risco entre instituições. 

Tendo em vista que a área não era considerada de risco pelo poder público municipal, 

mas para o IBGE, já era conhecida, uma vez que foi feito o recenseamento das pessoas daquela 

área, segundo os registros das coordenadas dos endereços do censo demográfico de 2022 

(IBGE, 2022). Demonstrando, assim, que as limitações na gestão por falta de informações com-

prometem a segurança e a vida das pessoas.  

O registro de área de risco era apenas em áreas próximas à localização da comunidade 

Pingo d’Água, onde ocorreu o desastre, conforme o levantamento de áreas de risco do Serviço 

Geológico do Brasil (SGB, 2019), sugerindo, assim, que havia necessidade de maior monitora-

mento daquela região, a fim de detectar novas ocupações, mas não ocorreu. A evolução dessa 

área de risco pode ser observada nas imagens da Figura 16.  
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Figura 16 - Comunidade Pingo d’Água e seu processo evolutivo até o desastre em 2023. 

 

Fonte: (A) Imagem Airbus 13/08/2014, Google Earth Pro; (B) Imagem Maxar Technologies 4/07/2022, Google 
Earth Pro e (C) Imagem Airbus 26/05/2023, Google Earth Pro. 

 

A Figura 16 representa etapas na transformação da paisagem na área de ocorrência do 

desastre na comunidade Pingo d’Água. Na Figura 16(A) pode-se observar grande parte da área 

formada por vegetação e sem moradia, porém já havia indícios de processos erosivos (retângulo 

vermelho) em área nas proximidades. Já na Figura 16(B), de julho de 2022 observa-se inúmeras 

moradias na área, além de infraestrutura de controle de erosão (destaque em vermelho). Menos 

de um ano depois (Figura 16 C) a comunidade já não existia mais, pois, devido à ocorrência do 

desastre, as famílias foram retiradas da área e realocadas pela prefeitura.  

A partir da Figura 16 pode-se concluir que o monitoramento das áreas de risco e suas 

adjacências precisa ser melhorado para que se possa preservar vidas e qualidade de vida. A 

gestão precisa diversificar as formas de monitoramento, bem como o intervalo de tempo de 

revisão de uma área de risco.  
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Atualmente, plataformas como Google Earth Pro podem ser utilizadas para analisar 

áreas, devido à disponibilidade de imagens com alta resolução espacial e de forma gratuita. 

Assim, como o indicado nas pesquisas de Vieira e Frota (2023) ao utilizar a plataforma para 

analisar evolução de processos erosivos em Manaus. 

As melhorias no monitoramento são necessárias para que não haja outros eventos 

como o da comunidade Pingo d’Água em 2023. Porém outras ocorrências se concretizaram 

após 2023, contudo com menor número de mortos, como foi no bairro Redenção, com duas 

mortes em 19 de janeiro de 2025, e na comunidade Fazendinha na Zona Norte de Manaus com 

1 (uma) morte, em março de 2025. 

Os eventos causadores de desastres em Manaus, bem como aqueles geradores de óbitos 

são apresentados na Figura 17 e são originados a partir de eventos hidrológicos. Tais eventos 

geram processos que, dependendo da intensidade, podem comprometer a segurança das pes-

soas. 

Figura 17 - Eventos causadores de desastres em Manaus de 2007 a 2024. 

 

Fonte: Atlas brasileiro para desastres, 2025. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

Pode-se verificar na Figura 17(A) que as chuvas intensas e inundações são os eventos 

hidrológicos que mais desencadeiam ocorrências de desastres, sendo também as chuvas inten-

sas os eventos com as maiores taxas de óbitos, conforme a Figura 17(B). 

Os impactos das chuvas intensas são, em geral, aqueles que mais levam riscos à vida 

das pessoas, pois são rápidos e podem gerar outros eventos adversos, levando a sobrecarga dos 
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órgãos de defesa e dificultando, assim, maiores ações de socorro, principalmente numa cidade 

como Manaus, que possui uma série de elementos ou condicionantes que agravam a situação 

dos eventos, como o precário sistema de drenagem, as dificuldades de monitoramento de áreas 

de risco, alta vulnerabilidade na periferia da cidade, extensa rede de drenagem, poucas ações 

de infraestrutura nas áreas periféricas e de risco, dentre outros.  

Outros eventos também geram inúmeros problemas para a sociedade, como as enxur-

radas, inundações e estiagem. São eventos que em geral, comprometem o desenvolvimento so-

cioeconômico da população afetando e desalojando muitas pessoas, conforme a Figura 18. 

Figura 18 - Impactos dos desastres em Manaus: afetados e desabrigados ou desalojados de 2007 a 2024. 

 
Fonte: Atlas brasileiro para desastres, 2025. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

Na Figura 18(A) observa-se a distribuição temporal da quantidade de pessoas afetadas 

e desabrigadas ou desalojadas em Manaus, ao longo da série temporal (2007 a 2024), bem como 

a tipologia dos desastres 18(B). É possível identificar dois períodos que se destacaram no nú-

mero de afetados, o primeiro, correspondente a 2014 e 2015, seguido pelo período de 2022 até 

2023. Esse último com grande influência do fenômeno El Niño, na região que gerou seca in-

tensa. Já os principais componentes geradores de danos e prejuízos estão relacionados aos even-

tos hidrológicos. As enxurradas são os eventos que mais causam danos materiais (78,3%), as 

inundações respondem por 83,79 % dos prejuízos públicos e 100% dos prejuízos privados.   
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Ao longo dos tempos, os danos materiais e os prejuízos são grandes e geraram perdas 

econômicas significativas. Os danos materiais geraram em torno de R$ 1,15 bilhões, já os pre-

juízos públicos ficaram na ordem dos R$ 376,46 milhões e os prejuízos privados somaram R$ 

118,06 milhões. 

Os impactos dos desastres em Manaus não geram somente danos materiais, prejuízos 

ou mortes, deixam ainda marcas psicológicas, tanto para aqueles que já foram afetados quanto 

para os que não foram, mas que estejam em situação de risco e convivem com o medo das 

ocorrências gerarem impactos de grandes proporções e, assim, comprometer a segurança fami-

liar. 

A caracterização dessas áreas de risco ao longo dos tempos, permitiu compreender que 

os dados oficiais são escassos. A administração pública precisa priorizar a gestão de dados, pois 

a análise deles tem poder de influenciar na implementação de ações preventivas e de políticas 

públicas voltadas para os benefícios socioambientais dessas áreas. Também foi possível anali-

sar que os impactos são recorrentes em duas áreas periféricas da cidade, a Zona Norte e Leste. 

Essa análise espaço-temporal dessas áreas também possibilitou identificar que as po-

líticas públicas voltadas para a gestão dessas áreas, precisam de grandes ajustes, a fim de me-

lhorar as respostas sobre erradicação dessas áreas, monitoramento e mitigação de impactos, 

pois poucas mudanças ocorreram em função de políticas públicas de melhorias para tais áreas. 

Ao longo dos tempos, a administração pública não deu a devida atenção, resultando, 

assim, no quadro evolutivo de ocorrências, mortes e perdas econômicas. Persistindo e se acen-

tuando como problema ao longo do tempo, afetando milhares de pessoas que habitam nessas 

áreas, e tornando-se, como grande desafio para a administração pública da cidade de Manaus. 

Esse processo de negligência ou limitação na gestão pública também foi descrito por Carmo 

Filho, Oliveira e Albuquerque (2021) ao considerar que a expansão urbana de Manaus ocorreu 

sem planejamento adequado e políticas públicas que integrassem meio ambiente e sociedade, 

favorecendo, assim, ocupações de áreas de preservação e, consequentemente, a geração de im-

pactos socioambientais. 

Nesse contexto, o combate e a gestão das áreas de risco exigem uma governança inte-

grada do espaço urbano, capaz de articular diferentes instituições e políticas públicas em torno 

de melhorias na qualidade de vida das pessoas que habitam essas áreas. Essa integração entre 
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as diversas esferas governamentais, aliada ao planejamento urbano estratégico e ao uso de in-

formações geoespaciais, constitui em um instrumento de apoio a ações que possam reduzir a 

vulnerabilidade, prevenir e mitigar desastres.  

5.2 Vulnerabilidade socioambiental nas áreas de risco por meio de índices 

No presente trabalho foi possível espacializar e analisar cinco índices de vulnerabili-

dade na cidade de Manaus por bairros, agrupados em quatro categorias formadas a partir dos 

indicadores de vulnerabilidade, além do índice geral ou somatório das médias, denominado de 

índice médio. Os índices foram referentes à Infraestrutura Urbana, Capital Humano, Renda e 

Trabalho, Ambiente de Risco e o índice geral de vulnerabilidade socioambiental. Eles foram 

organizados e descritos por meio dos itens A, B, C, D e E:  

A) Índice de Infraestrutura Urbana 

Este índice foi composto por meio da média dos seguintes indicadores: percentual de 

pessoas em domicílios sem abastecimento de água, percentual de pessoas em domicílios com 

esgotamento sanitário inadequado e percentual da população que vive em domicílios urbanos 

sem serviço de coleta de lixo. Esse índice é importante na análise por apresentar os locais onde 

os serviços básicos são limitados à população.  

O índice de infraestrutura urbana permitiu identificar espacialmente a vulnerabilidade 

dos bairros de Manaus quanto aos indicadores de água encanada, coleta de lixo e esgotamento 

sanitário. São serviços que influenciam diretamente na capacidade de resiliência da população, 

além de aumentar os riscos devido ao descarte irregular de lixo, que pode comprometer o fluxo 

de água, seja da chuva ou de igarapé, contribuindo para alagamentos e outros eventos.  

A pesquisa mostrou que na cidade de Manaus, em geral, o índice de vulnerabilidade à 

infraestrutura urbana ficou na faixa de muito baixa até baixa, conforme pode ser observado na 

Figura 19, mapa de vulnerabilidade à infraestrutura urbana. 
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Figura 19 - Índice de vulnerabilidade: infraestrutura (A), abastecimento de água (B), esgotamento sa-
nitário (C) e coleta de lixo (D). 

 
Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 2022. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

A partir da Figura 19(A) pode ser identificado que o bairro Distrito Industrial II possui 

maior índice de vulnerabilidade à infraestrutura urbana, com valores que estão dentro da faixa 

de 0,200 a 0,299, onde são considerados de baixa vulnerabilidade. Nos outros bairros os valores 

são de 0,0 a 0,199. Mas isso não significa que a condição é satisfatória, uma vez que o índice 

contempla apenas três indicadores que são os básicos.  

Em cada bairro da cidade existem peculiaridades socioambientais que, associadas a 

outros condicionantes, como um sistema de drenagem urbana precário, podem contribuir para 

o surgimento de problemas que comprometem inúmeras famílias. Estudos de Silva, Rocha e 

Albuquerque (2018) e Carmo Filho, Oliveira e Albuquerque (2021) demonstram que a precari-

zação do saneamento básico está presente em diferentes partes da cidade, o que contribui para 

ampliar a exposição da população aos riscos ambientais e intensifica as desigualdades socioes-

paciais. 

Ainda conforme a Figura 19, as imagens B, C e D representam os destaques de cada 

indicador do grupo de infraestrutura urbana. A vulnerabilidade para o indicador abastecimento 
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de água foi maior no bairro Distrito Industrial II, ficando na faixa de 0,200 a 0,299 (Baixa), já 

a vulnerabilidade ao esgotamento sanitário é mais elevada no bairro Tarumã-Açu, que está na 

faixa de 0,300 a 0,399 (Média), enquanto o índice de vulnerabilidade para o indicador coleta de 

lixo tem valores maiores no bairro Distrito Industrial II, pois está na faixa de 0,400 a 0,499, 

sendo considerado alto. 

Em geral, a ausência de água encanada, de coleta de lixo e de esgotamento sanitário 

pode gerar graves problemas na saúde pública e para o meio ambiente, pois o descarte inade-

quado de resíduos pode contaminar o meio ambiente, além de atrair agentes causadores de do-

enças. A espacialização desse índice é, também, uma “amostra” da desigualdade social presente 

na cidade e, dessa forma, exige políticas públicas de saneamento e educação ambiental para 

reverter esse quadro. 

A vulnerabilidade à infraestrutura urbana, associada a outros condicionantes como dre-

nagem urbana precária e ocupações de áreas ambientalmente frágeis, compromete a qualidade 

ambiental e de vida das pessoas, além de favorecer a ocorrência de doenças de veiculação hí-

drica. Nesse contexto, tornam-se de grande importância, melhorias no planejamento urbano 

integrado, ampliação dos investimentos em saneamento e infraestrutura, além da recuperação 

de áreas degradadas e priorizar políticas públicas voltadas à redução das desigualdades para 

melhorar a qualidade de vida da população. Sem aliança entre tais componentes, dificilmente 

os problemas são solucionados. 

B) Capital Humano 

O índice de capital humano é composto pela taxa dos indicadores de analfabetismo da 

população de 15 anos ou mais de idade, juntamente com o percentual de crianças menores de 

10 anos e de idosos com mais de 60 anos de idade em domicílio. É um importante indicador 

que pode influenciar na capacidade de comunicação, reação e mobilidade de grupos sociais em 

caso de eventos de desastre. Em Manaus, a espacialização desse índice pode ser observada na 

Figura 20.  
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Figura 20 - Mapa de vulnerabilidade ao Capital Humano e áreas de risco 2025(A), vulnerabilidade ao 
grupo de crianças menores de 11 anos e idosos maiores de 60 anos (B) e mapa de vulnerabilidade ao 

analfabetismo(C). 

Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 2022. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

Na Figura 20(A) pode-se observar que as classes de maior vulnerabilidade quanto ao 

capital humano estão localizadas nas Zonas Leste e Sul da cidade. A combinação dessa vulne-

rabilidade com os polígonos das áreas de risco sugere, portanto, pontos de fragilidade dentro 

dessas zonas, principalmente na Zona Leste na parte Sul do bairro Jorge Teixeira, nos bairros 

Mauazinho, na Colônia Antônio Aleixo.  

Ainda conforme a Figura 20(A), o bairro Puraquequara, apesar de possuir índice mé-

dio, não apresenta áreas de risco mapeadas, sendo, portanto, de pouco impacto. Porém, merece 

atenção por parte do poder público para que as ações sejam melhoradas e o índice possa dimi-

nuir, e no futuro não seja um índice que possa influenciar no impacto de eventos de desastres. 

O indicador de vulnerabilidade para crianças e idosos na Figura 20(B) apresenta valo-

res dentro da classe de muito alto, porém em bairros onde também não há presença de áreas de 
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risco, como no bairro Adrianópolis. Por outro lado, bairros como São Raimundo e Nossa Se-

nhora Aparecida possuem valores altos e são pontos que possuem áreas de risco, o que pode 

influenciar na ampliação dos impactos dos eventos de desastres. 

Já a Figura 20(C), que representa o índice para analfabetismo, indica como ponto de 

atenção o bairro Puraquequara, cuja classe referente a ele é de valor médio. É um importante 

indicador e merece atenção por parte da secretaria de educação municipal e estadual. Tais se-

cretarias são os órgãos responsáveis por executar ações que possam erradicar ou diminuir este 

índice, pois, caso contrário, poderá influenciar futuramente nas questões de emprego e renda 

desses bairros.  

Os indicadores que compõem esse índice ajudam a compreender que o acesso e a co-

dificação de informações podem ser prejudicados devido às dificuldades na compreensão de 

procedimentos ou, ainda, funcionar como barreiras na aceitação de alguns comandos sobre me-

didas preventivas e de preservação ao meio ambiente, bem como influenciar na mobilidade de 

pessoas em faixas etárias especiais. 

O índice de capital humano revela características que podem influenciar diretamente 

a capacidade da população de compreender informações, responder a alertas e adotar medidas 

de proteção diante de situações de desastre. Nesse contexto, crianças e idosos representam os 

grupos com maior vulnerabilidade, pois apresentam limitações relacionadas à mobilidade, à 

dependência de terceiros e à compreensão dos riscos.  

Além disso, baixos níveis de escolaridade podem dificultar o acesso e a interpretação 

de informações essenciais para a prevenção e a resposta a esses eventos. Dessa forma, quanto 

maior a concentração dessas faixas etárias em determinado local, maior será a necessidade de 

políticas públicas e estratégias de gestão de risco, voltadas à proteção desses grupos. Assim, o 

índice de capital humano torna-se um importante instrumento, para identificar vulnerabilidades 

e orientar ações que promovam maior resiliência da população frente aos desastres, políticas 

públicas educacionais e de respeito ao meio ambiente, como campanhas e orientações sobre 

riscos de desastres, dentre outras.  

C) Renda e trabalho 

Esse índice é composto pelo percentual de pessoas em domicílios com renda per capita 

inferior a meio salário-mínimo e taxa de desocupação da população de 14 anos ou mais de 

idade. Neste índice, foi possível espacializar a taxa de desocupação do IBGE (8,4%) com refe-

rência ao ano de 2025 e a renda per capita inferior a meio salário-mínimo com dados do censo 
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demográfico do IBGE de 2010, em decorrência de não haver dados disponíveis ainda do censo 

demográfico de 2022. 

Tampouco podem ser utilizados os dados de renda dos chefes de famílias ou respon-

sáveis pelos domicílios como parâmetro, uma vez que a instituição (IBGE) não recomenda a 

utilização desses dados por ser uma amostra muito pequena da realidade econômica de um 

domicílio, pode ser um indicador, mas não permite melhor mensuração da realidade e, por isso, 

não o recomenda a sua utilização. 

O índice está relacionado diretamente com o quantitativo de população dos bairros, ou 

seja, é proporcional ao número de indivíduos em virtude de ser utilizada uma taxa única para 

todos os bairros, sendo, portanto, aqueles mais populosos, os que apresentam os maiores índi-

ces. O índice foi espacializado, permitindo a identificação de zonas e bairros com os maiores 

índices, conforme pode ser analisado na Figura 21. 

Figura 21 - Mapa da vulnerabilidade ao desemprego em Manaus em 2025. 

 
Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 2025. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

De acordo com a Figura 21, pode-se identificar que os maiores valores estão situados 

em bairros da Zona Norte e Leste da cidade, onde os índices altos estão nos bairros Cidade 
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Nova e Novo Aleixo na Zona Norte, e no bairro Jorge Teixeira na Zona Leste. São regiões que 

apresentam grande contingente populacional e, em geral, por se tratar de zonas periféricas da 

cidade, podem apresentar até valores maiores devido a outros condicionantes que podem am-

pliar a taxa de desemprego, uma vez que o próprio IBGE considera que em um espaço de uma 

cidade grande, há sempre variação nessa taxa.  

Quanto ao nível de renda da população, existem várias estratificações dentro do censo 

demográfico do IBGE, porém a utilizada na pesquisa é referente apenas àquelas pessoas com 

renda de até meio salário-mínimo, indicando um dos grupos mais vulneráveis. Não foram in-

cluídos os indivíduos sem renda, uma vez que a maioria pode ser dependente de algum pro-

grama social, e estes são desconsiderados nos cálculos, segundo normas do IBGE. 

A distribuição espacial da renda das pessoas que recebem até meio salário-mínimo, na 

forma de índice, revela o quanto um determinado bairro possui indivíduos nessa faixa salarial. 

Quanto maior o valor do índice, maior é a concentração de indivíduos nessa faixa de rendi-

mento, sendo, portanto, uma faixa de grande vulnerabilidade. Em Manaus essa vulnerabilidade 

para a renda pode ser analisada na Figura 22. 

Figura 22 - Vulnerabilidade para grupo de renda de até meio salário-mínimo em Manaus-
IBGE (2010). 

Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 2010. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 
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Por meio da Figura 22 observa-se a distribuição espacial da vulnerabilidade quanto à 

renda das pessoas que possuem até meio salário-mínimo nos bairros de Manaus para o ano de 

2010, uma vez que esses dados ainda não foram disponibilizados pelo IBGE para o censo de 

2022. 

Essa distribuição revela que os maiores valores estão nos bairros Santa Etelvina 

(0,525), na Zona Norte; São Geraldo (0,5375), na Zona Centro-Oeste; Ponta Negra (0,575), na 

Zona Oeste e São Francisco (0,6) na Zona Sul. Todos esses bairros estão na faixa de alta vul-

nerabilidade quanto à renda.  

Embora apareça o bairro Ponta Negra nessa faixa de vulnerabilidade, vale considerar 

que os dados são de 2010 e o índice revela que o bairro possuía muitas pessoas na faixa de até 

meio salário-mínimo, ou seja, indicando que no bairro existe rendimento, e, à medida que a 

faixa salarial aumenta, esse bairro também apresenta valores elevados, mas rendimentos supe-

riores a um salário-mínimo já não se enquadram na classe econômica considerada vulnerável 

neste índice. 

Esse índice sozinho apenas reflete uma concentração de indivíduos na faixa salarial de 

meio salário-mínimo, podendo ser utilizado e interpretado por diversos contextos socioeconô-

micos. Pode ser comparado com outras variáveis, a fim de melhorar a compreensão dele, e de 

acordo com o contexto a ser analisado. A combinação com outros índices é a mais adequada 

para fins estatísticos. 

A estatística dos índices de trabalho e renda pode revelar a capacidade de resiliência 

dos indivíduos de determinado local em caso de desastre. Assim, o impacto será maior para 

aqueles sem ocupação formal e de baixa renda, ficando dependente de ações do poder público 

para que possa ter mais qualidade de vida.  

Dessa forma, o poder público deve levar em consideração essas variáveis para melho-

rar a análise socioeconômica e identificar os padrões de emprego e renda que estão distribuídos 

em determinado local. Assim, poderá haver melhor poder de decisão na implementação de po-

líticas que possam auxiliar na formação e preparação ao mercado de trabalho, bem como na 

geração de emprego e renda para determinada área da cidade. 

D) Ambiente de Risco 

É uma referência para as características do ambiente de moradia de riscos, como a 

densidade demográfica, percentual de pessoas em áreas de risco e o percentual de áreas de risco, 
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pois são condicionantes, que evidenciam a exposição da população aos riscos. Em Manaus, esse 

índice e seus indicadores são identificados no mapa de vulnerabilidade aos riscos na Figura 23. 

Figura 23 - Mapa de vulnerabilidade: quanto ao ambiente(A), quanto à densidade demográ-
fica(B), quanto à quantidade de áreas de risco (C) e quanto ao número de indivíduos em risco. 

 

Fonte: SGB, 2025; Censo Demográfico do IBGE, 2022. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

Por meio da Figura 23(A), que representa o mapa da vulnerabilidade relacionada ao 

ambiente de risco, pode ser identificado que existe um “corredor” Norte-Sul e pontos específi-

cos no sentido Oeste da cidade, demonstrando, assim, locais de maior exposição da população 

aos riscos. 

No corredor Norte-Sul, destaque para os bairros Cidade de Deus, Tancredo Neves, 

Gilberto Mestrinho, Armando Mendes e Mauazinho com valores médios do índice. Já no sen-

tido Sul e Oeste da cidade, os valores médios são para os bairros Redenção, Nova Esperança e 

Presidente Vargas. 

Esse índice possui grande influência da densidade demográfica Figura 23(B) e da taxa 

de pessoas vivendo em áreas de risco Figura 23(D). Com a maior densidade demográfica estão 

os bairros Tancredo Neves, Santo Antônio, Raiz, Betânia e Morro da Liberdade e Santa Luzia. 
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Já para a vulnerabilidade quanto à taxa de pessoas vivendo em áreas de risco, os maiores valores 

são para os bairros do Mauazinho e Tancredo Neves, respectivamente, nas classes de alta e 

muito alta vulnerabilidade. 

A identificação dessas áreas é importante, porque permite compreender a exposição 

aos riscos, podendo, dessa forma, orientar o poder público nas decisões que possam implemen-

tar melhorias de infraestrutura e assistência às pessoas localizadas em zonas onde o índice é 

maior, a fim de que sejam inseridas em projetos de habitação social ou outras políticas públicas. 

E) Índice de vulnerabilidade socioambiental 

Esse índice é resultante da média entre os índices de infraestrutura, capital humano, 

trabalho e renda, e ambiente de risco. Esse conjunto constitui-se no índice geral e funciona 

como uma “radiografia” dos aspectos socioambientais da cidade, uma vez que identificam, es-

pacialmente, os bairros com as maiores vulnerabilidades socioambientais. A espacialização 

desse índice pode ser analisada na Figura 24, mapa de vulnerabilidade socioambiental da cidade 

de Manaus para o ano de 2025. 

Figura 24 - Mapa de vulnerabilidade socioambiental dos bairros de Manaus em 2025. 

 

Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 2010 e 2022. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 
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A Figura 24 representa espacialmente a vulnerabilidade socioambiental dos bairros de 

Manaus. Observa-se que os maiores valores se concentram, principalmente, na Zona Leste da 

cidade, tendo o bairro Tancredo Neves com o maior valor, cujo índice ficou em 0,491, em 

seguida o bairro Jorge Teixeira com valor de 0,438 e Distrito Industrial II com valor de 0,408. 

Outro destaque com valor alto de vulnerabilidade socioambiental é o bairro Presidente Vargas, 

na Zona Sul com valor de 0,440.  

Ainda conforme o mapa de vulnerabilidade (Figura 24), grande parte dos outros bair-

ros da zona Norte e Leste estão situados na classe de média vulnerabilidade. Observa-se um 

padrão espacial de vulnerabilidade que aumenta do Sul da cidade em direção ao Leste e ao 

Norte. 

Essa vulnerabilidade identificada em Manaus por meio da espacialização do índice, 

retrata bem a disponibilidade de serviços, infraestrutura e, em geral, o quadro da urbanização 

em áreas da periferia da cidade. Mas ele vai além, classifica áreas da cidade em que a exclusão 

e a desigualdade são mais acentuadas, logo a exposição ao risco é maior, bem como as dificul-

dades dessas áreas no processo de resiliência. 

As zonas da cidade que possuem as classes com os maiores valores do índice são re-

flexo do processo de urbanização acelerada e sem o devido planejamento, processo em que 

muitas dessas áreas foram ocupadas de forma irregular e em locais impróprios. Dessa forma, 

também influencia na demora de ações do poder público, devido a questões jurídicas. Mas em 

geral, a vulnerabilidade observada nesses bairros periféricos diz muito sobre o quadro de aten-

ção dado pelos governantes ao longo dos tempos. 

Isso pode ser observado porque sempre que é veiculada alguma informação na mídia 

sobre pessoas em áreas vulneráveis, os depoimentos são recorrentes e coincidentes sobre a te-

mática de que “há anos o problema existe” e nada ou pouca coisa foi feita pelas instituições 

responsáveis. Mas é típico do ambiente urbano no mundo capitalista, no qual partes da cidade 

têm atenção especial e outras não, ou seja, marcas da segregação socioespacial, configurando, 

assim, em exclusão e desigualdade social adquirida ao longo dos tempos.  

Em Manaus a combinação do índice de vulnerabilidade socioambiental com as áreas 

de risco são os maiores exemplos de exclusão, desigualdade e pouca atenção do poder público 

perante partes do espaço urbano, porque as áreas de risco predominam onde a vulnerabilidade 

é maior, na periferia da cidade, conforme pode ser observado na Figura 25. 
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Figura 25 - Vulnerabilidade socioambiental e áreas de risco de Manaus em 2025. 

 

Fonte: Censo Demográfico do IBGE 2010 e 2022; SGB, 2025. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

Por meio da Figura 25 pode ser observado que grande parte das áreas de risco estão 

localizadas em áreas onde o índice de vulnerabilidade socioambiental é médio ou alto, princi-

palmente na Zona Leste, destacando-se o bairro Tancredo Neves, parte do Jorge Teixeira, Ci-

dade de Deus e Gilberto Mestrinho. São locais onde há combinação de elementos, que aumen-

tam a exposição e dificuldades de resiliência.  

Dessa forma, a análise dos indicadores que compõem o índice permite dimensionar 

realidades e, assim, facilitar a elaboração e cumprimento de metas de curto, médio e longo 

prazos, podendo, dessa forma, melhorar as estratégias que possam diminuir a vulnerabilidade 

das áreas e poder assim, melhorar a qualidade de vida das pessoas.  

Os índices são também instrumentos poderosos na inserção de políticas de gestão es-

tratégica e democrática, porque facilitam a identificação dos processos, etapas e ações a serem 

desenvolvidas por parte do poder público. Seria também uma forma de gestão transparente pe-

rante o contexto social, mas o que se percebe ainda é que a transparência e gestão democrática 

são instrumentos longe de se chegar à situação satisfatória e abrangente, embora haja marco 

legal que garanta tais instrumentos como bases na administração pública. 
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Pode-se analisar, ainda, a participação individual de cada indicador e identificar quais 

deles exercem maior influência sobre o índice geral. Neste sentido, os índices funcionam como 

os elementos que fazem a revelação do problema, enquanto os indicadores revelam as origens 

do problema. Assim como é feita a leitura avaliativa para o Índice de Desenvolvimento da Edu-

cação Básica (IDEB), no qual os indicadores funcionam como chaves interpretativas para iden-

tificar as causas que influenciaram nos resultados. 

Assim, o índice pode ser utilizado para auxiliar na qualificação de cada setor de risco 

da cidade, ao disponibilizar mais informações sobre as características do local. Sendo que em 

Manaus, o compartilhamento desses dados com a sociedade é limitado, embora exista legisla-

ção específica para o caso. Eles ainda permitem melhorar a gestão democrática de dados e in-

formações com a comunidade e, em geral, com toda a sociedade.  

Ao agregar as camadas do índice de vulnerabilidade socioambiental dos bairros de 

Manaus com os setores de risco (Figura 26), foi possível, também, obter um produto cartográ-

fico que caracteriza espacialmente as áreas de risco quanto ao seu grau de vulnerabilidade.  

Figura 26 - Vulnerabilidade socioambiental das áreas de risco de Manaus em 2025. 

 

Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 2010 e 2022; SGB, 2025. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 
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Na Figura 26 observa-se que existem três classes bem definidas de vulnerabilidade 

socioambiental referente às áreas de risco de Manaus. A baixa vulnerabilidade socioambiental 

predomina na cidade e está distribuída por todas as zonas. A classe de média vulnerabilidade 

possui destaque nas Zonas Norte e Leste, enquanto a classe de alta vulnerabilidade predomina 

na Zona Leste, especificamente no bairro Tancredo Neves. O mapa representa também a carta 

de vulnerabilidade socioambiental de Manaus.  

A classe de baixa vulnerabilidade socioambiental não significa que a probabilidade de 

existência de desastres é baixa, mas indica que naquela área a população tem maiores condições 

de ser resiliente, bem como sofrer menos com os impactos. Mas, assim como as outras áreas, 

devem ser contempladas com políticas públicas de monitoramento, infraestrutura e outras ações 

que possam diminuir a vulnerabilidade e os riscos, uma vez que, existem apenas duas tipologias 

de risco em Manaus, uma referente aos risco alto, e outra, ao risco muito alto, conforme a clas-

sificação do Serviço Geológico do Brasil. 

O produto cartográfico mencionado deve ser auxiliar na análise espacial para contri-

buir com informações adicionais que possam melhorar a gestão das áreas de risco de Manaus. 

Portanto, não deve ser confundido com o grau de risco de Manaus, que é um produto elaborado 

pela parceria entre a Prefeitura de Manaus e o Serviço Geológico do Brasil; devem ser comple-

mentares para que, juntos, possam enriquecer a tomada de decisão por parte de autoridades ou 

órgãos responsáveis pela gestão dessas áreas vulneráveis da cidade.  

Os resultados da espacialização dos índices são de extrema importância em virtude de 

poder caracterizar melhor as áreas de risco de Manaus, principalmente quanto aos aspectos 

socioeconômicos, pois são indicadores de vulnerabilidade, característica de grande relevância 

para as pesquisas sobre áreas de risco. Neste sentido, a utilização desses índices facilita o esta-

belecimento de estratégias de redução de risco de desastres, seja a curto, médio ou longo prazos. 

Analisar a vulnerabilidade socioambiental nas áreas de risco por meio de índices é uma 

forma de caracterizar melhor a vulnerabilidade dos indivíduos e de áreas da cidade que poderão 

ser consideradas prioridades, segundo suas vulnerabilidades apontadas pelos indicadores. Em-

bora haja conhecimento de que as pessoas que habitam as áreas de risco, são indivíduos em 

condições socioeconômicas limitadas, o cruzamento de dados permite identificar os grupos 

mais vulneráveis, facilitando, assim, ações emergenciais na mitigação de situações que possam 

expor as pessoas aos riscos.  
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O índice de vulnerabilidade também pode ser incluído como documento auxiliar ao 

Plano Municipal de Redução de Riscos, sendo ideal para o monitoramento dos componentes 

geradores de vulnerabilidade, porque permite alinhar diretrizes e metas, segundo as caracterís-

ticas de cada classe de vulnerabilidade para orientar as políticas públicas de redução dos riscos. 

 

5.3 Identificação de zonas prioritárias para intervenção de acordo com a vul-

nerabilidade e exposição aos riscos 

As zonas prioritárias para intervenções de acordo com a vulnerabilidade e a exposição 

aos riscos referem-se aos pontos de convergência entre os índices e os fatores ambientais ou 

sociais que podem aumentar os riscos para as pessoas que habitam essas áreas vulneráveis, 

como, por exemplo, a elevada densidade de domicílios em áreas de risco, a presença de favelas 

e a elevada declividade. 

São entendidos como condicionantes que elevam os riscos, quando associados aos ín-

dices de vulnerabilidade e à combinação entre aspectos físicos do relevo e outros, surgindo, 

assim, pontos de sobreposição de características que podem elevar os riscos. São, portanto, 

áreas que necessitam de atenção especial para que sejam elaboradas políticas de prevenção e 

assistência para a população que habita em tais áreas, a fim de erradicar ou diminuir os riscos 

de desastres. 

Em Manaus, as áreas com alta probabilidade para ocorrência de eventos que possam 

causar desastres, considerando o índice de vulnerabilidade socioambiental e a densidade de 

domicílios em áreas de risco estão concentradas em dois principais eixos espaciais: um definido 

como eixo Norte-Leste e o outro de Oeste-Sul, conforme pode ser observado na Figura 27. 
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Figura 27 - Mapa do índice de vulnerabilidade socioambiental e da densidade de domicílios em ris-
cos. 

 

Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 2022; SGB, 2025. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

A representação espacial na Figura 27 é resultante dos dados dos domicílios particula-

res que estão dentro de áreas de risco e da avaliação da vulnerabilidade socioambiental. A partir 

da representação pode-se identificar que existe uma faixa que liga as Zonas Norte e Leste, desde 

o Sul do Bairro Lago Azul, passando pelos bairros da Nova Cidade, Colônia Terra Nova, Ci-

dade Nova, Cidade de Deus, Jorge Teixeira, Gilberto Mestrinho até o Armando Mendes.  

Observa-se, ainda, a existência de núcleos nos quais esse potencial para desastre é 

maior, como nos bairros Mauazinho, Redenção, Educandos, Compensa, Petrópolis e São Fran-

cisco. Não que seja toda a área do bairro, mas partes deles ou adjacências com outros, onde 

concentram elevados níveis vulnerabilidade e elevada concentração de moradias dentro de áreas 

de risco.  

Conforme os índices de vulnerabilidade socioambiental e a concentração de moradias 

em áreas de risco, as Zonas Norte e Leste apresentaram menor poder de resiliência a possíveis 
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eventos que possam causar desastres. Isto devido ao fator de exclusão social demonstrado pelos 

índices desfavoráveis das duas zonas.  

Além de as Zonas Norte e Leste estarem mais afastadas da parte central da cidade, o 

que comumente se observa, é que são partes de uma cidade, cujas políticas públicas são mais 

escassas. Isso demonstra que o planejamento da cidade precisa ser realizado segundo as confi-

gurações do território no passado, presente e futuro. Nas configurações do passado para identi-

ficar formas, como foi feita e analisar experiências positivas, no presente para identificar o que 

precisa ser feito, ou que ações podem ser iniciadas, para que no futuro haja melhores condições 

de vida para todos. 

Melhores condições de vida significam também poder viver em um ambiente onde 

haja boas condições de infraestrutura e assim, espaços que sejam socialmente aproveitados para 

lazer, e que tragam também, condições socioambientais satisfatórias. Em resumo, que o plane-

jamento urbano possa melhorar as condições da cidade, e estas por sua vez, possam ser um 

espaço que ofereça segurança quanto aos eventos que possam gerar desastres.  

Porém, Manaus ainda precisa melhorar consideravelmente em virtude de muitos fato-

res, um deles é que a cidade possui muitas áreas consideradas favelas, conforme a Figura 28. 

Estes espaços podem ampliar as ocorrências e os impactos neles, uma vez que reúnem inúmeras 

características que tornam seus habitantes mais fragilizados. 
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Figura 28 - Domicílios em áreas de risco e áreas consideradas favelas em Manaus em 2025. 

 

Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 2022; SGB, 2025. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2025. 

 

A Figura 28 representa a configuração espacial das áreas de Manaus que são conside-

radas favelas e a densidade dos domicílios em áreas de risco por meio do “mapa de calor” ou 

de densidade de Kernel. 

Assim como demonstrado no Índice de Vulnerabilidade Socioambiental, observa-se 

que as Zonas Leste e Norte de Manaus possuem os bairros com os maiores índices, a concen-

tração de favelas e de domicílios em áreas de risco, também são destaques nessas duas zonas 

da cidade. Isso demonstra o quanto a vulnerabilidade pode influenciar em outros condicionantes 

que fragilizam a população a eventos de desastres. 

A análise do mapa ainda revela os pontos ou áreas da cidade que apresentam os maio-

res desafios para a administração pública, seja por infraestrutura ou ainda, pelas ações que pos-

sam diminuir as ocorrências de desastres, pois agrupam características que demandam tempo e 

orçamento para que as melhorias sejam efetivadas. Além desses locais representarem ambientes 

com condições que ampliam a exposição, a vulnerabilidade e os impactos das ocorrências de 
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desastres, devido concentrarem os três componentes dos desastres que são o perigo, a exposição 

e a vulnerabilidade. 

A combinação entre vulnerabilidade e perigo é um componente que aumenta o risco 

de desastres. Neste sentido, a cidade possui muitas variáveis que, quando combinadas, aumen-

tam a probabilidade de ocorrência, como ocorre na combinação do índice de vulnerabilidade 

socioambiental e as características geomorfológicas do relevo, conforme a Figura 29, que re-

presenta o mapa da vulnerabilidade socioambiental e suscetibilidade a movimentos de massa. 

O mapa faz a combinação de vulnerabilidade e perigo em Manaus. Ele é resultado da 

combinação do índice de vulnerabilidade e de dados geomorfológicos extraídos da pesquisa do 

Serviço Geológico do Brasil em 2024 para Manaus8. 

 

 

 

 

 

 

 

 
8 Cartas de Suscetibilidade a Movimentos Gravitacionais de Massa e Inundações em Manaus, 

2024. 
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Figura 29 - Mapa de vulnerabilidade socioambiental e suscetibilidade a movimentos de massa em 
Manaus em 2025. 

 

Fonte: IBGE 2010 e 2022; SGB (Souza et al., 2024). Elaboração Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

Ao analisar o mapa de vulnerabilidade socioambiental e suscetibilidade a movimentos 

de massa (Figura 29), pode-se identificar que as Zonas Norte e Leste possuem maior concen-

tração de locais com alta probabilidade de movimentos de massa devido ao maior quantitativo 

de áreas. O mapa apresenta ainda uma zona de destaque no sentido Sul, Leste e Norte da cidade, 

onde parte do bairro Tancredo Neves possui setores que merecem atenção devido à existência 

de dois componentes que elevam a magnitude de um desastre, que são a vulnerabilidade e o 

perigo. Esses dois componentes aumentam os riscos no Nordeste desse bairro.  

Esses locais representam ambientes onde os riscos são maiores, devido à combinação 

de fatores de vulnerabilidade e perigo, como locais de encostas com grande número de pessoas 

morando nelas, necessitando de ações, que possam ser implementadas na área de saneamento e 

infraestrutura, além de ações de fiscalização quanto ao desmatamento oriundo de ocupações 

irregulares. 

Além dos movimentos de massa, áreas sujeitas a inundações são locais importantes na 

atenção quanto aos riscos. A configuração espacial dessas áreas em Manaus acompanha, em 
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grande parte, os maiores cursos de água da cidade, conforme podem ser observados na Figura 

30. 

Figura 30 - Mapa de vulnerabilidade socioambiental e suscetibilidade a inundação em Ma-
naus em 2025. 

 

Fonte: IBGE 2010 e 2022; SGB (Souza et al., 2024). Elaboração Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

A Figura 30 representa as classes de risco de inundação e o índice de vulnerabilidade 

socioambiental dos bairros da cidade de Manaus. Por meio da imagem é possível identificar 

que existem quatro (4) áreas bem definidas de risco de inundação, sendo uma na Zona Oeste 

sob influência da bacia hidrográfica do Tarumã Açu, outra na parte central da cidade com in-

fluência da bacia hidrográfica do Mindu, outra nas proximidades do Rio Negro e do Solimões 

e, por último, na Zona Leste. Também pode ser observado que em parte da Zona Sul e em parte 

da Zona Leste, em especial nos bairros Mauazinho e Puraquequara, existem áreas suscetíveis 

de inundação. 

Ainda conforme a Figura 30, observa-se que, o bairro Tancredo Neves localizado na 

Zona Leste e caracterizado por alto índice de vulnerabilidade socioambiental, há também uma 
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faixa de média suscetibilidade à inundação, o que reforça a ideia de maior atenção para as po-

líticas públicas voltadas para essa parte da cidade, na qual as limitações são visíveis devido à 

elevada vulnerabilidade e exposição aos riscos. 

Para melhor a identificação e compreender estes locais, é apresentado na Figura 31 o 

mapa do Modelo Digital de Terreno de Manaus, numa perspectiva 3D, construído por meio da 

técnica de Rede Triangular Irregular (TIN), juntamente com os domicílios em risco em áreas 

de risco. 

Figura 31 - Mapa Modelo Digital de Terreno-MDT(TIN) de Manaus. 

 
Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 2022; SGB, 2025. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2025. 

 

Na Figura 31, pode-se identificar que as maiores cotas altimétricas da cidade de Ma-

naus estão nas zonas Norte e Leste, locais onde ocorrem as maiores incidências de deslizamen-

tos e de ocorrências de desastres como no bairro Jorge Teixeira em 2023. Ainda pode ser ob-

servado que grande parte dos domicílios em áreas de risco estão em locais entre cotas altimé-

tricas com os maiores valores, demonstrando, assim, declividade acentuada e dentro da zona de 

alta suscetibilidade a movimentos de massa. 

Ainda conforme o mapa da Figura 31, pode-se observar as características da geomor-

fologia de Manaus, que apresenta maiores altitudes nas zonas Norte e Leste e convergência de 
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drenagem na parte central e Sul. São características que requerem cuidados e atenção quanto às 

ações antrópicas e de planejamento urbano, pois simples alterações no ambiente natural podem 

desencadear problemas mais graves, uma vez que a cidade foi se expandindo ao longo dos 

tempos sem a devida atenção do poder público e criando situações que geram imensos proble-

mas. 

Essas características ainda exigem esforços das autoridades, no que se refere às políti-

cas de sensibilização educacional voltadas à preservação das áreas verdes e ao combate às ocu-

pações irregulares. Trata-se de duas vertentes secundárias de atuação da administração pública 

que ainda precisam ser aprimoradas e executadas de forma contínua. No que diz respeito ao 

combate às ocupações irregulares, deve-se buscar o aprimoramento do monitoramento remoto 

por meio do emprego de drones e de sistemas de inteligência artificial, a fim de otimizar os 

trabalhos de campo sempre que necessário. 

As ações citadas não constituem a solução para a problemática em questão, mas repre-

sentam medidas auxiliares que podem contribuir para reduzir a expansão das áreas de risco, 

identificar locais suscetíveis à ocorrência de riscos, especialmente aqueles ocupados por domi-

cílios, e promover a sensibilização da população quanto à importância da preservação do meio 

natural. Dessa forma, busca-se incentivar a adoção de atitudes mais responsáveis, evitando prá-

ticas que possam comprometer a própria segurança e a de terceiros.  

O cruzamento de informações da geomorfologia de Manaus, domicílios em áreas de 

risco e do índice de vulnerabilidade socioambiental de Manaus também revela situação de ex-

clusão social quanto a ocupações de espaços de moradia, bem como a distribuição dos riscos 

que estão concentrados em fundos de vales e áreas de encostas, principalmente na Zona Norte 

e Leste da cidade. 

Assim, pode-se concluir que a cidade de Manaus requer atenção em todas as zonas 

quanto aos riscos de desastres, porém a partir do cruzamento de dados e informações, pode-se 

perceber que as Zonas Norte e Leste possuem maior probabilidade para as ocorrências, neces-

sitando dessa forma, de medidas emergenciais para que os riscos possam diminuir considera-

velmente. Desde medidas de curto prazo até medidas de longo prazo, como por exemplo, me-

lhorias na infraestrutura e de combate à pobreza, respectivamente. 

Os índices são elementos importantes para auxiliar políticas públicas de desenvolvi-

mento urbano e social, porque através deles pode-se comparar e monitorar determinadas áreas. 

Além disso, os índices permitem realizar análise de interseções ou sobreposições (cruzamento 



104 

 

de dados) entre vulnerabilidades e condicionantes ambientais que possam aumentar os riscos a 

determinados grupos que habitam em áreas vulneráveis. 

Neste sentido, os índices contribuem para que autoridades, órgãos e instituições pos-

sam utilizá-los na análise espacial dos ambientes urbanos, podendo visualizar pontos importan-

tes para a tomada de decisão a partir do cruzamento de dados e informações. 

5.4 Análise das políticas de gestão e enfrentamento dos desastres em Manaus 

O processo de gestão e enfrentamento dos desastres é um desafio para muitas cidades, 

incluindo Manaus, capital do Amazonas, em virtude de vários fatores, dentre os quais se desta-

cam a expansão acelerada da área urbana, falta de planejamento urbano adequado, grande nú-

mero de pessoas em vulnerabilidade social, demora na implementação de alertas, políticas e 

legislação específica para fazer a gestão das áreas vulneráveis e outros. 

A análise das políticas de gestão e enfrentamento dos desastres é uma importante fer-

ramenta de diagnóstico sobre os documentos orientadores e políticas para o enfrentamento dos 

riscos de desastres e mitigação deles, posto que a identificação de instrumentos e políticas de 

gestão funciona como mecanismo democrático, frente à sociedade para que ela também possa 

avaliar as ações que estão sendo desenvolvidas, a fim de buscar melhorias, que possam garantir 

mais qualidade de vida para muitas pessoas que moram em áreas de risco da cidade de Manaus. 

Essa análise aqui descrita é composta por duas seções para melhor compreensão. Uma 

sobre os documentos normativos existentes, e a outra, por ações práticas de enfrentamento dos 

problemas: 

A) Os documentos ou legislação 

A cidade de Manaus possui poucos dispositivos legislativos quanto à gestão de áreas 

de risco. O que tem são mecanismos orientadores em alguns documentos legais, que incluem 

discretamente alguma temática ligada à preservação ambiental e regulação de uso e ocupação 

do solo.  

Alguns documentos de grande expressão são: o Plano Diretor da cidade que inclui 

procedimentos a serem adotados quanto ao parcelamento e ao uso do solo urbano; o Código 

Ambiental; o Plano de Ação Climática da Cidade de Manaus, que é um instrumento que asse-

gura as ações de mitigação e adaptação às mudanças climáticas; e o Plano de Contingência de 
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Proteção e Defesa Civil. Ainda em fase de implantação, tem-se o Plano de Redução de Riscos 

de Desastres, desenvolvido em parceria com a UFAM 

A Lei Complementar nº 002, de 16 de janeiro de 2014, institui o Plano Diretor Urbano 

e Ambiental do Município de Manaus. Esse documento é a base legal para todo o planejamento 

urbano, ambiental e territorial da cidade. É uma importante ferramenta para disciplinar e orien-

tar o uso e parcelamento do solo urbano. 

O plano possui, ainda, diretrizes de mobilidade urbana, normas para habitação, regu-

larização fundiária e áreas de risco, proteção de áreas ambientais e patrimônio natural, estraté-

gias de desenvolvimento econômico e social e instrumentos de gestão democrática. Uma das 

menções do estatuto se refere diretamente a ações que contribuem com a mitigação dos proble-

mas nas áreas de risco da cidade, que está no Artigo 6 que é buscar: 

 

“Estratégias de qualificação ambiental do território que tem como objetivo ge-
ral tutelar e valorizar o patrimônio natural do Município de Manaus, priori-
zando a manutenção dos espaços especialmente protegidos, a resolução de con-
flitos e a mitigação de processos de degradação ambiental decorrentes de usos 
incompatíveis e das deficiências de saneamento”. 

 

 

Por meio das disposições estabelecidas pela Lei nº 002/2014, o Plano Diretor de Ma-

naus busca, de forma geral, melhorar a qualidade ambiental das áreas da cidade, tornando-as 

mais seguras, saudáveis, sustentáveis e adequadas para a vida humana e para a preservação da 

natureza. Esse instrumento normativo, juntamente com as leis complementares, são fundamen-

tais para o desenvolvimento urbanístico e sustentável da cidade, além de ser o principal instru-

mento para impedir que novas áreas de risco surjam na cidade. 

Por meio do Plano Diretor, o crescimento urbano deveria ser organizado e discipli-

nado, o que não refletiu na cidade de Manaus em grande parte, pois através de seus mecanismos 

o crescimento urbano era para ser disciplinado, definindo onde pode haver ou não os diversos 

tipos de ocupação. Evitando, assim, que parte da população fosse deslocada para locais perigo-

sos, como encostas instáveis, margens de igarapés e áreas sujeitas a alagamentos. Uma prova 

de que a fiscalização dessas diretrizes precisa melhorar perante a realidade existente na cidade.  

Segundo Fortes (2014), os cursos d'água urbanos de Manaus passaram por intensos 

processos de degradação nas últimas quatro (4) décadas, principalmente em decorrência da ocu-
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pação desordenada e da ausência de planejamento urbano. Esse processo tem provocado polu-

ição, assoreamento, redução da vazão dos igarapés e recorrência de inundações, além de com-

prometer a qualidade das águas. Neste sentido, fica evidente que as falhas na gestão influenciam 

diretamente em riscos para a sociedade. 

Por meio do Plano Diretor, o crescimento urbano deveria ser organizado e discipli-

nado. Entretanto, esse objetivo não se concretizou plenamente na cidade de Manaus. O instru-

mento estabelece mecanismos destinados a orientar a expansão urbana, definindo as áreas apro-

priadas ou inapropriadas para os diferentes tipos de ocupação do solo.  

Dessa forma, se as diretrizes do plano fossem colocadas em prática, poderiam evitar 

que partes da população ocupassem locais suscetíveis a desastres, como encostas instáveis, 

margens de igarapés e áreas sujeitas a alagamentos. Contudo, a permanência e a expansão de 

ocupações nessas áreas mostram que a fiscalização e a efetiva aplicação dessas diretrizes ainda 

precisam ser revistas e aprimoradas, além de tudo, colocadas em prática. 

Outro importante documento é o Código Ambiental do Município de Manaus ou Lei 

nº. 605, de 24 de julho de 2001. Ele estabelece inúmeras ações que, quando efetivadas, contri-

buem para a prevenção do risco de desastres. Além de reduzir a expansão das áreas de risco 

como encostas e margens dos igarapés, funciona como instrumento de proteção ambiental e 

social, na medida em que prioriza a preservação e proteção de áreas que podem ser ocupadas 

irregularmente. 

Segundo suas diretrizes e ações, o Código Ambiental é um dos mais importantes do-

cumentos que contribuem para a gestão de áreas de risco e planejamento socioambiental da 

cidade. Mas ao fazer a análise desse documento e compará-lo com a realidade de Manaus, foi 

identificado que existem falhas do poder público quanto ao que está estabelecido na legislação. 

Falhas na fiscalização de áreas de proteção ambiental que muitas vezes são ocupadas irregular-

mente. 

Já o Plano de Ação Climática da Cidade de Manaus é um documento que propõe res-

postas integradas e estratégicas aos desafios das mudanças climáticas, estabelecendo diretrizes 

para reduzir as emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), fortalecer a resiliência da cidade 

perante eventos de extremos climáticos e promover desenvolvimento urbano comprometido 

com a justiça social e climática. 

O Plano possui 6 eixos temáticos, sendo eles: Eco Manaus Eficiente, Governança Cli-

mática, Manaus + limpa, Manaus + verde, Movimenta Manaus e Ordena Manaus. Dentre eles 
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os que mais estão alinhados segundo a temática e ações relacionadas à gestão de áreas de risco, 

bem como melhorias para estas áreas são: Manaus + limpa; Manaus + verde e o eixo Ordena 

Manaus. 

O eixo Manaus + limpa foca em duas ações que são: a gestão de resíduos sólidos e 

universalização do saneamento básico. São dois grupos em que a implementação de suas ações 

contribuirá na melhoria do índice de vulnerabilidade quanto ao indicador infraestrutura urbana. 

Já o eixo Manaus verde foca em 12 ações com destaque para a recuperação de áreas degradadas, 

combate ao desmatamento em áreas verdes, revitalização das matas ciliares e fortalecimento da 

educação ambiental. 

Nesta perspectiva, Ferreira e Oliveira (2023) consideram que Manaus tem avançado 

no sentido de criação de áreas de proteção ambiental e corredores ecológicos. Uma forma de 

integração aos objetivos do desenvolvimento sustentável. Isso pode ser considerado avanço, 

mas recaem na questão da fiscalização e monitoramento dessas áreas. 

Outro eixo importante é o Ordena Manaus, que é caracterizado por um conjunto de 

ações reunidas em quatro grupos que são: Implementar o programa beiradão resiliente para 

requalificação urbana e contenção de encostas em áreas de risco de Manaus; atualização da rede 

de drenagem do município; priorização da regularização fundiária e incentivo à compra de ma-

teriais sustentáveis para construções.  

O cumprimento das metas desses grupos de ações possui grande potencial para dimi-

nuir os riscos de desastres para a população, pois as intervenções resultam em ações práticas 

que atuam diretamente nas áreas mais vulneráveis, sendo de extrema importância para o futuro 

da cidade. Mas é bom lembrar que o Plano de Ação Climática da Cidade de Manaus não foi 

instituído como um projeto de lei ou aprovado como instrumento do legislativo, embora sua 

incumbência de elaborar esteja para o executivo, o ideal seria que fosse instituído como uma 

lei, o que torna as ações difíceis de serem executadas de maneira satisfatória.  

Outra análise feita foi sobre o Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil 

(PLANCON), que é orientado pela Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, que é a Lei 

Federal nº 12.608/2012. O plano busca viabilizar medidas estratégicas e planejadas para orien-

tar ações de proteção e defesa civil por parte das instituições responsáveis pela gestão dos riscos 

e demais setores públicos e privados do município para dar suporte em caso de emergência. 

A própria finalidade do plano é de caráter emergencial, voltada para situações de ocor-

rência, porém não é um documento que tenha especificações de gestão de áreas. Ele é muito 
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importante para que órgãos, secretarias e equipes tracem diretrizes para agir em possível ocor-

rência. É orientador de ações para que seja otimizado o tempo de resposta, ações de socorro e 

assistência de forma geral, caso haja ocorrência de eventos de desastre.  

O plano até possui algumas indicações que se ligam na gestão dos riscos como “Iden-

tificação das áreas vulneráveis às chuvas intensas, redução dos desastres e diminuição de ocor-

rências causadas no período chuvoso ou em chuvas intensas, mobilização da comunidade - Nú-

cleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil (Nudecs)”. Porém, não há especificação ou de-

talhamento de como ocorrem ou quais os procedimentos adotados para tais ações.  

Há ainda elementos contraditórios que, se acredita que dificultem as próprias ações da 

Defesa Civil, como, por exemplo, consta no plano diretrizes de “mapeamento baseado nos re-

gistros constantes nos bancos de dados da SEDEC9, referentes aos últimos 10 anos de atuação 

da Central 199”, mas a própria SEPDEC afirma que não possui dados especializados para pe-

ríodos anteriores a 2024, mas considera que o órgão está passando por um processo de moder-

nização de gestão de dados. que, acredita-se, dificultem 

A análise do plano possibilitou, ainda, identificar que ele precisa de melhorias signifi-

cativas quanto ao detalhamento de ações, embora seja possível que as equipes realizem essas 

ações com eficiência, falta ao plano um direcionamento mais detalhado, já que é um documento 

que contém diretrizes. Isso pode gerar nos usuários do plano algumas incertezas quanto à to-

mada de decisões, sendo necessária uma atualização dele.  

As melhorias em gestão de riscos são necessárias em virtude do quadro de aumento 

das ocorrências. Por décadas a administração pública não priorizou as ações de gestão das áreas 

vulneráveis da cidade, incluindo, por exemplo, combate ao aumento das áreas de risco, embora 

pareça ser tão difícil para os gestores, por envolver questões orçamentárias, mas os desastres 

sempre deixam os custos maiores para as prefeituras.  

Neste sentido, Manaus começa a desenvolver maiores ações para enfrentamento dos 

desastres e gestão deles. Um dos exemplos é o Plano Municipal de Redução de Riscos, que está 

em fase de implementação. Ele foi elaborado em parceria com a Universidade Federal do Ama-

zonas-UFAM e o Serviço Geológico do Brasil. Porém o plano ainda está em processo de im-

plementação e disponibilização à sociedade.  

 
9 Secretaria Executiva de Proteção e Defesa Civil. Vinculada à Secretaria Municipal de Segurança Pú-

blica e Defesa Social (Semseg). 
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Após a análise, verifica-se que Manaus dispõe de documentos com força de lei que 

poderiam contribuir de maneira mais eficiente para a gestão das áreas de risco. Mas diante da 

realidade que se observa na cidade, fica evidente que a efetividade da legislação é baixa, seja 

pela insuficiência da fiscalização, seja pelo descumprimento da legislação. Pode-se considerar, 

ainda, que existem limitações na legislação específica voltada à gestão das áreas de risco no 

município. O que demanda melhorias nas políticas públicas destinadas à proteção da população 

diante da ocorrência de desastres.  

São necessárias políticas públicas orientadas por legislações específicas que possam 

garantir melhores respostas no combate aos riscos de desastres, considerando todas as dimen-

sões que possam influenciar no problema, principalmente a vulnerabilidade, a qual requer po-

líticas efetivas de combate à pobreza, melhoria da infraestrutura e do saneamento, além da re-

dução do déficit habitacional.  

B) As ações práticas de gestão e combate aos desastres 

Sobre as ações práticas da política de gestão e enfrentamento dos desastres de Manaus, 

a pesquisa revelou alguns pontos positivos e negativos ou ainda, os desafios que a cidade tem 

quanto à formulação de políticas de combate à expansão das áreas de risco, bem como no en-

frentamento de desastres. 

Os pontos de maior destaque estão ligados, principalmente, ao setor habitacional e a 

execução de obras de melhoria ambiental e urbanística como o Programa Social e Ambiental 

dos Igarapés de Manaus (PROSAMIM)10realizado até o momento em quatro fases (o PROSA-

MIM 1, 2, 3 e o PROSAMIM+). 

O PROSAMIM foi concebido com o propósito de promover a recuperação ambiental 

e urbanística das áreas de risco localizadas às margens dos igarapés de Manaus, especialmente 

aquelas ocupadas de maneira irregular por famílias em situação de vulnerabilidade social. 

Segundo as informações disponibilizadas pela Unidade Gestora de Projetos Especiais 

(2026)11, em todas as fases do programa já foram beneficiadas diretamente 91.275 pessoas, 

mediante reassentamento e melhoria das condições de habitabilidade, com investimentos que 

 
10 Executado pela UGPE - Unidade Gestora de Projetos Especiais- Governo do Estado do 

Amazonas 
11 Informações cedidas via protocolo institucional/Processo nº 01.01.043102.000659/2026-20 
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totalizam aproximadamente US$1.208.189.219,00, além de beneficiar indiretamente cerca de 

325.375 pessoas. 

A primeira etapa do programa se iniciou em 2006 com as duas primeiras intervenções 

na Bacia dos Educandos, localizada na Zona Sul de Manaus, sendo esta a mais densamente 

povoada e ocupada por construções irregulares em margens de igarapés. Em seguida, em 2009, 

tendo suas ações continuadas na Bacia do Educandos, expandindo-se ao Igarapé do Quarenta, 

Bittencourt e do Mestre Chico.  

As outras fases deram continuidade às obras na Bacia dos Educandos, Quarenta e São 

Raimundo (PROSAMIM II). Já a fase 3 foi estendida para solucionar problemas ambientais, 

urbanísticos e sociais que afetam a população residente em áreas abaixo da cota de 30m, na 

Bacia do Igarapé do São Raimundo. 

O processo de revitalização de áreas vulneráveis, conforme pode ser observado nas 

Figuras 32 e 33, promoveu não somente o urbanismo, mas também proporcionou maior quali-

dade de vida para inúmeras famílias após as mudanças. 

Figura 32 - Transformações espaciais: Parque Largo Mestre Chico. 

 

Fonte: Adaptado da UFPE, 2025. 

 

Na Figura 32, pode-se observar o antes e o depois em área do Igarapé do Mestre Chico, 

a partir das transformações espaciais após a realização de obras de infraestrutura e de moradia 

na fase I do Programa. Mudanças que refletem não somente na infraestrutura, mas também no 

social, assim como o parque residencial Gilberto Mestrinho e o parque residencial Jeferson 

Perez, na Zona Sul de Manaus, conforme pode-se observar na Figura 33.  
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Figura 33 - Mudanças espaciais de infraestrutura na Bacia do Quarenta. 

 

Fonte: Adaptado da UFPE, 2025. 

 

Na Figura 33(A) pode ser observada a configuração espacial com a presença de áreas 

de risco, e 33(B) os parques residenciais Gilberto Mestrinho e Jeferson Perez, após as interven-

ções do PROSAMIM I e II. Foram mudanças estruturais que melhoraram a urbanização da área, 

bem como solucionaram problemas das habitações precárias, levaram moradia digna para mui-

tas famílias que viviam em insegurança, principalmente no período das chuvas.  

Essas mudanças ocorreram principalmente na Zona Sul da cidade de Manaus, seguindo 

depois até o Norte da Bacia do Quarenta, na Zona Leste da cidade, como pode ser observado 

na Figura 34, que representa a Bacia Hidrográfica do Quarenta.  
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Figura 34 - Zonas de implantação de projetos do PROSAMIM. 

 

       Fonte: Imagem Airbus-Google Earth Pro, 10/02/2026. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

A Figura 34 destaca a bacia hidrográfica do Quarenta, uma área da cidade que foi 

contemplada por obras de saneamento básico, infraestrutura viária e de habitação. Ações sob a 

coordenação do Governo do Estado, por meio do programa PROSAMIM em suas diversas fa-

ses, principalmente nas fases II e no PROSAMIN+12 na comunidade da Sharp no Bairro Ar-

mando Mendes, Zona Leste de Manaus, conforme pode ser observado na Figura 35.  

 
12 Programa Social e Ambiental de Manaus e do Interior.  
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Figura 35 - Residencial na comunidade da Sharp no bairro Armando Mendes, Manaus, AM. 

 

Fonte: Imagem Airbus/Google Earth Pro,12 de junho de2026. Elaboração: Flávio Teixeira Lima, 2026. 

 

As transformações observadas na Figura 35 são resultantes das ações do PROSA-

MIN+, responsável pela implantação de infraestrutura habitacional e de saneamento na comu-

nidade da Sharp, no bairro Armando Mendes em Manaus. Importantes ações no sentido de 

reduzir os riscos de desastres nessa comunidade. 

As ações do PROSAMIN+ são importantes para contemplar o objetivo 11 dos objeti-

vos do desenvolvimento sustentável, que é “Tornar as cidades e os assentamentos humanos 

inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis” (ONU, 2015). Mas ainda são ações que precisam 

ser ampliadas com parcerias de todas as esferas administrativas, uma vez que o programa é 

apenas executado pelo Governo Estadual, necessitando, ainda, de ampliação para que haja mais 

famílias beneficiadas e, assim, asseguradas a elas, dignidade e segurança.  

Além do programa PROSAMIM, outro importante programa é o Amazonas Meu 

Lar13, uma importante iniciativa do Governo do Estado iniciada em 2023 com o objetivo de 

ampliar o acesso a moradias dignas, seguras e devidamente regularizadas. O programa busca 

 
13 Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Metropolitano (Seidurb) e execução da Superin-

tendência Estadual de Habitação (Suhab), da Unidade Gestora de Projetos Especiais (GPE) e da Secretaria de 
Estado das Cidades e Territórios (Sect). 
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viabilizar mais de 24 mil conquistas da casa própria e assegurar a titularidade do imóvel, con-

tribuindo para a elevação dos padrões de habitabilidade tanto na capital quanto no interior, além 

de diminuir as desigualdades sociais e melhorar a qualidade de vida da população.  

Em geral, o poder público local falhou ao longo dos tempos na implementação de es-

tratégias de mitigação dos desastres. As políticas voltadas à inserção de ações de monitoramento 

e erradicação dos riscos somente receberam maior atenção após inúmeras ocorrências, algumas 

delas, com vítimas fatais.  

As medidas realizadas pelo poder público municipal estão, em grande parte, focadas 

em medidas estruturais de contenção de erosão, obras de ampliação de leito de igarapés e tra-

balhos nas margens para evitar assoreamento. São pontos que também foram destacados em 

pesquisas de Molinari (2024) sobre intervenções públicas em áreas de risco a voçorocamento 

na cidade de Manaus, AM. 

O estudo do autor também permite constatar que apenas o Programa de Desenvolvi-

mento Urbano e Inclusão Socioambiental de Manaus (PROURBIS 2010-2014) foi o de maior 

destaque em intervenções de maior escala espacial. Porém, o programa não se direcionou espe-

cificamente às áreas de risco por voçorocamento, estando associado principalmente à infraes-

trutura urbanística e ambiental 

Neste sentido, os gestores públicos precisam pensar em planejar melhor a cidade com 

projetos e ações integradas que priorizem a resiliência da cidade e a segurança da população. 

Os programas socioambientais precisam ser ampliados e melhorados quanto ao planejamento 

de suas áreas de intervenções. Melhorando o sistema de drenagem e a urbanização, além da 

arborização das áreas do projeto, buscando, dessa forma, integrar melhorias térmicas nas áreas 

contempladas.  

O foco na abordagem integrada do planejamento urbano deve ser ampliado para uma 

perspectiva que considere as múltiplas características do sistema ambiental urbano, as dinâmi-

cas naturais e as vulnerabilidades socioambientais presentes no território. Dessa forma, a incor-

poração de soluções baseadas na natureza, a ampliação das áreas verdes, a proteção dos cursos 

d'água e o monitoramento contínuo do uso e ocupação do solo contribuem para reduzir riscos, 

aumentar a resiliência urbana e promover um desenvolvimento mais sustentável e socialmente 

inclusivo. 
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CONCLUSÕES 

A presente pesquisa partiu da constatação de que o aumento da frequência das ocor-

rências de desastres na cidade de Manaus constitui-se em um indicativo das limitações existen-

tes na gestão dos riscos de desastres e dos níveis de vulnerabilidade socioambiental presentes 

no espaço urbano. Essa situação mostra o quanto há necessidade de melhorias nas políticas 

públicas voltadas à prevenção, redução e mitigação dos riscos de desastres, especialmente nas 

áreas ocupadas por populações mais vulneráveis. 

Nesse contexto, compreender a distribuição espacial da vulnerabilidade socioambien-

tal tornou-se fundamental, uma vez que ela representa um dos principais componentes respon-

sáveis por ampliar a exposição da população aos riscos, potencializar os impactos dos eventos 

e contribuir para o dimensionamento dos desastres. 

A pesquisa traz uma nova perspectiva de enfrentamento e gestão de áreas de risco na 

cidade de Manaus, ao ampliar o alcance da investigação por meio da integração de diferentes 

dimensões da dinâmica urbana, permitindo uma compreensão mais abrangente das relações en-

tre vulnerabilidade socioambiental, risco de desastres e gestão territorial em Manaus. A nova 

perspectiva incorporou uma análise detalhada a partir da caracterização das áreas de risco, da 

análise das políticas de gestão e enfrentamento dos desastres e da identificação das zonas prio-

ritárias para realizar ações de prevenção e erradicação dos riscos. Além disso, o principal obje-

tivo foi desenvolver um sistema de análise espacial das áreas de risco de desastres em Manaus, 

AM, a partir da criação do índice de vulnerabilidade socioambiental, resultante da integração 

de indicadores como suporte para a formulação de estratégias eficazes na prevenção e mitigação 

de impactos de desastres. 

A investigação sobre as áreas de risco permitiu concluir que, ao longo do tempo, houve 

redução no número de setores classificados como áreas de risco em Manaus. Por outro lado, 

aumentou o grau de risco dos setores. Entretanto, essa diminuição foi influenciada, em grande 

parte, por mudanças nos critérios de classificação dessas áreas do que por ações implementadas 

pelo poder público. Demonstrando assim, uma das influências nas ocorrências de desastres com 

mortes, ou seja, pouco se fez ao longo do tempo na redução dos riscos, necessitando, dessa 

forma, de ações estratégicas na gestão, para que melhore o planejamento urbano da cidade, 

focando na redução dos riscos. Isso reforça a utilização do parâmetro de vulnerabilidade soci-

oambiental, para que se possa articular políticas de curto, médio e longo prazos quanto à gestão 

dos riscos. 
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Ao analisar espacialmente a vulnerabilidade socioambiental de Manaus por meio do 

índice de vulnerabilidade socioambiental, foi possível identificar que os locais onde o índice 

apresenta os maiores valores, caracterizando-se por padrões de alta e média vulnerabilidade, 

concentram-se, em grande parte, nos bairros periféricos da cidade nas Zonas Norte e Leste, 

principalmente na Zona Leste, em bairros como Tancredo Neves, Jorge Teixeira e Distrito In-

dustrial II, com os valores mais elevados. Esses espaços também apresentam grande número de 

áreas de risco. Essa combinação torna esses locais mais vulneráveis aos eventos de desastres, 

sendo, portanto, zonas prioritárias para que o poder público possa realizar intervenções para 

diminuir os riscos. 

A espacialização da vulnerabilidade contribui para que o poder público possa articular 

ações de curto, médio e longo prazos de acordo com as características de vulnerabilidade de 

cada área, podendo identificar quais indicadores precisam ser priorizados e os tipos de políticas 

públicas a serem adotadas para diminuir ou erradicar os riscos e, assim, melhorar a qualidade 

de vida das pessoas. Além do índice de ser uma ferramenta de gestão estratégica para o moni-

toramento da vulnerabilidade ao longo do tempo, ele constitui em um instrumento de gestão 

democrática e de transparência. 

As políticas de gestão das áreas de risco precisam melhorar quanto à gestão, na ampli-

ação das ações de qualidade de vida das pessoas que moram em áreas de risco e na legislação 

referente à redução dos riscos e proteção de áreas de proteção ambiental. O poder público pre-

cisa ampliar programas como o PROSAMIM e buscar parcerias para que outros programas 

possam ser implementados e, assim, e atender a um maior número de pessoas que vivem em 

situação de vulnerabilidade.  

A legislação municipal precisa ser revisada quanto aos quesitos de gestão de riscos, ao 

mesmo tempo que devem ser ampliadas as ações integradas entre as secretarias. Na legislação, 

o Plano Diretor da cidade precisa ser atualizado, e deve ser criada uma legislação específica 

para a gestão das áreas de risco, uma forma de garantir, a longo prazo, foco na erradicação dos 

riscos de desastres. Considerar, ainda, a revisão das áreas de risco em períodos menores, inte-

grar a gestão das bacias hidrográficas urbanas ao planejamento dos riscos, realizar o monitora-

mento contínuo com o uso de geotecnologias, seja das áreas de risco, ou ainda, daquelas que 

são Áreas de Preservação Permanente para identificar ocupações irregulares. 

Os resultados apresentados são decorrentes do uso de uma abordagem geográfica na 

perspectiva do Sistema Ambiental Urbano, integrada à análise espacial e às técnicas de geopro-

cessamento, a qual se configurou como uma importante estratégia de investigação científica, ao 
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reunir e analisar informações ambientais, sociais e territoriais. Essa integração possibilitou a 

identificação de diferentes níveis de vulnerabilidade socioambiental na cidade de Manaus, for-

necendo componentes para auxiliar na formulação de políticas públicas mais eficazes. Além 

disso, essa abordagem contribui para melhorar a compreensão do ordenamento territorial da 

cidade, além de orientar as ações voltadas à redução dos riscos de desastres, favorecendo a 

construção de uma cidade mais resiliente. 

A importância da metodologia do Sistema Ambiental Urbano (SAU) pode ser confir-

mada em virtude de ter proporcionado a integração com diversos temas e variáveis, oferecendo 

a possibilidade de enriquecer cada vez mais os trabalhos e, assim, contribuir para a evolução 

científica e social, ao trazer respostas e apresentar soluções sobre determinada realidade pes-

quisada.  

O emprego das técnicas de geoprocessamento na aquisição do índice de vulnerabili-

dade proporcionou a incorporação de técnicas para transformar grande volume de dados em 

informações claras sobre determinado fenômeno ou temática. A associação dessas técnicas com 

o Sistema de Informação Geográfica (SIG) constitui uma excelente ferramenta de processa-

mento e gestão de dados. 

As limitações das pesquisas referem-se ao período e a disponibilidade de dados de 

ocorrências de desastres, bem como dos dados da taxa de desemprego e renda. Os dados de 

ocorrências, bem como sua espacialidade, não foram disponibilizados pela Defesa Civil de Ma-

naus. Embora tenham sido realizadas várias tentativas de obtenção dos dados, a instituição não 

os disponibilizou, demonstrando, assim, pouca transparência. Apenas foram utilizados os dados 

dos anos de 2010 e 2011 que foram incorporados aos levantamentos do SGB em 2012 e estão 

disponíveis no site da instituição. As taxas do indicador trabalho com referência ao desemprego 

podem não representar fielmente a realidade de todas as partes da cidade, enquanto à renda, não 

foi possível utilizar dados mais recentes do censo de 2022, por ainda não estarem disponíveis. 

As futuras pesquisas poderão incorporar mais indicadores sociais, econômicos e am-

bientais, como variáveis que representem perigo como os índices pluviométricos e a proximi-

dades das residências com áreas de encostas, áreas de inundações e alagamento. Além da rede-

finição da escala de análise, que poderá ser melhorada ao adotar os setores censitários do IBGE 

como unidade espacial de referência dos dados, buscando, assim, maior aproximação com a 

realidade e maior precisão na caracterização espacial ou precisão na localização dos fenômenos, 

uma vez que nesta pesquisa foram utilizados os dados em nível de bairros.  
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Por meio da pesquisa, foi possível concluir que a vulnerabilidade socioambiental de 

Manaus e as limitações na gestão dos riscos por parte do poder público são elementos que in-

fluenciam diretamente no aumento das ocorrências de desastres na cidade, uma vez que a vul-

nerabilidade da população, associada ao grande número de setores de risco, aumenta a proba-

bilidade de ocorrências de desastres. Torna-se, portanto, necessária a implementação de políti-

cas públicas destinadas a diminuir a vulnerabilidade e melhorar a infraestrutura e o saneamento 

básico.  

Esta tese demonstrou que a compreensão das áreas de risco em Manaus requer uma 

abordagem integrada entre os componentes físicos, sociais e institucionais do espaço urbano. 

A utilização do Sistema Ambiental Urbano, associada às técnicas de geoprocessamento e à 

análise espaço-temporal, permitiu melhorar a interpretação da dinâmica das áreas de risco e da 

vulnerabilidade socioambiental por meio de diversos mapas temáticos que, juntos, contribuem, 

para oferecer melhores subsídios para o planejamento urbano e a gestão de riscos. Dessa forma, 

a pesquisa amplia o conhecimento sobre a dinâmica das áreas de risco em cidades amazônicas 

e fornece instrumentos que podem contribuir para a atuação de diversas secretarias na imple-

mentação de políticas públicas voltadas à redução dos desastres e ao fortalecimento da resili-

ência urbana.  

A construção do índice de vulnerabilidade socioambiental não tem apenas caráter di-

agnóstico, mas também representa uma ferramenta estratégica para melhorar a análise espacial 

de um determinado espaço ao identificar e caracterizar as condições sociais e ambientais desses 

espaços. Apoiando dessa forma, o planejamento territorial ao identificar padrões espaciais, à 

governança e à formulação de políticas públicas, especialmente em regiões como a Amazônia, 

onde a desigualdade social é um elemento marcante nos espaços urbanos. 

Portanto, trata-se de um instrumento que apoia a discussão sobre a temática de vulne-

rabilidade social e ambiental no meio urbano na região, além de apresentar uma nova perspec-

tiva de gestão de desastres, focada em reduzir a curto, médio e longo prazos a vulnerabilidade, 

e não apenas no enfrentamento dos perigos, uma vez que os perigos não podem ser completa-

mente eliminados. A vulnerabilidade, por sua vez, constitui um elemento central que influencia 

os riscos e a exposição das pessoas, devendo, portanto, constituir um dos principais focos das 

políticas de redução de riscos.  
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